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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 27  899/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 279/96, que
corre termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes,
contra o arguido Claudino Basílio de Jesus, solteiro, comerciante,
filho de Joaquim Rosa de Jesus e de Delmira Lucinda Basílio, na-
tural de Souto, Abrantes, nascido a 15 de Dezembro de 1961, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7932228, emitido em 17 de Ja-
neiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua de Luís de Camões, 3, rés-do-chão, direito, Rio de Mouro,
indiciado pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo
212.º, n.º 1, do Código Penal, foi por decisão de 31 de Outubro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, decretada por
despacho de 22 de Maio de 1997, por desistência de queixa.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Soa-
res Correia.

Aviso de contumácia n.º 27  900/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo sumário n.º 122/99, da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Abrantes, que o Ministério Público
move contra o arguido Filipe Manuel da Silva Ribeiro, casado, car-
pinteiro, nascido a 25 de Março de 1963, na freguesia de Pinhei-
ro Grande, concelho de Chamusca, filho de Manuel Ribeiro do Vale
e de Eugénia Camilo da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 6622941-3, emitido em 17 de Outubro de 1997, pela Conservató-
ria do Registo Civil de Santarém, e com última residência conhecida
na Rua da Escola Velha, 9, em Carregueira, Chamusca, actualmen-
te em parte incerta, condenado por sentença de 9 de Agosto de 1999,
na pena de 70 dias de multa à taxa diária de 900$, o que perfaz o
total de 63 000$, ou subsidiariamente, 46 dias de prisão, pela práti-
ca de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, e
ainda na proibição de conduzir veículos motorizados de qualquer
categoria por um período de três meses, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz,
por despacho de 6 de Novembro de 2000, implicando assim para o
mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e até à cessação da contumá-
cia, e bem assim o decretamento de proibição de obter documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução e passapor-
te e suas renovações, e certidões ou registos junto das autoridades
competentes e o arresto de todas as contas bancárias.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — O Escrivão-Adjunto, António José Pi-
nheiro Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 27  901/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 40/96, a cor-
rer termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando da Silva Go-
mes, nascido a 29 de Abril de 1971, natural da freguesia de Praia
do Ribatejo, concelho de Vila Nova da Barquinha, filho de João
Gomes Pólvora e de Alzira Farinha da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 10449854, com última residência conhecida na Rua
Nova, 10, Portela Santa Margarida, Constância, foi por despacho
proferido nos autos supra e datado de 6 de Novembro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

11 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Fer-
nando Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Dália da Concei-
ção Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 27  902/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 78/00, pendente nesta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Monteiro Saraiva, solteiro, nas-
cido a 19 de Novembro de 1967, natural de Aguada de Baixo,
Águeda, filho de Custódio Gomes Saraiva e de Fernanda Ferreira
Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9159276, emitido em
15 de Dezembro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida em Passadouro, Aguada de
Baixo, Águeda, actualmente ausente em parte incerta, o qual se
encontra acusado da prática de um crime de furto qualificado sob
a forma consumada, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e

204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, notificado editalmente para
se apresentar em juízo, no prazo de trinta dias, sob pena de ser de-
clarado contumaz, não compareceu, assim por despacho de 6 de
Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal, vai o arguido declarado contumaz. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, em conformidade com o previsto no artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração e a proibição de o arguido obter, por emissão originária ou
renovação, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e
certificado do registo criminal e obter certidões e registos junto das
autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas bancá-
rias do arguido em instituições financeiras a operar em Portugal e
a passagem imediata de mandados de detenção do arguido, por
forma a que seja submetido a termo de identidade e residência (ar-
tigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 27  903/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum, colec-
tivo, n.º 190/97.8GBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que
o Ministério Público move contra o arguido Salvador Joaquim
Miranda, solteiro, nascido a 6 de Março de 1975, natural de An-
gola, filho de Joaquim Dias Miranda e de Isabel Domingos, actu-
almente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Fernão de Magalhães, lote 9, apartamento 204, Albufeira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16141702-7, emitido em 17 de
Agosto de 1993, pela Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil de Lisboa, por se encontrar acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das repartições públicas, implicando
ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro
da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 27  904/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 344/99.2TBABF (ex-proces-
so n.º 261/94, do Juízo Auxiliar do extinto Tribunal de Círculo de
Portimão), a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Albufeira, em que é arguido Nuno Álvares Pereira Morais, divorcia-
do, funcionário internacional, nascido a 28 de Maio de 1950, em Para-
da, Bragança, filho de Dinis da Anunciação Morais e de Francisca
da Conceição Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 1937161,
emitido em 11 de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente em Parada, Bragança, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 27  905/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 367/99.1TBABF (ex-pro-
cesso n.º 124/96, do 2.º Juízo do extinto Tribunal de Círculo de
Portimão), a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira, em que é arguido Brian Whitehead, comerciante, nas-
cido a 9 de Novembro de 1942, em Inglaterra, titular do passaporte
P0006581105, emitido em 9 de Agosto de 1989, em Liverpool,
residente em Patã de Baixo, Albufeira, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.
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Aviso de contumácia n.º 27  906/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 387/99.6TBABF (ex-pro-
cesso n.º 218/92, do 2.º Juízo do extinto Tribunal de Círculo de
Portimão), a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira, em que é arguido Benjamim Manuel Ferreira Caia-
do do Nascimento, casado, agente de viagens, nascido a 2 de No-
vembro de 1944, no Socorro, Lisboa, filho de António Caiado do
Nascimento e de Maria Sofia Ferreira Caiado do Nascimento, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1152904-0, emitido em 18 de Fe-
vereiro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
em Areias de São João, Albufeira, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 27  907/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 389/99.2TBABF (ex-pro-
cesso n.º 223/90, do 2.º Juízo do extinto Tribunal de Círculo de
Portimão), a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira, em que é arguido José Freire Pereira, casado, moto-
rista, nascido a 13 de Agosto de 1952, em Verdelhos, Covilhã, fi-
lho de José Morais Pereira e de Patrocínia Luís Freire, titular do
bilhete de identidade n.º 4070166-2, emitido em 22 de Outubro de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Bair-
ro de São Vicente de Paulo, Rua de Joaquim Farófia, 16, Covilhã,
foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 27  908/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 445/99.7TBABF (ex-pro-
cesso n.º 383/94, do 2.º Juízo do extinto Tribunal de Círculo de
Portimão), a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira, em que é arguido Jonathan Keith Whittaker, casado,
gerente, nascido a 25 de Agosto de 1956, na Grã-Bretanha, filho
de Artur Victor Whittaker e de Margaret Jane Whittaker, residen-
te no Vale Navio, lote 8, Albufeira, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 27  909/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 391/99.4TBABF (ex-pro-
cesso n.º 190/93, do 2.º Juízo do extinto Tribunal de Círculo de
Portimão), a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira, em que é arguido Mário Gennamari, solteiro, comer-
ciante, nascido a 3 de Fevereiro de 1950, em Cagliari, Itália, filho
de Salvador Gennari e de Pirodi Gennamari, residente no Parque
de Campismo, Fuzeta, Olhão, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 27  910/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 429/99.5TBABF (ex-pro-
cesso n.º 467/95, do 2.º Juízo do extinto Tribunal de Círculo de
Portimão), a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira, em que é arguido Hélder Fernando Nunes Silva, sol-
teiro, desempregado, nascido a 18 de Julho de 1972, em Paderne,
Albufeira, filho de Abel Guerreiro da Silva e de Maria Ivone Nu-
nes, residente na Rua do Trevo, 8, Vivenda das Flores, Páteo, Al-
bufeira, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferi-

da contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 27  911/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 142/98, da
única secção deste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Ana Rosa Fernandes Lourenço Boavista, solteira, ge-
rente comercial, nascida a 2 de Agosto de 1957, natural de Estoril,
Cascais, filha de Anacleto Fernandes Boavista e de Maria Amélia
Fernandes Lourenço, titular do bilhete de identidade n.º 4877401,
emitido em 10 de Fevereiro de 1995, e residente na Rua da Cida-
de de Évora, 59, Parede, foi por despacho de 26 de Outubro de
2000, declarada cessada a contumácia, que lhe tinha sido aplicada
em 23 de Maio de 2000, por prescrição.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Francisca Ma-
ria Martins Preto. — A Escrivã-Adjunta, Helena Simões Alegre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 27  912/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 223/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que
são queixoso GNR, Ministério Público, defensor Dr. José Acácio Bar-
bosa, Rua de Afonso de Albuquerque, 69, 1.º, Alcobaça, e argui-
da Maria Fernanda Gonçalves Borges, filha de José Maria Bor-
ges e de Maria Natividade Gonçalves, nascida a 9 de Junho de
1962, natural de Oliveira do Hospital, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8555669, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Rua do Pombal, Gavinhos de Cima, Oliveira
do Hospital, pronunciada pela prática de um crime de incêndio,
previsto e punido pelo artigo 2.º da Lei n.º 19/86, de 19 de Julho,
foi declarada contumaz, por despacho de 16 de Novembro de 1995,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, por despacho de 29 de Março de 2000, e nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e dada a apresen-
tação da arguida em juízo, foi declarada cessada a sua situação de
contumácia.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Luís Valente.

Aviso de contumácia n.º 27  913/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 156/93, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido José
Júlio Calhas, casado, pedreiro, nascido a 14 de Março de 1962,
filho de Júlio Calhas e de Olívia Maria António, titular do bilhete
de identidade n.º 8439711, emitido em 14 de Fevereiro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Maestro Serafim, 8, Maiorga, Alcobaça, acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 6 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Marques Inácio.

Aviso de contumácia n.º 27  914/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de 2 de No-
vembro de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 165/99,
do 2.º Juízo, foi declarado contumaz o arguido Rui Manuel Martins
Santos, filho de Joaquim António Fernandes e de Maria do Céu
Martins Bicho, natural de Moçambique, nascido a 20 de Outubro
de 1963, com última residência conhecida na Rua de Sá de Mi-
randa, 68, rés-do-chão, direito, Coimbra, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7241819, emitido em 28 de Fevereiro de 1998, pelo Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, por se encontrar
pronunciado pela prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 137.º, n.os 1 e 2, do Código Penal. Tal medida implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
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dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, passaporte e bilhete de identidade e certidões ou regis-
tos junto das repartições públicas.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — O Oficial de Justiça, António José J. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 27  915/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 300/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que
são queixosa Maria Helena Guimarães Taveira Pinto Pratas Pereira,
Rua do Castelo, 34, Alcobaça, defensor Dr. José Augusto Borges,
Rua de Araújo Guimarães, 19, 1.º, Alcobaça, folhas 129, e argui-
da Ana Margarida Raposo Coelho Letras, filha de João de Deus
Letras e de Maria Raposo Letras, nascida a 29 de Maio de 1969,
natural de Rio de Mouro, Sintra, titular do bilhete de identidade
n.º 8963491, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Avenida de Gago Coutinho, 3, Vivenda Letras, rés-do-
chão, Parede, Cascais, pronunciada pela prática de crime de falsifi-
cação, previsto e punido pelos artigos 228.º, 330.º e 78.º do Código
Penal de 1982, e de burla, previsto e punido pelos artigos 217.º,
30.º, n.º 2, e 79.º do Código Penal de 1995, foi declarada contu-
maz, por despacho de 13 de Novembro de 1995, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000, e nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a sua
situação de contumácia.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Luís Valente.

Aviso de contumácia n.º 27  916/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 443/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que
são queixoso Francisco Manuel Ribeiro Rafael, Moinhos, Turquel,
Alcobaça, defensora Dr.ª Maria João Siopa, Rua de Afonso de Al-
buquerque, 69, 1.º, esquerdo, Alcobaça, folhas 109, e arguidos Ri-
cardo José da Silva Fragata, solteiro, operário fabril, nascido a 16
de Dezembro de 1976, filho de José da Cruz Fragata e de Maria
Isabel dos Santos da Silva Fragata, natural de Valado de Frades, Na-
zaré, titular do bilhete de identidade n.º 10802212, e com última
residência conhecida na Rua de 24 de Julho, n.º 11, Chiqueda,
Alcobaça, e Vanessa Filipa Henriques Fialho Pinheiro, residente na
Avenida do Engenheiro Joaquim Natividade, 37, rés-do-chão, Al-
cobaça, pronunciados pela prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º do Código Penal,
e crime de falsificação, previsto e punido pelos artigos 256.º e 30.º
do mesmo diploma, foram os mesmos declarados contumazes, por
despacho de 19 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que lhes im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até às suas
apresentações ou detenções, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após tal declaração e a proibi-
ção de obterem, junto das autoridades públicas, documentos, cer-
tidões ou registos, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e quaisquer outros documentos junto das autar-
quias locais e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis. Não foi decretado o arresto dos bens dos argui-
dos. A declaração de contumácia caduca logo que os arguidos se
apresentem em juízo ou forem detidos.

3 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito estagiário, Fran-
cisco Manuel Timóteo. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Luís
Valente.

Aviso de contumácia n.º 27  917/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, exarado nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 10/95, do 2.º Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
prescrição, respeitante ao arguido Jorge António Pereira Lopes,
casado, informático, nascido a 9 de Agosto de 1952, natural de
Barcelinhos, Barcelos, filho de José Jesus Lopes e de Maria Pe-
reira Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 2998752, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Beco da Senhora do Álamo, 49, 1.º, direito, Esguei-
ra, Aveiro, a quem foi imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),

do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 27  918/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, exarado nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 272/99, do 2.º Juízo (ex-processo n.º 139/95), nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despenalização, respeitante ao arguido Fran-
cisco José Cardoso dos Santos, casado, empresário, nascido a 10
de Julho de 1952, natural de Lages do Pico, Pico, filho de Manu-
el José dos Santos Júnior e de Maria de Jesus Cardoso, titular do
bilhete de identidade n.º 2328089, emitido em Janeiro de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Angra do Heroísmo, com última resi-
dência conhecida na Travessa da Boa Viagem, 1, 1.º, direito, Horta,
a quem foi imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 27  919/2000 — AP. — O Dr.
António Paulo Domingues Segura, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de
7 de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 426/93, do 2.º Juízo, foi declarada cessada a contumácia, por
apresentação em juízo, do arguido Filipe de Freitas, divorciado, em-
presário, nascido a 30 de Novembro de 1946, natural de Praia do
Ribatejo, Vila Nova da Barquinha, filho de Augusto de Freitas e de
Rosa Bernardino Freitas, titular do bilhete de identidade n.º 2337083,
emitido em 17 de Novembro de 1989, pelo Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal de Lisboa, com residência conhecida na Ave-
nida de Dezembro de 1640, 588, rés-do-chão, esquerdo, Casal do
Marco, Seixal, por se encontrar pronunciado da prática de um cri-
me previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos
313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Paulo
Domingues Segura. — O Oficial de Justiça, António José J. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 27  920/2000 — AP. — O Dr.
António Paulo Domingues Segura, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de
8 de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo comum,
singular, n.º 112/95, do 2.º Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia,
por prescrição, respeitante ao arguido Carlos Manuel Coelho Fer-
nandes, casado, industrial, nascido a 11 de Maio de 1951, natural
de São Martinho do Porto, Alcobaça, filho de Manuel dos Santos
Almeida Fernandes e de Rosa Guilhermina Coelho, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4081323, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Joa-
quim Conde, Famalicão, Nazaré, a quem foi imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Paulo
Domingues Segura. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 27  921/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 217/99, do 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do Código Pe-
nal, redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, o ar-
guido Dirk Belda, solteiro, vidreiro, filho de Horst Belda e de Joanna
Belda, nascido a 25 de Outubro de 1965, na Alemanha, e com úl-
tima residência conhecida na Serra dos Mangues, São Martinho do
Porto, foi por despacho de 10 de Setembro de 2000, cessada a
declaração de contumácia, e extinto o procedimento criminal. A de-
claração de contumácia foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 14 de Janeiro de 1992.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Duarte.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 27  922/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 256/95.9GAALQ, do 1.º Juízo,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, referenciado ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, en-
tão em vigor, e actualmente com referência ao artigo 217.º, n.º 1,
do mesmo diploma Legal, Augusto Pedro Oliveira Simões, casado,
comerciante, nascido a 31 de Agosto de 1946, na freguesia e con-
celho da Amadora, filho de Augusto de Oliveira Simões e de Del-
fina Maria Laureana Simões, com última residência conhecida na
Rua de 13 de Janeiro, 42, 2.º, direito, em Cadaval, por despacho de
2 de Novembro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso de contumácia n.º 27  923/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 2/95, que correm seus
devidos termos por este Tribunal e secção de processos, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel da Encarnação
Veiga Madaleno, casado, serralheiro, nascido a 25 de Março de
1958, em Alfândega da Fé, filho de Acácio Alípio Madaleno e de
Maria Angélica Veiga, titular do bilhete de identidade n.º 8859473,
emitido em 4 de Abril de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Quinta da Pipa, Couto,
Adoufe, Vila Real, por haver cometido o crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pela conjugação dos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas c) e d), do Código Penal, foi o mesmo por despacho
de 7 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando essa declara-
ção (artigo 337.º do Código de Processo Penal): a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mes-
mo Código), e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal). Por se mostrar necessário para des-
motivar a situação de contumácia, fica o arguido proibido de ob-
ter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e suas
renovações, bem como quaisquer certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Miranda Fernandes. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia de Oliveira Ri-
cardo Olaio.

Aviso de contumácia n.º 27  924/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 4/95, que correm seus
devidos termos por este Tribunal e secção de processos, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel da Encarnação Veiga
Madaleno, casado, serralheiro, nascido a 25 de Março de 1958, em
Alfândega da Fé, filho de Acácio Alípio Madaleno e de Maria
Angélica Veiga, titular do bilhete de identidade n.º 8859473, emi-
tido em 4 de Abril de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Quinta da Pipa, Couto,
Adoufe, Vila Real, por haver cometido o crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pela conjugação dos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas c) e d), do Código Penal, foi o mesmo por despacho
de 7 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando essa decla-
ração (artigo 337.º do Código de Processo Penal): a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal). Por se mostrar necessário para des-
motivar a situação de contumácia, fica o arguido proibido de ob-
ter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e suas
renovações, bem como quaisquer certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Miranda Fernandes. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia de Oliveira Ri-
cardo Olaio.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 27  925/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3088/95.0
PAALM-A, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Ilídio Ramos Mendes, filho de Tomás Men-
des Vieira e de Maria José Ramos, natural de Cabo Verde, nascido
a 1 de Abril de 1977, e com residência na Quinta do Cabral, Rua
de Pêro Escobar, 81, Arrentela, Seixal, por ter cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982
e actualmente previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal
de 1995, foi por despacho de 23 de Outubro de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, ficam os ulteriores termos do
processo suspensos, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões
em qualquer repartição pública, bem como a proibição de obten-
ção ou renovação de passaporte, de carta de condução ou de bi-
lhete de identidade.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  926/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 223/92, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Lizete dos Santos Moreira Rodrigues, natural do Montijo,
nascida a 5 de Julho de 1957, com última residência conhecida na
Craveira do Sul, Pegões, C. C. I-6807, Pegões, por ter cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por
despacho de 31 de Outubro de 2000, declarada caducada a contu-
mácia, face à apresentação da arguida (artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  927/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 3242/93.0TDLSB (B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido António Al-
ves Santos, divorciado, nascido a 2 de Agosto de 1947, natural de
Alcanede, Santarém, filho de Manuel Alves dos Santos e de Ma-
ria Henriqueta Alice, com última residência conhecida na Rua do
Jardim Escola, Barreira Vermelha, Vila Nova da Barquinha, por ter
cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo
228.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal, um crime de burla
qualificada, previsto e punido pelo artigo 30.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, e um crime de peculato, previsto e punido pelo artigo 30.º,
n.º 2, do Código Penal, actual artigo 375.º, n.º 1, do Código Penal
de 1995. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante e a proibição de obter, renovar ou alterar bilhete
de identidade, passaporte, certificado do registo criminal, cartão de
contribuinte, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual e carta de condução e quaisquer certidões e registos junto
das autoridades públicas, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 27  928/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 675/97.6GCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Vítor Augusto das Dores, casado, filho de Rosa
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das Dores, nascido a 22 de Outubro de 1943, natural da freguesia
de Carnaxide, concelho de Oeiras, e residente na Quinta de Santo
António, bloco 6, 1.º, esquerdo, Laranjeiro, Almada.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Bran-
dão. — A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 27  929/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 908/95.3TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz a arguida Berta Ca-
bral, divorciada, filha de Manuel Tomé Cabral e de Sara da Gló-
ria Viveiros, nascida a 24 de Maio de 1928, natural da freguesia
de Bretanha, concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1143224, e com última residência conhecida na Rua de
Bento de Jesus Caraça, 3, 1.º, direito, Laranjeiro, Almada, por haver
cometido quatro crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995.
Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à
mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões, registos ou ou-
tros documentos junto dos serviços da administração pública (cen-
tral, regional e local), nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 27  930/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 66/94.0GCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Carlos Al-
berto Correia Varela, solteiro, filho de Joaquim Soares Varela e de
Ernestina Sanches Correia, nascido a 26 de Junho de 1977, natu-
ral de Almada, titular do bilhete de identidade n.º 11565341, e com
última residência conhecida na Rua do Dr. Bernardino Machado,
lote 2, rés-do-chão, direito, Vale de Milhaços, por haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, e actualmente
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal em vigor. Tal
declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à mes-
ma e a proibição de obter, renovar ou alterar bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução e certidões, registos ou outros
documentos junto dos serviços da administração pública (central,
regional e local), nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 27  931/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4544/96.9TDLSB, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Francisco
José Caniceira Fontelas, solteiro, filho de Cristiano Sousa Torres
Fontelas e de Deolinda Carrega Caniceira, nascido a 15 de Outu-
bro de 1965, natural de Ponte de Sôr, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10263220, e com última residência conhecida na Rua de
D. Carlos I, 34, 3.º, esquerdo, Laranjeiro, Almada, por haver come-
tido um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, e actualmente pelo artigo 256.º, n.os 1
e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º do Código Penal, e actualmente pelo artigo 217.º do
Código Penal revisto. Tal declaração implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos posteriormente à mesma e a proibição de obter, renovar ou
alterar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões, registos ou outros documentos junto dos serviços da admi-
nistração pública (central, regional e local), nos termos do artigo
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 27  932/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Janeiro de 1999, proferido nos

autos de processo comum, singular, n.º 386/93.1GCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Carlos Al-
berto Lopes da Costa, casado, comerciante, nascido a 29 de Maio
de 1952, em Almada, filho de Joaquim António Gomes da Costa
e de Maria Francisca da Conceição Lopes, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Gil Eanes, 25, rés-do-chão, B, Vila Nova
de Caparica, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alíneas a) e
c), do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos que venha a celebrar daqui em diante e a proibição de obter,
renovar ou alterar bilhete de identidade e passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 27  933/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3576/96.1PAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido José Miguel
Esmeriz Guedes, solteiro, filho de José Rodrigues e de Julieta Ara-
újo Esmeriz, nascido a 19 de Junho de 1979, natural da freguesia
e concelho de Vila Nova de Cerveira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 12655169, emitido em 22 de Julho de 1974, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Quinta das Gateiras, Casquilhos, Barreiro, por haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à mesma e a proi-
bição de obter, renovar ou alterar bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução e certidões, registos ou outros documentos
junto dos serviços da administração pública (central, regional e
local), nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 27  934/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3/96.8IDSTB, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido Manuel da Costa
Faqui Spencer, casado, filho de Matabicho Faqui e de Maria Te-
resa da Costa, nascido a 6 de Dezembro de 1954, natural de São
Tomé e Príncipe, titular do bilhete de identidade n.º 11170334-4,
emitido em 8 de Novembro de 1988, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Ca-
rolina Michaelis, 5, 2.º, direito, Feijó, Almada, por haver cometido
três crimes de abuso de confiança fiscal, previstos e punidos pelos
artigos 24.º, n.os 1 e 4, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Ja-
neiro, e 24.º, n.os 1 e 5, do Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de No-
vembro. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormen-
te à mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões, registos ou
outros documentos junto dos serviços da administração pública
(central, regional e local), nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 27  935/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 296/94.5TAALM, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado o arguido António Leopoldo Pedroso
Cordeiro, nascido a 1 de Novembro de 1958, na Trafaria, filho de
Salvador Duarte Cordeiro e de Maria Adelaide da Conceição Pe-
droso Cordeiro, com última residência conhecida na Rua do Mes-
tre António Borralho, Pátio D. Luísa, 1, Costa da Caparica.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.
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Aviso de contumácia n.º 27  936/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 573/96.0PCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocada a arguida Ana Isabel Nugas Fontaínhas, solteira, filha de
Carlos Alberto Viegas da Silva Fontaínhas e de Maria Rosa Cabrita
Nugas Fontaínhas, nascida a 1 de Abril de 1968, natural da fre-
guesia de Faro (Sé), concelho de Faro, e residente na Rua do Dr.
José Matos, lote 5, 6.º, direito, Faro.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria
Brandão. — A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 27  937/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 647/93, pendente neste Tribunal,
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Maria Adelaide Silva
Pinto, nascida a 27 de Setembro de 1946, em Paranhos, Porto, fi-
lha de Júlio Pinto e de Laura da Silva Ferreira, residente em São
Domingos, Torno, Lousada, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 20 de Novembro de 1996.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Tei-
xeira Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 27  938/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 150/96, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Silva
Santos Fonseca, nascido a 30 de Maio de 1955, filho de Carlos
Alexandrino Santos Fonseca e de Maria Rita Beires Carvalho Silva
Fonseca, e residente na Rua do Conde da Covilhã, 126, habitação
12, Porto, nos quais se encontra acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que o mesmo se encontrava, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegado Olo.

Aviso de contumácia n.º 27  939/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000,
nos autos de processo comum, singular, n.º 424/90, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Casimiro Nu-
nes Fernandes, casado, nascido a 14 de Novembro de 1953, fi-
lho de Sebastião Fernandes e de Maria de Lurdes, e residente na
Rua de Afonso Albuquerque, 10, 4.º, direito, Agualva, Cacém, nos
quais se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada
cessada a situação de contumácia em que o mesmo se encon-
trava, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegado Olo.

Aviso de contumácia n.º 27  940/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 360/92, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria da Conceição
Moreira Regadas da Silva, divorciada, nascida a 22 de Novembro
de 1951, filha de Silvério Pereira Regadas e de Helena Moreira
Cardoso, e residente na Avenida de Gaspar Baltar, 56, 2.º, direito,
Penafiel, nos quais se encontra acusada pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia em que a mesma se encontra-

va, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegado Olo.

Aviso de contumácia n.º 27  941/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 2 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 662/93, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Albino Antunes Fer-
reira, nascido a 2 de Fevereiro de 1944, filho de António Pires Fer-
reira e de Alexandra Antunes, e residente no lugar do Outeiro, São
João da Folhada, Marco de Canaveses, nos quais se encontra acu-
sado pelo crime de condução de veículo automóvel sob influência
de álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que o mesmo se encontrava, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegado Olo.

Aviso de contumácia n.º 27  942/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 236/95, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria da Graça
Carvalho Fidalgo e Silva, nascida a 4 de Julho de 1957, filha de
Raul Vicente Fidalgo e de Cecília de Jesus Carvalho, e residente
no lugar de Alvarelhos, Oliveira do Conde, Carregal do Sal, nos
quais se encontra acusada pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que a mesma se en-
contrava, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal,
por prescrição.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegado Olo.

Aviso de contumácia n.º 27  943/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 216/96, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Maria Inácio, nas-
cido a 21 de Julho de 1953, filho de António Inácio e de Ermelinda
Maria, e com última residência conhecida em Vale de Rãs, Abran-
tes, nos quais por despacho proferido em 20 de Setembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade
de negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
e a consequente proibição de obter documentos, como bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, número de contribuinte
e cartão de eleitor, além de certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegado Olo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 27  944/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 114/96, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Anadia, em que é arguido Gil
Simões Carvalho, casado, vendedor, nascido a 13 de Março de
1962, natural de Brasfemes, Coimbra, filho de António Carvalho
e de Clementina da Conceição Simões, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4385510, emitido em 9 de Fevereiro de 1990, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em
Novo Horizonte, Adémia, Coimbra, foi por despacho de 10 de
Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia do
arguido identificado, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos
Simões Morgado. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Manuel Alves de
Carvalho.
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Aviso de contumácia n.º 27  945/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 234/97, pendente neste Tribunal,
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Paulo Jorge Ferreira
Salvador, casado, filho de Romão Salvador e de Belmira Ferreira,
natural da freguesia da Pena, concelho de Lisboa, nascido a 14 de
Agosto de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 10055200,
emitido em 30 de Dezembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida em Mala, Mea-
lhada, por haver cometido o crime de tráfico de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 7 de Maio de 1998.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Rijo Araújo e Silva. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  946/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Maio de 1997, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 99/95, pendente neste Tribunal, 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move a Gil Simões Carvalho, casado,
vendedor, nascido a 13 de Março de 1963, natural de Brasfemes,
Coimbra, filho de António Carvalho e de Clementina da Conceição
Simões, com última residência conhecida na Rua das Pedregueiras,
Mira, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 19 de Dezembro de 1996.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  947/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 522/96, pendente neste Tribunal,
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Arnaldo Alves de Pi-
nho, casado, industrial, filho de Domingos Alves de Pinho e de
Maria Rosa da Silva, natural de Fiães, Feira Anadia, concelho de
Santa Maria da Feira, nascido a 9 de Agosto de 1956, e com últi-
ma residência conhecida em Chousa de Cima, Fiães, Santa Maria
da Feira, pela prática de crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
7 de Março de 1997.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  948/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 118/00, que o Ministério
Público nesta comarca move contra os arguidos Vítor Saraiva Luís,
solteiro, pedreiro, nascido a 13 de Dezembro de 1963, filho de
Horário Luís e de Glória de Jesus Saraiva, com última residência
conhecida em Vale de Lobão, São João do Monte, Tondela, e ou-
tro, foram os mesmos declarados contumazes, nos termos do dis-
posto no artigo 335.º e seguintes, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção dos arguidos, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do disposto no
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de os arguidos obterem,
a seus requerimentos, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, criminal, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), por se encontrar indi-
ciado de crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao dispos-
to nos artigos 202.º, alínea d), e 203.º, n.º 1, do mesmo diploma.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Rijo Araújo e Silva. — O Escrivão-Adjunto, Alípio da Luz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 27  949/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 198/98, pendente neste Tribunal, 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move a Jorge Manuel de Carvalho
Morgado, solteiro, pintor, filho de Joaquim Missa Morgado e de Ma-
ria Generosa de Carvalho, natural de Espinhel, concelho de Águeda,
nascido a 3 de Maio de 1971, e com última residência conhecida
em Alagoa, Águeda, pela prática de crime de furto, previsto e puni-
do pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 7 de Maio de 1997.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL

Aviso de contumácia n.º 27  950/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Manuel Vilares Ferreira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Arganil, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 106/97, deste Tribunal, em que são autor o Ministé-
rio Público nesta comarca, assistente Adelmo Afonso Pinheiro e
arguido José de Almeida Simões, divorciado, filho de Manuel
Simões e de Linda Lopes de Almeida, natural da freguesia e con-
celho de Góis, titular do bilhete de identidade n.º 402916, e com
última residência conhecida na Rua da Pedrinha, Terrugem, Sintra,
actualmente em parte incerta, que se encontra acusado da prática
de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do Códi-
go Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, foi aquele arguido declarado contumaz, por despacho de 27
de Outubro de 2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração, que caducará logo que o
mesmo se apresente em juízo ou for detido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, tem o efeito jurídico de serem anulados
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, carta de condução, cartão de contribuinte, certificado do
registo criminal, passaporte, livrete e título de registo de proprie-
dade automóvel, licença de uso e porte de arma e licença de caça
e ainda certidões do registo civil, comercial e predial, nos termos
do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Vilares Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, António Henggeler.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 27  951/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 353/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o argui-
do Ricardo do Couto Pereira de Carvalho, casado, comerciante, fi-
lho de Justino Ribeiro da Costa Carvalho e de Maria do Céu do
Couto Pereira de Carvalho, nascido a 28 de Setembro de 1939, em
Penafiel, titular do bilhete de identidade n.º 1664366, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Alfredo Pereira, 187, Penafiel,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
314.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  952/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 457/95, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Vítor Silva, casado, administrador de empresas, filho de João
Augusto da Silva e de Maria da Conceição Silva, nascido a 5 de
Novembro de 1935, em Santarém, titular do bilhete de identidade
n.º 141984-6, e com última residência conhecida na Rua do Coman-
dante Rocha e Cunha, 30, Aveiro, acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 314.º do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.
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Aviso de contumácia n.º 27  953/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 143/97, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Luís Cameirão Duarte, casado, comerciante, filho de
António Manuel Bandarra Duarte e de Florinda Joaquina Cameirão,
nascido a 30 de Setembro de 1944, na Sé, Évora, titular do bilhe-
te de identidade n.º 1169839, e com última residência conhecida
na Rua de Aviz, 160, Évora, acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  954/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 487/96, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Ivo Amado Ferreira, casado, comerciante, filho de Abel Fer-
reira e de Olinda Ferreira Amado, nascido a 26 de Maio de 1942, em
Alamalaguês, Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 1463889,
e com última residência conhecida em Santiago, Beduído, Estarreja,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  955/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 188/96, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Júlio Martins, casado, vendedor, nascido a 14 de
Agosto de 1928, filho de Júlio Soares dos Santos e de Maria do
Céu Martins, natural de Vila Nova de Poiares, titular do bilhete de
identidade n.º 0566728, emitido em 8 de Fevereiro de 1982, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Estrada Nacional n.º 109, Fermelã, Estarreja, e actualmen-
te em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 9 de Novembro de
2000, e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo
2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), e 2.º, n.º 2, do
Código Penal, e 29.º, n.º 4, da Constituição da República, foi de-
clarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o argui-
do, com o fundamento na descriminalização da conduta que lhe é
imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  956/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 241/98, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Tavares da Silva, casado, industrial, filho de Fer-
nando Tavares da Silva e de Natalina Rosa da Silva, nascido a 15
de Fevereiro de 1946, em Abergaria-a-Velha, titular do bilhete de
identidade n.º 417331, e com última residência conhecida na Rua
do Socorro, Albergaria-a-Velha, acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro), foi declarada cessada a contumácia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  957/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 332/97, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal

do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Óscar Fernando Soares dos Santos, casado, indus-
trial de construção civil, nascido a 1 de Março de 1961, filho de
Joaquim Soares dos Santos e de Rosalina Rosa Soares, natural de
Arada, Ovar, titular do bilhete de identidade n.º 7996551, emitido
em 2 de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida nas traseiras do Campo de Fute-
bol de Arada, Ovar, e actualmente em parte incerta, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal, por despacho de 8 de Novembro de
2000, e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo
2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), e 2.º, n.º 2, do
Código Penal, e 29.º, n.º 4, da Constituição da República, foi de-
clarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o argui-
do, com o fundamento na descriminalização da conduta que lhe é
imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  958/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 32/96, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido António Jorge Torres de Sousa e Silva, casado,
comerciante, nascido a 18 de Agosto de 1956, filho de António de
Sousa e Silva e de Iracema Maria Ferreira Torres, natural de Vila
Santa Comba Dão, titular do bilhete de identidade n.º 7801490,
emitido em 9 de Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Padre Franklim
Coimbra, Santa Comba Dão, e actualmente em parte incerta, acu-
sado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, por despacho de 9 de Novembro de 2000, e nos
termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), e 2.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, e 29.º, n.º 4, da Constituição da República, foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal instaurado contra o arguido, com o
fundamento na descriminalização da conduta que lhe é imputada,
e declarada cessada a situação de contumácia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  959/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 311/95, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Jorge dos Santos Parente Viana, solteiro, empresário,
filho de José Parente Viana e de Iria Figueira dos Santos Viana,
nascido a 1 de Fevereiro de 1962, na Cova da Piedade, Almada,
titular do bilhete de identidade n.º 6032213, e com última residência
conhecida na Rua de Pedro Almeida Portugal, 5, 2.º, Cova da Pi-
edade, Almada, acusado de haver cometido um crime de missão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  960/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 101/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Edgar Pereira Bértolo, divorciado, enfermeiro, filho de Ma-
nuel Bértolo e de Filomena Pereira da Conceição, nascido a 11 de
Outubro de 1952, em Aldeia Galega, Alenquer, titular do bilhete
de identidade n.º 5503485, e com última residência conhecida na
Rua do Mercado, Edifício CRRC, Mercena, Alenquer, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei



11APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  961/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 657/93 (antigo 1.º Juízo,
2.ª Secção), pendentes no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Pericão Rangel, casado, comer-
ciante, filho de António Fernandes Rangel e de Rosa da Cruz
Pericão, nascido a 29 de Agosto de 1929, em Vera Cruz, Aveiro,
titular do bilhete de identidade n.º 1411463, e com última residência
conhecida na Gafanha da Boavista, Ílhavo, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  962/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 243/96, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra a argui-
da Rosalina Lopes da Silva Arrojado Ferreira, casada, comerciante,
filha de José da Silva Arrojado Ferreira e de Rosalina Tavares Lo-
pes, nascida a 24 de Março de 1948, em Beduído, Estarreja, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3292162, e com última residência
conhecida no lugar de Santiago, Estarreja, acusada de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  963/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 429/95, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rui Manuel Fonseca Carrilho, solteiro, gerente comercial,
filho de José Manso Carrilho e de Maria Cília Fonseca da Costa
Estrelado Carrilho, nascido a 13 de Setembro de 1970, em Angola,
titular do bilhete de identidade n.º 9011111, e com última residência
conhecida na Rua da Fonte Nova, 1-B, Castelo Branco, acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  964/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1141/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Edgar Pereira Bértolo, divorciado, enfermeiro, filho de Ma-
nuel Bértolo e de Filomena Pereira da Conceição, nascido a 11 de
Outubro de 1952, em Aldeia Galega, Alenquer, titular do bilhete
de identidade n.º 5503485, e com última residência conhecida na
Rua do Arneiro, Mercena, Olhalvo, Alenquer, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  965/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1231/94, pendentes no

2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Oliveira Sobral, casado, industrial, filho de João
Sobral de Azevedo e de Luísa da Silva Oliveira, nascido a 15 de
Setembro de 1938, em Sernancelhe, Moimenta da Beira, titular do
bilhete de identidade n.º 1531718, e com última residência conhe-
cida em Sernancelhe, Moimenta da Beira, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  966/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 593/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Jorge Varelas da Costa, solteiro, gerente comercial, fi-
lho de Maria de Lurdes Varelas da Costa, nascido a 3 de Dezem-
bro de 1951, na freguesia de Prazeres, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 2049787, e com última residência conhecida na Rua
de Joaquim Casimiro, 20, rés-do-chão, direito, Lisboa, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o
último na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 25/81, de 21 de
Agosto, e pelo Decreto-Lei 400/92, de 23 de Setembro, foi decla-
rada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Fer-
reira. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  967/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 107/98, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria de Lurdes Teixeira Bizarro, viúva, filha de Joaquim
Teixeira e de Maria Teixeira, nascida a 25 de Novembro de 1960,
em Gafanha da Boa Hora, Vagos, titular do bilhete de identidade
n.º 8140373, e com última residência conhecida na Rua Principal,
Gafanha da Vagueira, Gafanha da Boa Hora, Vagos, acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  968/2000 — AP. — O Dr.
Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 592/94, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Gaspar Fernando Alves Oli-
veira, casado, nascido a 12 de Fevereiro de 1958, natural da fre-
guesia de Massarelos, concelho do Porto, filho de Eduardo Augusto
Ramos de Oliveira e de Maria Luísa Alves Machado, titular do
bilhete de identidade n.º 8084062, emitido em 12 de Abril de 1984,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Tomás Gonzaga, 65, Miragaia, Porto, e ac-
tualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 9 de No-
vembro de 2000, e nos termos do disposto no artigo 117.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal de 1982, foi declarado extinto o proce-
dimento criminal instaurado contra o arguido, por prescrição, e de-
clarada cessada a situação de contumácia.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  969/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 290/91, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro (antigo 1.º Juízo, 2.ª Secção),
que o Ministério Público move contra o arguido Ângelo Antunes
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Santos Caetano, casado, gerente comercial, nascido a 16 de Abril
de 1939, filho de Manuel Francisco Caetano e de Maria Augusta San-
tos, natural do Barreiro, titular do bilhete de identidade n.º 1248879,
com última residência conhecida na Avenida de 25 de Abril, 66,
traseiras, Aveiro, e actualmente em parte incerta, acusado de ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de
9 de Novembro de 2000, foi declarado extinto o procedimento cri-
minal, por prescrição (artigo 117.º, n.º 1, alínea b), do Código Pe-
nal de 1982).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  970/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 676/91, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro (antigo 3.º Juízo, 1.ª Secção),
que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal Matos Hor-
ta, casado, comerciante, nascido a 28 de Fevereiro de 1957, filho
de Eduardo Dias Horta Alfaiate e de Ilda de Matos, natural de
Alvega, Abrantes, titular do bilhete de identidade n.º 2172099, com
última residência conhecida na Rua Fundação Gulbenkian, 24, 2.º,
direito, Cacém, e actualmente em parte incerta, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 9 de No-
vembro de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição (artigo 117.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1982).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  971/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 99/96, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido José
Miguel Lourosa Figueiredo, casado, filho de António Gomes Fi-
gueiredo e de Maria das Dores Almeida, nascido a 29 de Setembro
de 1965, em Couto de Baixo, Viseu, titular do bilhete de identidade
n.º 7756822, e com última residência conhecida na Rua do Azei-
teiro, Ermida, Mira, acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  972/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 224/88, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro (antigo 3.º Juízo, 1.ª Secção),
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Narciso Gon-
çalves Coutinho, casado, serralheiro, nascido a 8 de Março de 1956,
filho de Álvaro Coutinho e de Maria da Ascenção Gonçalves La-
cerda, natural da freguesia de Esgueira, concelho de Aveiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4904673, emitido em 3 de Dezem-
bro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida em Olho de Água, Aveiro, e actualmente em
parte incerta, acusado de haver cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, alíneas c) e d), do Código Penal, com referência ao
artigo 218.º do mesmo diploma, e um crime tentado de burla, pre-
visto e punido nos termos das disposições conjugadas dos artigos
22.º, 23.º, 74.º, n.º 1, e 313.º do citado Código, por despacho de 9
de Novembro de 2000, foi declarado extinto o procedimento cri-
minal, por prescrição (artigo 117.º, n.º 1, alínea b), do Código Pe-
nal de 1982).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  973/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 24/00, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge Alves Gonçalves, solteiro, gerente,
nascido a 3 de Outubro de 1966, natural da freguesia de Torto-

sendo, concelho da Covilhã, filho de João da Cruz Gonçalves e de
Maria Salomé Alves Aliada Gonçalves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12547607, emitido em 15 de Março de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Avenida do Conselheiro Fernando Sousa, 25, 5.º, B, Santa
Isabel, Lisboa, e actualmente em parte incerta, acusado de haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro (revisto pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro), foi por despacho de 9 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, tem para o arguido os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar documentos de identificação, pas-
saporte e carta de condução e certidões ou registos junto de todas
as autoridades públicas.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 27  974/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 10 de Novembro de 2000,
no processo comum, singular, n.º 333/97, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
foi declarada cessada a contumácia, relativamente ao arguido Antó-
nio José Rodrigues Matias, casado, comerciante, filho de Antó-
nio Augusto Rodrigues e de Nídia Matias Rodrigues, nascido a 13
de Junho de 1961, na Venezuela, titular do bilhete de identidade
n.º 161743114, e com última residência conhecida na Rua Princi-
pal, Poutena, Vilarinho do Bairro, Anadia.

O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  975/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 129/97, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Silva, divorciado, comerciante, filho de João Augusto da Silva e
de Maria da Conceição Silva, nascido a 5 de Novembro de 1935,
em Marvila, Santarém, titular do bilhete de identidade n.º 141984,
e com última residência conhecida na Rua do Comandante Ro-
cha e Cunha, 30, Aveiro, acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  976/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 333/97, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António José Rodrigues Matias, casado, comerciante, filho
de António Augusto Rodrigues e de Nídia Matias Rodrigues, nas-
cido a 13 de Junho de 1961, na Venezuela, titular do bilhete de
identidade n.º 161743114, e com última residência conhecida na
Rua Principal, Poutena, Vilarinho do Bairro, Anadia, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  977/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 87/98, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Manuel Marques Heleno, casado, filho de Manuel de Je-
sus Heleno e de Maria de Lurdes de Oliveira Marques, nascido a
26 de Setembro de 1964, em Mira, titular do bilhete de identidade
n.º 7884578, e com última residência conhecida na Rua de Fre-
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derico Cerveira, 8, Ílhavo, acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 27  978/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 237/98, o Minis-
tério Público move a Fernando Tavares da Silva, casado, electri-
cista, nascido a 15 de Fevereiro de 1946, em Albergaria-a-Velha,
filho de Fernando Tavares da Silva e de Natalina Rosa da Silva,
residente na Rua da Nossa Senhora do Socorro, em Albergaria-
a--Velha, por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Pe-
nha. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  979/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 459/96, o Minis-
tério Público move a José Maria da Silva Cabral, casado, pedreiro,
filho de Manuel da Silva Cabral e de Maria de Jesus, nascido a 24
de Março de 1948, na freguesia de Boelhe, Penafiel, residente no
lugar do Calvário, Boelhe, Penafiel, por despacho de 10 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido jul-
gado extinto o procedimento criminal, por falecimento.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Pe-
nha. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 27  980/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 73/98, do 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco José
Castroviejo Martin, nascido em Sevilha, Espanha, filho de António
e Carmen, com última residência conhecida na Avenida de La
Borbolla, 65, Planta 1-A, C. P. 41 013, Sevilha, Espanha, actual-
mente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela prática de
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido
supra identificado, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal, por desistência de queixa.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 27  981/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 263/00, pendentes neste 2.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Filipe Lopes Gonçalves,
solteiro, operário têxtil, nascido a 25 de Maio de 1979, em Barce-
los, filho de Manuel Fernando Machado Gonçalves e de Maria de
Lurdes Simões Lopes, actualmente ausente em parte incerta, foi o
referido arguido, por despacho de 10 de Novembro de 2000, de-
clarado contumaz, em virtude de se encontrar indiciado pela práti-
ca de um crime de denúncia caluniosa, previsto e punido pelo ar-
tigo 365.º, n.º 1, do Código Penal, tendo esta contumácia os efeitos
previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido, a partir de agora, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a

celebrar, bem como a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da
Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 27  982/2000 — AP. — O Dr.
António Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 47-1/99, em que é arguido João Rosa
da Silva, solteiro, nascido a 12 de Março de 1956, na freguesia de
São João Batista, concelho de Beja, filho de Melitão da Silva e de
Adelaide Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 7231676, emi-
tido em 9 de Maio de 1995, pelo Centro de Identificação Civil e
Criminal de Beja, residente no Monte do Roxo, Alvalade, o qual
se encontra pronunciado pela prática de um crime de ofensas à in-
tegridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi por despacho datado de 25 de Outubro de
2000, declarada cessada a contumácia, que havia sido declarada por
despacho datado de 29 de Março de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Madalena Serra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 27  983/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 4/99.4GCBNV, do
1.º Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público por dois cri-
mes de furto simples, previstos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, o arguido José Manuel Romano Lopes, divorcia-
do, gerente comercial, nascido a 7 de Agosto de 1957, natural da
Covilhã, filho de Amílcar da Cunha Lopes e de Maria da Concei-
ção de Oliveira Romano, titular do bilhete de identidade n.º 4190923,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Estrada de Monchique, bloco 1, cave A, Rotunda das Cardosas,
Portimão, foi por despacho de 12 de Julho de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia, por o arguido ter prestado termo de
identidade e residência.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

Aviso de contumácia n.º 27  984/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 222/97.0TABNV, do
1.º Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público por dois cri-
mes de condução sob o efeito do álcool, previstos e punidos pelo De-
creto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, e outro previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, o arguido Luís Manuel Seneca Maia,
divorciado, serralheiro, nascido a 11 de Fevereiro de 1955, natural
de Torres Novas, filho de Sebastião Maia Domingos e de Maria
Vitória Duarte Seneca, titular do bilhete de identidade n.º 4720096,
emitido em 9 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua de Luís de Camões, 18, Meia Via,
Torres Novas, foi por despacho de 18 de Outubro de 2000, decla-
rada cessada a situação de contumácia, por ter sido declarado ex-
tinto o procedimento criminal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 27  985/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 734/97, pendentes neste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Sérgio Mi-
guel Lopes Almendra, solteiro, desempregado, nascido a 11 de
Maio de 1978, em Gualtar, Braga, filho de António da Silva Al-
mendra e de Alcinda Ferreira Lopes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11255842, e com última residência conhecida na Recta de
Gualtar, bloco 11, rés-do-chão, direito, Braga, foi por despacho
proferido em 7 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
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mácia do mesmo, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 178, de 4 de Agosto de 1998.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 27  986/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 558/99, pendentes neste 1.º Juí-
zo, por despacho de 8 de Novembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido José Fernando da Silva Pinto, casado,
desempregado, nascido a 30 de Janeiro de 1968, em Nogueira,
Braga, filho de Fernando Teixeira Pinto e de Maria de Lurdes Alves
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8096552, actualmente
residente no lugar do Monte, Aveleda, Braga, conforme publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 4 de Janeiro de
2000.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — O Escrivão-Auxiliar, Domingos L. O. de
Faria.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 27  987/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, e por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 400/95, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
declaração de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 126, de 2 de Junho de 1997, respeitante ao arguido João
Fernando Dias Pereira, residente em Frossos, Braga.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima C. C. Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 27  988/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, e por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 620/99, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 28, de 3 de Fevereiro de 2000, respeitante ao arguido José Al-
berto Marques Cardoso, residente na Rua de Guilhermina Suggia,
112, Porto.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima C. C. Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 27  989/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
31 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 815/00, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que se encontrava a arguida Dália Regina da Costa Filipe,
casada, nascida a 21 de Maio de 1976, em São Sebastião da Pe-
dreira, filha de João Silvério Filipe e de Fernanda Maria Correia da
Costa, titular do bilhete de identidade n.º 10854522, emitido em 31
de Julho de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Braga, residente
na Rua do Cónego Rafael Álvares Costa, 47, 5.º, direito, Braga.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 27  990/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido

nos autos de processo comum, singular, n.º 308/97, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada
a contumácia, imposta em 15 de Outubro de 1997, aos arguidos Te-
resa de Fátima de Melo Ribeiro Carvalho, casada, doméstica, nas-
cida a 18 de Dezembro de 1950, em Ribas, Celorico de Basto, fi-
lha de António Ribeiro e de Emília da Conceição Melo, titular do
bilhete de identidade n.º 3807190, e José Carlos Teixeira de Carva-
lho, casado, gerente comercial, nascido a 8 de Março de 1952, na
Cedofeita, Porto, filho de Francisco Reis Carvalho e de Adélia
Teixeira Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 3072873,
ambos residentes no Bairro da Mouteira, bloco 2, entrada 74, 3.º,
esquerdo, Porto, em virtude de se terem apresentado em juízo.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 27  991/2000 — AP. — O Dr.
João António Peres Oliveira Coelho, juiz de direito do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 489/00, a correr termos no 4.º Juízo, foi
o arguido António José de Brito Pina, solteiro, nascido a 26 de
Dezembro de 1973, em Moçambique, filho de Jaime da Costa Pina
e de Maria Adélia Rodrigues de Brito Pina, titular do bilhete de
identidade n.º 10372958, com última residência conhecida na Rua
de D. Jorge Costa, 12, 3.º, direito, Braga, por despacho de 6 de
Novembro de 2000, e por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com alte-
rações pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para este arguido a proibição de obter,
a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certidões emitidas por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual e certi-
ficado de contumácia, e documentos e certificados da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e pre-
dial, implicando ainda para este arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha
a celebrar.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 27  992/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo co-
mum, singular, n.º 439/91, do 2.º Juízo deste Tribunal, e que o
digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Maria Leonor Barreira Rodrigues, casada, comerciante, nascida a
10 de Julho de 1962, filha de Valdemar José Barreira e de Fran-
cisca dos Anjos Gomes, natural da freguesia de Santa Maria de Be-
lém, Lisboa, com última residência conhecida na Estrada de Vi-
nhais, em Bragança, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi por despacho de 2 de Novembro de 2000,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, declara-
da caduca a declaração de contumácia, por ter sido julgado extin-
to, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nestes au-
tos contra a arguida.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de Je-
sus Lopes Matos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Francisco Preto.

Aviso de contumácia n.º 27  993/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, pelo 1.º Juízo e secção de
processos deste Tribunal, correm seus termos uns autos de processo
abreviado registados sob o n.º 65/00, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Pedro Paulo Lopes Pires, solteiro, carpinteiro,
filho de Manuel João Pires e de Ana Maria Lopes, nascido a 14
de Março de 1981, natural de Santa Maria, Bragança, residente em
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Quintas da Seara, Bragança, em que lhe é imputada a prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, foi por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos acima indicados, cessada a contumácia, por ter o arguido
prestado o termo de identidade e residência.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Emília Pereira de Almeida
Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  994/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo su-
mário n.º 326/99, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, e que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Licínio dos Santos Anjos
do Nascimento, solteiro, filho de José Luís e de Ermelinda dos
Anjos, nascido a 9 de Fevereiro de 1976, natural da freguesia de
Santa Comba de Rossas, concelho de Bragança, e com última re-
sidência conhecida em Zoio, Bragança, foi este condenado pela prá-
tica de um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo
3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, na pena de 160 dias de multa à
taxa diária de 400$, no montante global de 64 000$, sendo a pena
de multa em que foi condenado convertida por despacho de 12 de
Abril de 2000, em 106 dias de prisão, atento o não pagamento da
pena de multa. Foi o mesmo por despacho de 23 de Outubro de
2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ex vi artigo 476.º do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, o que implica para
o mesmo a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados por este após a declaração de contu-
mácia. Por se revelar necessária a desmotivação da situação de
contumácia, foi o arguido proibido de obter e renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Francisco
Preto.

Aviso de contumácia n.º 27  995/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por este Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, n.º 218/96, em que são queixoso Horácio Do-
mingues Pires Galvão, residente na Zona Residencial do Campelo,
bloco D-4, entrada 1, 1.º, direito, Bragança, e arguido Jorge Martins
Miranda, filho de António Horácio Miranda e de Maria Teresa Ma-
nuel Cheio e Martins, natural da freguesia de Milhão, concelho de
Bragança, e com últimas residências conhecidas no Bairro da Coxa,
lote 17, rés-do-chão, Trás, Bragança, e em Santa Comba de Rossas,
Bragança, e actualmente ausente em parte desconhecida, ficando
por este meio devidamente notificado de que, por sentença de 23
de Abril de 1997, já transitada em julgado, foi condenado na pena
de 190 dias de prisão, pelo que deverá apresentar-se neste Tribu-
nal, no prazo de trinta dias a contar da publicação do último anún-
cio, sob pena de ser declarado contumaz, nos termos do artigo 476.º
do Código de Processo Penal, com referência ao artigo 335.º do
mesmo diploma legal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  996/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, por este Juízo
correm termos uns autos de processo comum, singular, n.º 131/96,
que o digno magistrado do Ministério Público deste Juízo move
contra o arguido António Pereira Martins, filho de António Martins
e de Conceição da Anunciação Pereira, natural de Rio Tinto, Gon-
domar, nascido a 14 de Setembro de 1951, casado, vidente, e com
última residência conhecida na Rua de Bernardino Ribeiro, 182, 3.º,
esquerdo, Mirandela, por haver cometido um crime de documento
autêntico falsificado, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1 ,
alíneas a) e c), e 2, do Código Penal, por despacho de 13 de Ou-
tubro de 2000, foi cessada a situação de contumácia.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. — A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 27  997/2000 — AP. — A Dr.ª
Catarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, com tribunal singular, n.º 50/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Agostinho Cerqueira Gonçalves, solteiro, agricultor, filho de Antó-
nio Teixeira dos Reis Cerqueira e de Maria Augusta Cerqueira Gon-
çalves, natural de Ourilhe, Celorico de Basto, com última residên-
cia conhecida no lugar de Lagares, Ourilhe, Celorico de Basto,
actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado
como autor material de um crime previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos dos servi-
ços públicos e de identificação civil, bem como a proibição de lhe
ser passado bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
por si requerido, passaporte e carta de condução e certidões ou
quaisquer outros documentos que requeira junto das repartições de
finanças. Foi também proibido de obter quaisquer documentos ou
certidões e efectuar quaisquer registos junto de autoridades, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Catarina Ma-
ria Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isa-
bel Maria Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 27  998/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 124/99, do 1.º Juízo da
Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra a ar-
guida Cândida da Conceição Fernandes, nascida a 23 de Junho de
1971, em Oucidres, Chaves, filha de António Cândido Mesquita e
de Beatriz da Cunha Fernandes, com última residência conhecida
na Avenida do Tâmega, Vivenda Beatriz, Chaves, foi declarada ces-
sada a contumácia daquela arguida.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 27  999/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 242/99, do 1.º Juízo da
Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o ar-
guido Miguel Bérrio Larralde, natural de Stander, Cantábria, Espa-
nha, filho de José Bérrio e de Estrela Larralde, com última resi-
dência conhecida em Calle Zamacola, 138, 8.º, C, Bilbão, Espanha,
foi declarada cessada a contumácia daquele arguido.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  000/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 252/99, da secção do
2.º Juízo da Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos
contra o arguido Manuel Fernando Leite Martins, nascido a 14 de
Novembro de 1958, natural de Aboadela, Amarante, filho de José
Teixeira Leite Martins e de Emília da Cunha Leite, com última
residência conhecida na Rua da Pena, Quereledo, Covelas, Trofa,
freguesia de Covelas, e concelho de Santo Tirso, actualmente em
parte incerta, por ter sido acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documentos, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do
Código Penal, e de um crime de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi este arguido declarado con-
tumaz, com todas as consequências legais previstas no artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, sendo ainda proibido de obter
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quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autoridades
e repartições públicas e, designadamente bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  001/2000 — AP. — A Dr.ª
Leonor Maria Ribeiro Gama, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 185/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge André Rodrigues, solteiro, nascido a 24
de Dezembro de 1978, filho de Alcides Rodrigues e de Maria de Fá-
tima André Rodrigues, natural de Capeludos, Vila Pouca de Aguiar,
titular do bilhete de identidade n.º 11690749, e com última residên-
cia conhecida no Charco da Rã, 39, Bustelo, Chaves, e actualmente
em parte incerta, acusado de ter cometido um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 10 de Novembro de 2000, com os seguintes
efeitos: a suspensão imediata dos ulteriores termos do processo até
que o arguido se apresente ou seja detido, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração e a proibição de o arguido obter ou renovar
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões de
nascimento e, caso exista, de assento de casamento e certificados
do registo criminal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Maria
Ribeiro Gama. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Licínia Carneiro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  002/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 10 de Novembro de 2000,
no processo comum n.º 539/99, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Pedro Massa Costa Saraiva, solteiro, nascido a 27
de Julho de 1970, natural de Alcabideche, Cascais, filho de José
Lucas Saraiva e de Mabília Massa Costa Saraiva, titular do bilhete
de identidade n.º 9944377, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida em Cabreiro, Vivenda
Saraiva, Zona 3, Rua Doze, Alcabideche, Estoril, por estar indi-
ciado por crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º,
n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, este último preceito
com a redacção que lhe foi dada pelo artigo único da Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto, foi declarado contumaz, e decretada a proibição
de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e respectiva renovação e outros documentos, certidões ou
registos junto de autoridades ou serviços públicos. Foi decretado
ainda o arresto dos bens do arguido, legalmente permitidos, e o
congelamento das suas contas bancárias.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia Santos Magalhães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  003/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 3301/92, em que são autor
o Ministério Público e arguido Rui dos Santos Pires, filho de
António Simões Pires e de Maria Fernanda Alves dos Santos, nas-
cido a 26 de Agosto de 1964, natural da freguesia do Grijó, conce-
lho de Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 7034543,
emitido em 28 de Setembro de 1987, residente em parte incerta, com
última residência conhecida em Marta, Oliveira do Bairro, acusa-
do pela prática de quatro crimes previstos e punidos pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 22 de Maio de 2000,
cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, de 25 de Novembro de 1992.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 28  004/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 543/95, em que são autor
o Ministério Público e arguido José Augusto Rodrigues Tavares,
filho de Júlio da Cruz Tavares e de Ilda Luísa dos Santos Rodri-
gues Tavares, nascido a 28 de Novembro de 1964, natural da fre-
guesia da Sé Nova, concelho de Coimbra, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6986886, emitido em 3 de Março de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente em parte incerta, com última
residência conhecida em Salgueiral, Tentúgal, Montemor-o-Velho,
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 6 de
Junho de 2000, cessada a declaração de contumácia, a qual havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 14 de
Maio de 1997.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 28  005/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 162/00, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra a arguida Ana
Cristina Jorge da Silva, solteira, nascida a 6 de Janeiro de 1980,
natural da freguesia da Sé Nova, concelho de Coimbra, filha de
José Fernando Marques da Silva e de Maria Teresa Ribeiro Jorge
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 12758221-5, emitido
em 23 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Coimbra, ausente em parte incerta, com última residência conhe-
cida na Rua Principal, 58, 1.º, Lages de Baixo, Coimbra, acusada
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz,
por despacho proferido em 8 de Novembro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após a data da declaração e a
proibição de a mesma obter documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias da arguida em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de a desmotivar da situação de contumácia.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 28  006/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 543/97, em que são autor
o Ministério Público e arguido Amadeu José Pimentel Capela, fi-
lho de José Capela e de Norberta da Costa Seco Pimentel Capela,
nascido a 27 de Agosto de 1960, natural da freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5326846, residente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida na Rua do Pomarinho, 17, 2.º, esquerdo, Ramada,
Loures, acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 5 de Ju-
nho de 2000, cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 21 de Abril
de 1999.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 28  007/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 48/92, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Ar-
mando Manuel da Silva, nascido a 28 de Fevereiro de 1957, natu-
ral de Póvoa de Lanhoso, filho de António Maria da Silva e Ma-
ria de Conceição da Silva, ausente em parte incerta, que teve a sua
última residência, no país, na Rua da Liberdade, 36, Bairro Sopovo,
Riachos, Torres Novas, titular do bilhete de identidade n.º 5901413,



17APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por
despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarado extinto o procedi-
mento criminal, e em consequência declarada cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária-Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  008/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 589/96, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido
Idorindo Manuel Carmo Dias, casado, nascido a 30 de Abril de
1953, na freguesia de Pombeiro da Beira, Arganil, filho de António
Dias e de Gisela Maria do Carmo, ausente em parte incerta, que
teve a sua última residência em Priados, Pombeiro da Beira, Ar-
ganil, titular do bilhete de identidade n.º 07343806-5, emitido em
16 de Junho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarado
extinto o procedimento criminal, e em consequência declarada ces-
sada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária-Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  009/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 36/98, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Eurico
de Jesus Fernandes, casado, nascido a 13 de Outubro de 1952, na
freguesia de Santa Maria, Bragança, filho de Manuel António Fer-
nandes e de Maria da Graça Afonso, ausente em parte incerta, que
teve a sua última residência na Rua do Poço do Rei, Cidadela,
Bragança, titular do bilhete de identidade n.º 03009095-4, emitido
em 12 de Outubro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º e 218.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 26 de Maio de 2000, foi declara-
do extinto o procedimento criminal, e em consequência declarada
cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária-Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  010/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 4576/93, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Pedro
António Lopes da Silva, nascido a 26 de Novembro de 1968, em
Odivelas, Loures, filho de Aníbal Ferreira da Silva e de Cidália Fi-
gueiredo de Oliveira, ausente em parte incerta, que teve a sua últi-
ma residência, no país, em Lumieira, perto da igreja, Mataduços,
Aveiro, titular do bilhete de identidade n.º 9443705, emitido em 4
de Novembro de 1996, acusado pela prática de um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 10
de Abril de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal,
e em consequência declarada cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária-Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  011/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 76/96, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Carlos
Morais, nascido a 12 de Agosto de 1976, natural de Angola, filho
de António Morais e de Conceição Morais, ausente em parte in-
certa, que teve a sua última residência, no país, na Estrada Mili-
tar, Venda Nova, 40, Amadora, acusado pela prática de um crime
previsto e punido pelo artigo 22.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 33 725,

de 21 de Junho de 1944, por despacho de 7 de Julho de 2000, foi
declarado extinto o procedimento criminal, e em consequência de-
clarada cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária-Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  012/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 272/96, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido
Manuel Joaquim Rodrigues Gaspar, casado, nascido a 21 de Janeiro
de 1951, na freguesia de Santa Eufémia, Leiria, filho de Joaquim Gas-
par e de Maria da Encarnação Teixeira Rodrigues, ausente em parte
incerta, que teve a sua última residência na Rua dos Caniços, Ponte
de Vilela, Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 2632436,
emitido em 26 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarado
extinto o procedimento criminal, e em consequência declarada ces-
sada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária-Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  013/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 188/96, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra a arguida
Fernanda Maria Pinhal Rato Gonçalves Joaquim, casada, nascida
a 22 de Agosto de 1966, natural da freguesia de Amora, concelho
do Seixal, filha de Fernando Pinhal Rato, ausente em parte incerta,
que teve a sua última residência no Centro Comercial Diana, loja
32, Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 8132512, emitido
em 7 de Outubro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, acusada pela prática de um crime previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 23 de Maio
de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal, e em con-
sequência declarada cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária-Judicial, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  014/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 447/97, em que são autor
o Ministério Público e arguido António Henrique Teodoro da Silva,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7292665, filho de Artur
Alberto da Silva Pereira e de Lucioldina Hildeberta Teodoro, nas-
cido a 30 de Dezembro de 1961, em Santa Luzia, Angra do He-
roísmo, residente em parte incerta, com última residência conhecida
na Rua de João Machado, 23, 3.º, C, Coimbra, acusado pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal, foi por despacho de 27 de Setembro de 2000,
cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 5 de Fevereiro de 1998
(aviso n.º 3310/99).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 28  015/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 419/99, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Rui
Francisco da Cruz Oliveira, nascido a 14 de Setembro de 1966,
natural da freguesia de Cercosa, concelho de Mortágua, filho de
José Francisco Novo e de Maria Irene da Cruz, titular do bilhete
de identidade n.º 7786689, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida no Bairro do Ingote, bloco 2, 1.º, esquerdo,
Coimbra, acusado pela prática de um crime de falsificação, previsto
e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, com referência ao
artigo 229.º, n.º 3, do Código Penal de 1982, ou artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, com referência ao artigo 255.º, alínea a), do Código
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Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em
7 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após a data da declaração e a proibição de o mesmo obter
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
decretando ainda o arresto de todas as contas bancárias do argui-
do em instituições financeiras a operar em Portugal, com o fim de
o desmotivar da situação de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 28  016/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 12 de Outubro de 2000, no
processo n.º 283/99, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Rudy
Palácios Fuentes, nascido a 30 de Dezembro de 1969, natural de
Espanha, titular do bilhete de identidade espanhol n.º 28666202, e
com última residência conhecida na Rua da Alameda Fujacal, 36,
1.º, direito, Braga, por estar indiciado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi declarado contumaz, com as implicações seguin-
tes: ficam suspensos os termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), sem prejuízo da realização de actos urgentes, são anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), fica proibido de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal), e o arresto de contas bancárias de
que o arguido seja titular.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
do Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena
Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  017/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 1/96, pendente neste Juízo contra o
arguido João António Cação da Costa Ferreira Pinto, casado, ge-
rente comercial, nascido a 16 de Maio de 1960, natural de São
Julião, concelho da Figueira da Foz, filho de João da Costa Ferreira
Pinto e de Virgolina Jorge Cação da Costa Ferreira Pinto, titular do
bilhete de identidade n.º 8216513, e com última residência conhe-
cida na Rua de 10 de Agosto, 103, 1.º, Figueira da Foz, o qual se
encontrava acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 335.º, n.os 1 a 3,
do Código de Processo Penal, foi por despacho de 31 de Outubro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia do mesmo, a
qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 9
de Agosto de 1996.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  018/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 1349/94, pendente neste Juízo con-
tra o arguido Carlos Manuel da Silva Tavares, casado, gerente comer-
cial, nascido a 5 de Dezembro de 1958, natural de Santa Clara,
concelho de Coimbra, filho de Victor da Conceição Tavares e de
Raquel da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 39620030, com
última residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 165, 1.º, fren-
te, Fala, São Martinho do Bispo, Coimbra, o qual se encontrava
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 335.º, n.os 1 a 3, do Có-
digo de Processo Penal, foi por despacho de 31 de Outubro de
2000, declarada cessada a situação de contumácia do mesmo, a qual

foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 3 de
Abril de 1996.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  019/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1259/94, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Joaquim da Conceição
Gouveia, casado, natural da freguesia de Aricera, concelho de Ar-
mamar, nascido a 5 de Agosto de 1955, filho de Bernardo de Gou-
veia e de Ludovina da Conceição, com última residência conhecida
na Rua de Vera Cruz, 11, 1.º, Porto, titular do bilhete de identida-
de n.º 6497894, emitido em 16 de Maio de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, pela prática do crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 27 de Se-
tembro de 1995, a qual foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 286, de 13 de Dezembro de 1995.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 28  020/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 312/93, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Luís Filipe Correia Mar-
ques Alexandre, divorciado, engenheiro civil, natural da freguesia
do Campo Grande, concelho de Lisboa, nascido a 22 de Março de
1953, filho de Joaquim Marques Alexandre e de Lucinda Milha-
radas Correia Marques Alexandre, residente em Granja de Semide, Se-
mide, Miranda do Corvo, titular do bilhete de identidade n.º 2094821,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 21
de Setembro de 1994, a qual foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 276, de 29 de Novembro de 1994.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 28  021/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 114/95, pendente neste Juízo contra
o arguido José Veríssimo Galvão, casado, operador de registo de
dados, nascido a 14 de Dezembro de 1968, natural de Angola, filho
de António Madureira Galvão e de Madalena Veríssimo da Glória
Chuada, titular do bilhete de identidade n.º 39620030, com última
residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 165, 1.º, frente, Fala,
São Martinho do Bispo, Coimbra, o qual se encontrava acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 335.º, n.os 1 a 3, do Código de Processo Pe-
nal, foi por despacho de 31 de Outubro de 2000, declarada cessada
a situação de contumácia do mesmo, a qual foi publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 286, de 13 de Dezembro de 1995.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  022/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2807/90-X,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra a arguida Natividade
Coelho Mateus, divorciada, filha de Jacinto Pereira Mateus e de
Maria Ilda Coelho, natural de Samuel, Soure, nascida a 8 de Outu-
bro de 1937, titular do bilhete de identidade n.º 666739, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Quinta da Alçada, lote 37, Leiria, acusada pela prá-
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tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despa-
cho de 31 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia à arguida, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 177, de 7 de Janeiro de 1991.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Auxiliar, Maria João Cunha
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  023/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 4044/91-X, pendente neste Juízo con-
tra o arguido Armando Henriques Custódio, casado, comerciante,
nascido a 19 de Julho de 1939, natural de Cabril, concelho da
Pampilhosa da Serra, filho de Amaro Custódio e de Nazaré do Nas-
cimento, titular do bilhete de identidade n.º 522931, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no Bairro da Quinta das Laranjeiras, Nossa Senhora de Fáti-
ma, Olivais Sul, Lisboa, o qual se encontrava acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 335.º, n.os 1 a 3, do Código de Processo Penal,
foi por despacho de 31 de Outubro de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia do mesmo, a qual foi publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 289, de 16 de Dezembro de 1992.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  024/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 397/93, pendente neste Juízo contra
o arguido Carlos Alberto Piedade Tomás, viúvo, pedreiro, nascido
a 14 de Fevereiro de 1959, natural da Lousã, filho de Domingos
Tomás e de Emília da Piedade, titular do bilhete de identidade
n.º 7978314, com última residência conhecida na Rua da Fontinha,
58, Fala, São Martinho do Bispo, Coimbra, o qual se encontrava
acusado da prática de um crime de condução ilegal, previsto e pu-
nido pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 123/90, de 14 de Abril, e de
um crime de condução sob a influência de álcool, previsto e punido
pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, e
de uma transgressão prevista e punida pelo artigo 5.º, n.os 2 e 8, do
Código da Estrada, foi por despacho de 3 de Novembro de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia do mesmo, a qual foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 397, de 20 de Agosto
de 1994.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  025/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 487/96, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Joaquim José Silva Pai-
va, casado, pedreiro, natural da freguesia de Trouxemil, concelho
de Coimbra, nascido a 16 de Agosto de 1961, filho de Delfim Ra-
mos Paiva e de Maria Altina da Silva Jácome, residente na Quinta
das Travessas, 7, Cioga do Monte, Trouxemil, Coimbra, titular do
bilhete de identidade n.º 7902995-7, emitido em 5 de Março de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, conjugado com os artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal em vigor, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 30 de Maio
de 1997, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 228, de 2 de Outubro de 1997.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 28  026/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 223/93, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Miguel Alexis Toledo
de Castro, divorciado, gerente comercial, natural do Rio de Janeiro,
Brasil, nascido a 10 de Junho de 1957, filho de Sérgio Alexis To-
ledo de Castro e de Edda Vettori Toledo de Castro, residente na Rua
do Professor Dr. Jorge Mineiro, 16, rés-do-chão, em Queluz de
Baixo, Oeiras, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os arti-
gos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal em vigor, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 11 de Outubro de 1993, a qual foi publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 291, de 15 de Dezembro de
1993.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 28  027/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 4063/91, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Manuel Lopes, casado,
motorista, natural da freguesia de Marrazes, concelho de Leiria,
nascido a 21 de Outubro de 1961, filho de António Lopes e de Ma-
ria Pereira Carvalho, residente na Rua de Martingil, 10, em Marra-
zes, Leiria, pela prática do crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 308.º do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 12 de Dezembro de
1993, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 33,
de 9 de Fevereiro de 1994.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 28  028/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 4063/91, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a João Carreira Lopes,
solteiro, natural da freguesia de Marrazes, concelho de Leiria, nas-
cido a 11 de Outubro de 1967, filho de António Lopes e de Maria
Pereira Carvalho, residente na Rua de Martingil, 10, em Marrazes,
Leiria, pela prática do crime de dano, previsto e punido pelo arti-
go 308.º do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 12 de Dezembro de
1993, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 33,
de 9 de Fevereiro de 1994.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  029/2000 — AP. — O Dr.
Arlindo Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 135/95 (ex-2.º Juízo do Tribunal de
Círculo de Coimbra), e ao abrigo do disposto no artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia
do arguido Carlos Alberto Fernandes Rocha, filho de Fernando
Rodrigues Martins da Rocha e de Maria Graciete Vitório Fernan-
des, nascido a 25 de Novembro de 1974, com última residência
conhecida na Rua de 15 de Agosto, Ribeira de Frades, Coimbra,
por haver cometido um crime de furto qualificado na forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c), d)
e h), 22.º, 23.º e 74.º do Código Penal, por se ter apresentado em
juízo. O arguido acima referido tinha sido declarado contumaz por
despacho proferido em 14 de Novembro de 1995.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo Oli-
veira. — A Escrivã-Adjunta, Augusta Caramelo.



20 APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 28  030/2000 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 925/93, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Rosário Mendes Matias, casado, vendedor, nascido a 6
de Julho de 1960, natural da freguesia e concelho de Castelo Branco,
titular do bilhete de identidade n.º 8595299, e residente na Rua da
Lavandeira, 3, Alcains, Castelo Branco, por estar acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e nos quais
foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de 3 de
Novembro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Avelino da
Encarnação Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel
Fortuna da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 28  031/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por este Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 59/00, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Moço Azevedo, solteiro, desempre-
gado, natural de França, nascido a 9 de Dezembro de 1977, filho
de José Lima Azevedo e de Emília Pereira da Assunção Moço, e
com última residência conhecida na Rua do Inverno, 21, Belmonte,
por se encontrar indiciado da prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, implicando tal declaração a suspensão do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração. Foi ainda decretada a proibição de o arguido obter ou
renovar quaisquer documentos, certidões ou registos junto de enti-
dades públicas, nomeadamente certidões dos assentos de nascimento
e casamento, passaporte, bilhete de identidade e carta de condução
e outros documentos referentes a veículos.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. — O Escrivão-Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

Aviso de contumácia n.º 28  032/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo, 1.ª Secção, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 12/98, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Mendes, sol-
teiro, carregador de fogo, nascido a 17 de Dezembro de 1966, fi-
lho de Maria Josefa Mendes, natural de Sobral de São Miguel,
Covilhã, e residente em Pedras Alçadas (junto à casa de pneus), Vi-
seu, foi por despacho proferido, pelo Juiz de Direito, em 8 de No-
vembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, em
virtude de o arguido se ter apresentado em juízo, tendo prestado
termo de identidade e residência.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Valente
Chasqueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 28  033/2000 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Espinho, torna público que, no processo comum, sin-
gular, n.º 2/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, contra a arguida Altina
Maria Brandão Gonçalves de Oliveira, casada, artista plástica, nas-
cida a 18 de Março de 1963, na freguesia de Várzea, Arouca, filha
de Duarte Manuel Gonçalves de Oliveira e de Carminda Duarte Soa-
res Brandão de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 7123668,
emitido em 20 de Novembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Sidónio
Pais, lote 45, Apartado 806, Portimão, por se encontrar acusada da
prática de um crime de passagem de moeda falsa, previsto e puni-
do pelo artigo 241.º, alínea a), do Código Penal de 1982, ou o
mesmo crime previsto e punido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a),
do actual Código Penal, por despacho proferido em 25 de Outu-
bro de 2000, declarada contumaz, ao abrigo do disposto no artigo
335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, declaração esta que im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-

tação ou detenção da arguida e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos nas conservatórias dos registos
civil, predial ou comercial, no cartório notarial e na repartição de
finanças, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lo-
pes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  034/2000 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Espinho, torna público que, no processo comum, sin-
gular, n.º 103/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Nel-
son Marco Machado Alves, nascido a 9 de Junho de 1977, na fre-
guesia e concelho de Santo Tirso, filho de Manuel Alves Ferreira
e de Maria José Pereira Machado, com última residência conhecida
na L. das Cardosas, 20, Amorim, Póvoa de Varzim, por se encon-
trar acusado da prática de um crime previsto e punido pelos arti-
gos 24.º, n.º 3, da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, e 40.º, n.º 1, da Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto, por despacho proferido em 27 de Ou-
tubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do disposto no arti-
go 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, declaração esta que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos nas conservatórias dos registos
civil, predial ou comercial, no cartório notarial e na repartição de
finanças, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lo-
pes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  035/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 190/97, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Luís Paulo Moreira Teixeira, casado, filho de João Nunes Teixeira
e de Aurora Moreira Aparício, natural da freguesia de Matosinhos,
concelho de Matosinhos, nascido a 18 de Janeiro de 1973, titular
do bilhete de identidade n.º 10172881, emitido em 4 de Dezembro
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Gonçalves Zarco, 2189, Santa Cruz
do Bispo, Matosinhos, acusado pela prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi por
despacho de 3 de Novembro de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido supra indicado.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da
Rocha Azevedo. — O Oficial de Justiça, Jorge Amado Guimarães
Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 28  036/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 236/96, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o Ministério Público move a Maria de Fátima Salgado dos Anjos,
casada, doméstica, filha de João dos Anjos e de Palmira Gomes Sal-
gado, natural de Matosinhos, nascida a 13 de Fevereiro de 1962,
titular do bilhete de identidade n.º 8828890, emitido em 4 de Ou-
tubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua de Santo António, 85, Arcozelo, Vila Nova de Gaia, acusa-
da pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000, declarada cessada a situação
de contumácia da arguida supra indicada.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olívia Monteiro Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 28  037/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho
de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 202/97, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido António Alberto da
Silva Eduardo, casado, nascido a 20 de Novembro de 1955, natu-
ral de Polvoreira, Guimarães, filho de Sidónio da Silva Correia e
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de Maria Cândida Martins, residente na Rua das Rodas, Edifício
Tomadia, 1.º, 2.º, centro, frente, Fão, Esposende, por haver come-
tido um crime de denuncia caluniosa, previsto e punido pelo arti-
go 408.º, n.os 1 e 3, do Código Penal de 1982, actualmente pelo
artigo 365.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dra da Silva Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de
Sousa Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  038/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho
de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 111/94, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Judite Antunes
Ribeiro, solteira. natural de Passos, Fafe, filha de José Ribeiro e
de Felicidade Antunes, residente em São Romão de Arões, Olei-
ros, Fafe, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dra da Silva Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de
Sousa Pires Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 28  039/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 173/99, do 2.º Juízo
(anterior processo comum, colectivo, n.º 202/94, do Tribunal de
Círculo de Oliveira de Azeméis), do Tribunal da Comarca de Estar-
reja, contra o arguido José Fernando da Silva Pinho, casado, mo-
torista, filho de José Fernandes Pinho e de Ernestina Maria Silva
Lourenço Pinho, nascido a 28 de Agosto de 1964, na freguesia da
Cova da Piedade, concelho de Almada, com última residência
conhecida na Rua de Joaquim Sotto Mayor, 49-F, Figueira da Foz,
titular do bilhete de identidade n.º 6976501, por estar acusado de
haver cometido um crime de falsificação de documento e burla,
previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 25 de Outubro de 2000,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do proce-
dimento criminal, por prescrição do procedimento criminal.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues Correia de Oliveira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Henriques Fial.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 28  040/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo
penal comum, singular, n.º 47/00, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Christian
Pierre Emile Lacroix, natural da cidade de Gueret, França, com
última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 132, 1.º, es-
querdo, Fafe, e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado como autor material dos crimes de abuso de confiança, pre-
vistos e punidos pelos artigos 30.º, n.º 2, do Código Penal, e 6.º,
n.º 1, 27.º-B, e 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de
Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro
(R. J. I. F. N. A.), com referência aos artigos 3.º, n.º 2, e 5.º, n.os 2
e 3, do Decreto-Lei n.º 103/80, e 18.º do Decreto-Lei n.º 140-D/86,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 24 de Outubro
de 2000, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a proibição de obter, a
seu requerimento ou de outrem a seu rogo, qualquer documento,
certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certificados emitidos por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual e certi-

ficado de contumácia, e documentos e certificados da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial, comerci-
al e de automóveis, notariado, Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal). A declaração de contumácia implica ainda para o
arguido, nos termos do n.º 1 da citada disposição legal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde
agora, venha a celebrar.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Sous Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  041/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, torna público que, no proces-
so comum, singular, n.º 90/99, que corre termos pelo 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a Manuel Freitas Car-
neiro, casado, condutor manobrador, filho de José Carneiro e de
Clementina Lopes de Freitas, com residência na Rua Bela, 11, casa
4, Foz do Douro, Porto, o qual se encontra indiciado por haver
cometido um crime de violação de alimentos, previsto e punido pelo
artigo 250.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 9 de
Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia, por motivo
de apresentação.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  042/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 5/98, do 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a Paulo Jorge Silva Oli-
veira, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 19 de Outubro
de 1979, em Fafe, filho de Valdemar Silva e de Maria do Carmo
Gonçalves Oliveira, residente na Rua da Cumieira, bloco A-1, rés-
do-chão, direito, Fafe, por se encontrar indiciado como autor
material de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos
204.º, alíneas e) e f), e 212.º do Código Penal, foi ordenada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 27 de Janeiro
de 1997.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Fer-
reira Albernaz. — O Oficial de Justiça, José C. Novais.

Aviso de contumácia n.º 28  043/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 122/96, do 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a Carlos Alberto Alves
Gonçalves, casado, industrial, com última residência conhecida no
lugar do Bugio, Silvares São Martinho, Fafe, por se encontrar indi-
ciado como autor material de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º (actual 217.º) do Código Penal, foi ordenada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 18 de Fe-
vereiro de 1997.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge
Ferreira Albernaz. — A Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  044/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo
penal comum, singular, n.º 19/00, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Júlio Teixeira
da Silva, com última residência conhecida no lugar da Portela,
Gagos, Celorico de Basto, e actualmente em parte incerta, por se
encontrar acusado como autor material do crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, nos termos do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a proibição
de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, qualquer
documento, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e
título de registo de propriedade, atestado de residência e outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar
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e outros documentos ou certificados emitidos por entidades milita-
res, cartão de identificação de empresário em nome individual e
certificado de contumácia, e documentos e certificados da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, notariado, Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal). A declaração de contumácia implica ainda para o
arguido, nos termos do n.º 1 da citada disposição legal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde
agora, venha a celebrar.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Sous Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  045/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, torna público que, no proces-
so comum, singular, n.º 82/97, que corre termos pelo 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a Francisco Alves Pei-
xoto, divorciado, desempregado, filho de Manuel Peixoto e de Lú-
cia Alves, residente na Avenida de D. João IV, 1199, 3.º, esquer-
do, Guimarães, o qual se encontra indiciado por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do
Código Penal, nos autos de processo acima referenciado, foi por
despacho de 8 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por motivo de apresentação.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Novais.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 28  046/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 369/97.2TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Pires Lopes,
filho de Hélder Silva Lopes e de Doroteia Nascimento Pires Lopes,
nascido a 20 de Abril de 1969, natural de Angola, residente em Al-
farrobeira, Loulé, foi declarada a cessação da contumácia pendente
contra aquele arguido.

10 de Novembro de 2000. — Por delegação do Juíz de Direito,
O Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta,
Ana Duarte.

Aviso de contumácia n.º 28  047/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 752/98.6PBFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Pedro Montez Moreira,
filho de Domingos de Sousa Moreira e de Filomena Montez Silva,
nascido a 25 de Abril de 1970, na freguesia de Cascais, solteiro,
empregado de mesa, e com última residência conhecida na Avenida
dos Estados Unidos da América, Edifício Diamante, bloco B, apar-
tamento 26, Vilamoura, ora ausente em parte incerta, por se en-
contrar indiciado por um crime de condução ilegal, previsto e pu-
nido pelos artigos 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
e 23.º do Código da Estrada, foi declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica a suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var carta de condução de veículos e passaporte e certidões ou re-
gistos junto das conservatórias, ou efectuar qualquer registo.

13 de Novembro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito,
O Secretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 28  048/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 897/97.0
TBFAR (aos quais se encontra apenso o processo n.º 1331/97.0
TAFAR), que neste Juízo move ao arguido Jefferson Maciel da
Silva, nascido a 5 de Setembro de 1973, no Brasil, de nacionali-
dade brasileira, filho de José Maciel da Silva e de Maria Luiza
Maciel da Silva, titular do bilhete de identidade CE-769081, emi-
tido no Rio de Janeiro, Brasil, e com última residência conhecida
na Avenida de Beira Mar, TAT, T Castelo, 5.º, A, Armação de
Pêra, por estar indiciado da prática de três crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
declarado contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se
apresentar em juízo, não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal
declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo quanto ao arguido até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição para o mesmo de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção dos Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

3 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 28  049/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 875/97.9
TAFAR, que neste Juízo move aos arguidos Rui Miguel da Rocha
Fontes Pereira de Melo, nascido a 16 de Outubro de 1968, no
Barreiro, filho de Nelson Ramires Pereira de Melo e de Maria de
Lurdes da Costa Rocha Pereira de Melo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8495893, e com última residência conhecida na Avenida
de Afonso Henriques, 68, 1.º, esquerdo, Barreiro, e Nelson Ramires
Pereira de Melo, nascido a 21 de Janeiro de 1944, em São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de João Carlos Fernandes Fontes
Pereira de Melo Gaspar da Silva e de Graciosa Aurora Ramires da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 1311679, e com última
residência conhecida na Rua de José Augusto Pimenta, 36, 9.º,
esquerdo, Barreiro, por estarem indiciados da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foram os mesmos declarados contumazes, uma vez que, ape-
sar de notificados para se apresentarem em juízo, não o fizeram no
prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a
suspensão dos termos ulteriores do processo quanto aos arguidos
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição para os mesmos
de obterem ou renovarem bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões e efectuarem registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção dos Serviços de
Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal).

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  050/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1766/97.9
TAFAR, que neste Juízo move ao arguido José Manuel Gonçal-
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ves dos Santos, nascido a 17 de Fevereiro de 1962, em Silves, fi-
lho de José António dos Santos e de Maria José Gonçalves Jóia,
titular do bilhete de identidade n.º 6056366, e com última residência
conhecida na Rua de João de Deus, 55, Estoi, Faro, por estar in-
diciado da prática de três crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se apresentar em
juízo, não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o
efeito de implicar a suspensão dos termos ulteriores do processo
quanto ao arguido até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição para o mesmo de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões e efectuar registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção dos
Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 28  051/2000 — AP. — O Dr.
João Ferreira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 30 de Outubro
de 2000, proferido no processo comum, singular, n.º 414/92, deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Mário
Cardeano Marques de Barros, casado, filho de José Marques de
Barros Júnior e de Carmen Monteiro Cardeano Marques de Bar-
ros, nascido a 4 de Maio de 1950, natural de Barqueiros, Mesão
Frio, e com última residência conhecida na Rua de Costa Cabral,
777, 2.º, esquerdo, traseiras, Porto, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  052/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 77/97, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel Marques da
Graça, solteiro, motorista, nascido a 25 de Outubro de 1971, filho
de Luís da Graça e de Graça Maria Marques Barracho da Graça,
natural de São Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, titular
do bilhete de identidade n.º 9735826, emitido em 18 de Dezembro
de 1991, residente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua do Pedaço, Vale das Rosas, Vila Verde, Figueira da
Foz, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 9 de No-
vembro de 2000, por prescrição do procedimento criminal, caducou
a declaração de contumácia, que havia sido declarada nestes autos
por despacho de 22 de Outubro de 1997, e publicada no Apêndice
n.º 4 do Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 9 de Janeiro de
1998.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena La-
mas. — A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 28  053/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 328/00, foi a arguida Maria José de Jesus Santos, na-
tural da freguesia e concelho de Câmara de Lobos, nascida a 20
de Dezembro de 1952, casada, filha de Alberto João de Jesus e de
Filomena Celeste Gomes, com última residência conhecida no sí-
tio do Lombo das Raízes, Santo da Serra, actualmente em parte
incerta, declarada contumaz, por despacho de 30 de Outubro de

2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Códi-
go de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
para a mesma de obter, por via originária ou renovação, bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, bem como obter certi-
ficado do registo criminal e certidões dos registos comercial e pre-
dial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
passagem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e o arresto dos depósi-
tos bancários nas contas bancárias de que a arguida seja titular ou
co-titular (artigo 337.º, n.os 3, 4 e 5, do Código de Processo Penal,
ex vi artigo 337.º, n.º 4).

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Maria Ser-
rão. — A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 28  054/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 8
de Novembro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 162/96 (325/96.8TBFUN), ao abrigo do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia do arguido Fernando Pires Faria, solteiro, nascido a 22
de Abril de 1977, natural de São Pedro, concelho do Funchal, fi-
lho de Fernando Plácido Ferreira de Faria e de Nisa da Silva Pi-
res, titular do bilhete de identidade n.º 12334146, com última re-
sidência conhecida na Avenida dos Estados Unidos da América,
bloco 159, 2.º, Bairro da Nazaré, São Martinho, Funchal, actual-
mente em parte incerta, dado que foi extinto o procedimento cri-
minal, por efeitos de prescrição, contra o mesmo. O arguido estava
acusado de um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 308.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 212.º, n.º 1, do novo diploma
legal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Maria
Serrão. — A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 28  055/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Manuel Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 259/96.6TAFUN, foi o arguido José Hugo
Sousa Gomes, nascido a 30 de Novembro de 1971, na freguesia de
São Pedro, Funchal, filho de Rogério José P. Gomes e de Maria
Porfíria Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 10102636, com
última residência conhecida na Levada de São João, 9, São Pedro,
Funchal, actualmente em parte incerta, por estar acusado de um cri-
me de falta à incorporação militar, refractário, previsto e punido pe-
los artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7
de Julho, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto, declarado contumaz, por despacho de 25 de No-
vembro de 1998, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º
do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição para o mesmo de obter, por via originária ou renovação,
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
obter certificado do registo criminal e certidões dos registos comer-
cial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e,
ainda, a passagem imediata de mandado de detenção, nos termos
do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Manuel
Torres da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 28  056/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Manuel Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 401/96.7JAFUN, foi o arguido Celso Inácio
Ferreira Júnior, nascido a 27 de Novembro de 1956, natural do
Brasil, filho de Celso Inácio Ferreira e de Josefina Castanheira
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Ferreira, com última residência conhecida na Rua de 31 de Janei-
ro, 80-A, 5.º, E, no Funchal, por estar acusado de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, declarado contumaz, por despacho
de 31 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º,
n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição para o mesmo de obter, por via originária
ou renovação, bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, bem como obter certificado do registo criminal e certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de de-
tenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Manuel
Torres da Costa. — A Oficial de Justiça, Rosa Vigário.

Aviso de contumácia n.º 28  057/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Manuel Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 3154/96.5TAFUN, foi a arguida Maria do
Carmo Freitas Pinto Abreu, nascida a 3 de Junho de 1958, na fre-
guesia de São Gonçalo, Funchal, filha de Manuel Pinto e de Ma-
ria Vera Freitas, titular do bilhete de identidade n.º 8418309, com
última residência conhecida no Beco da Cidade Santos, 16, Ima-
culado Coração de Maria, Funchal, actualmente em parte incerta,
por estar acusada de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, declarada contumaz, por despacho
de 19 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º,
n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição para a mesma de obter, por via originária
ou renovação, bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, bem como obter certificado do registo criminal e certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de de-
tenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Manuel
Torres da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 28  058/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Manuel Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por
despacho de 3 de Outubro de 2000, lavrado nestes autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 202/95, ao abrigo do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia do arguido João Manuel Abreu, com última residência
conhecida na Rampa de António Lopes, 7, Funchal, dado que foi
prescrito o procedimento criminal contra o mesmo. O arguido es-
tava acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Manuel
Torres da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 28  059/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 302/00 (868/99.1PDFUN),
pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público
move a Quintino de Jesus de Abreu, nascido a 26 de Abril de 1975,
natural da freguesia e concelho de Câmara de Lobos, filho de José
de Abreu e de Vitorina de Jesus, e com última residência conhe-
cida no sítio da Cova, Jardim da Serra, Estreito de Câmara de Lo-

bos, por estar indiciado de haver cometido os crimes de dano e
ameaças, previstos e punidos pelos artigos 212.º e 153.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mesmo
Código, que implicam para o arguido a proibição de obter bilhete
de identidade ou passaporte, bem como de proceder a quaisquer re-
gistos junto das autoridades públicas, a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente decla-
ração de contumácia e o arresto de todas as contas bancárias titu-
ladas pelo arguido.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Regina Catarino.

Aviso de contumácia n.º 28  060/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 458/99, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Nelson Freitas Olim, nascido a 17 de Fevereiro
de 1972, filho de José de Freitas e de Isabel Olim, natural da Vene-
zuela, com última residência conhecida no sítio do Caramachão,
Machico, por estar acusado pelo crime de uso de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os
efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mesmo Código,
que implicam para o arguido a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte ou sua renovação, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 28  061/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 87 (antes processo
n.º 87-1.ºJ do Tribunal Círculo do Funchal) da 1.ª Secção da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal, con-
tra José Jorge de Jesus Santos, casado, distribuidor, nascido a 10
de Junho de 1963, filho de José Ferreira dos Santos e de Odete de
Jesus, natural da freguesia de São Gonçalo, concelho do Funchal,
residente nos Apartamentos Serrado do Mar, Sítio da Ribeira de Al-
forra, lote G-1, 1.º direito, Câmara de Lobos, portador do bilhete
de identidade n.º 8535813, ao qual era imputado a prática de ilíci-
tos penais de incêndio e de dano qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 253.º, n.º 1, 308.º e 209.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
por sentença de 16 de Outubro de 2000, atento ao disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, dado o arguido se ter apresentado.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sílvio José Tei-
xeira de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 28  062/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 301/96, a correr termos pelo
1.º Juízo, do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a decla-
ração de contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, do arguido António Leopoldo
Pedroso Cordeiro, divorciado, industrial, nascido a 1 de Novem-
bro de 1958, filho de Salvador Duarte Cordeiro e de Maria Ade-
laide da Conceição Pedroso Cordeiro, natural da Trafaria, Almada,
titular do bilhete de identidade n.º 5221273, residente no Pátio de
Dona Luísa, porta 1, 2825, Costa da Caparica, por o mesmo se ter
apresentado em Juízo em 23 de Outubro de 2000.

13 de Novembro de 2000, A Juíza de Direito, Alexandra Rebo-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Neves Cerejo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 28  063/2000 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito, do 1.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 78/00, que o Ministério Público nesta Comarca move contra o
arguido Mário José Ferreira Pinto, filho de José Pinto e de Branca
Ferreira da Silva, nascido a 21 de Outubro de 1967, solteiro, na-
tural de Rio Tinto, Gondomar, com última residência conhecida na
Rua da Felgueira, 159, Baguim do Monte, Rio Tinto, por haver
cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 4, do Código Penal, por despacho proferido em
10 de Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º n.os 5 e 6, ambos do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter, bilhete de identidade,
passaporte e suas renovações, certificado de registo criminal, car-
tão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta de condução,
licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, atesta-
do de residência, cartão de contribuinte, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas e autorização ou visto de
residência em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apá-
trida, e o arresto de todos os bens pertença do arguido (artigo 337.º,
n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 28  064/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim Borges Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 20 de Novembro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 67/98,
a correr seus termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, referente ao arguido António de
Carvalho Oliveira, divorciado, técnico de limpeza, nascido a 7 de
Dezembro de 1952, em Santa Maria Maior, Chaves, filho de António
Augusto de Oliveira e de Ludovina de Carvalho Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 3600257 7, emitido em 12 de Setembro de
1995, residente na Rua de Diogo Gonçalves, 25, Portimão, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
da Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  065/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 6 de Novem-
bro de 2000, nos autos de comum, singular n.º 167/93, da 2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de contumácia, ao arguido
José Correia Lopes de Sousa, casado, nascido a 18 de Agosto de 1934,
natural de Moçambique, filho de António Gentil Correia Lopes e
de Regina Cacilda Lopes, residente na Rua do Brigadeiro Lino Dias
Valente, 49, 1.º, esquerdo, Santarém.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel
dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  066/2000 — AP. — A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de
27 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 109/98 (anterior 209/92, 1.º Juízo), a correr seus ter-
mos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, referente ao arguido José Luís Brito
Correia, solteiro, nascido a 18 de Fevereiro de 1965, em Cabo Ver-
de, filho de Daniel Amâncio Correia e de Maria do Carmo Orlando
de Brito, portador do bilhete de identidade n.º 8483552.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olga Maria
Domingues Pires Ribeiro Maciel.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 28  067/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 4/00, do 1.º Juízo, deste

Tribunal da Comarca de Ílhavo, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando António Ferreira Albuquerque, solteiro,
nascido a 24 de Janeiro de 1977, filho de Fernando Albuquerque
e de Albertina Lopes Ferreira Albuquerque, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, com última residência conhecida no Vale de Eu-
reca, lote 33, 1.º, direito, Cacém, actualmente ausente em parte in-
certa, acusado pela prática de dois crimes de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, um
por referência ao artigo 158.º, n.º 3, do Código da Estrada, na re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e o
outro ao artigo 387.º, n.º 4 do Código de Processo Penal, foi o re-
ferido arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.º 1, ambos do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou à detenção do arguido. Implica ainda para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração de contumácia e a proibição pelo
arguido de obter ou renovar qualquer documento de identificação.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa
de Jesus Rocha Coimbra. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Manuel
Silva Camoesas.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 28  068/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 50/99.8TBLGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra Paulo Sebasti-
ão, natural de Angola, nascido em 8 de Janeiro de 1972, filho de
Sebastião António e de Isabel Augusto, solteiro, com última resi-
dência conhecida na Vivenda das Cinco Laranjeiras, Albardeira,
Lagos, o qual se encontra acusado pelo crime de ofensa à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, do Código Penal,
e de que por despacho de 16 de Outubro de 2000, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proibição de
obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de au-
toridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula An-
tão. — A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 28  069/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 9633/94.1TDLSB, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António José Vieira Fortunato,
casado, agente comercial, filho de José António de Jesus Fortunato
e de Maria Isabel de Jesus Vieira Fortunato, nascido a 13 de Ju-
lho de 1964, em Marrazes, Leiria, titular do bilhete de identidade
n.º 6956047, de 10 de Janeiro de 1992, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Capi-
tão Henriques Peres Brandão, 9, Barreiros, Amor, Leiria, e actual-
mente em parte incerta, por se encontrar acusado de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do
Código Penal, de 7 de Junho de 1999, foi por despacho de 22 de
Setembro de 2000, declarada a cessação de contumácia.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Alice Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  070/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 550/96.1TBLRA, que o Ministério
Público move ao arguido Fernando Costa Oliveira, casado, empre-
gado fabril, filho de Joaquim Isidoro Marques Oliveira e de Maria
de Lurdes de Jesus Costa, nascido a 19 de Novembro de 1963, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8043266, de 8 de Janeiro de 1996,
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do Arquivo de Identificação de Leiria, com última residência conhe-
cida na Rua de São Sebastião, 26, Aveiro, por se encontrar acusado
de um crime de burla na forma tentada, previsto e punido, pelos
artigos 22.º, 23.º e 313.º, do Código Penal, foi por despacho de 6 de
Novembro de 2000, declarada a cessação de contumácia.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  071/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 500/99.3TALRA, que o
Ministério Público move ao arguido Carlos Jorge Mendes Andrade,
operário, filho de Caetano José Mendes Andrade e de Maria Zul-
mira Mendes, nascido a 18 de Agosto de 1978, possuidor do bilhete
de identidade n.º 11430533, Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Bastos Nunes, 23, sub-cave, esquerda, Queluz, 2710
Sintra, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi por despacho de 10 de Novembro de 2000, decla-
rada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  072/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 155/92, a correr ter-
mos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move ao ar-
guido Manuel António Domingues Fernandes Lisboa, nascido a 16
de Abril de 1960, em Milagres, Leiria, filho de Abílio Fernandes
Lisboa e de Maria Domingues, titular do bilhete de identidade
n.º 4316853, do Arquivo de Lisboa, residente na Quinta de Martin-
gil, Barosa, Leiria, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  073/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 40/99.0GDLRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Nuno Miguel da Costa Mendes,
desempregado, filho de José António Mendes e de Maria Isabel
Rosário Santos, natural de Soure, nascido a 25 de Março de 1967,
com última residência conhecida por cima de um café em Chã da
Laranjeira, Souto da Carpalhosa, Leiria, e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi por despacho de 15 de Novembro de 2000,
declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspen-
são dos termos deste processo até à apresentação ou detenção do
arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; proibição de o arguido obter
carta de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identi-
dade, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Rectificação de contumácia n.º 22/2000 — AP. — Por ter
sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.ª série,
n.º 135, apêndice n.º 87/2000, de 12 de Junho de 2000, rectifica-se
que onde se lê «993/98.2TALRA» deve ler-se «933/98.2TALRA».

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.)

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 28  074/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-

cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 167/97.3
TBLRA, do 3.º Juízo Criminal de Leiria, que o Ministério Públi-
co move ao arguido Carlos José Rolo Gonçalves, solteiro, mano-
brador de máquinas, filho de Francisco José Gonçalves Saino e de
Emília da Silva Rolo, nascido a 24 de Março de 1972, na fregue-
sia de Carreira, Leiria, com última residência conhecida na Rua do
Brejinho, sem número de polícia, Carreira, Leiria e actualmente em
parte incerta, foi por sentença de 14 de Dezembro de 1998, conde-
nado pela prática, em co-autoria e em concurso real, de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, de um crime de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e
n.º 3 e de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1, todos do Código Penal, na pena única de 300 dias de multa
à taxa diária de 700$ e, assim, na multa única de 210 000$, foi
por despacho de 3 de Novembro de 2000, declarado contumaz, com
as consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º, do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, do mesmo Código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escriva-Adjunta, Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  075/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 6 de Novembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 26/97.0TALRA, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Coelho do Nasci-
mento, filho de Vítor Ribeiro do Nascimento e de Maria Celeste
Coelho Alexandre do Nascimento, nascido a 1 de Agosto de 1977,
natural da freguesia de Nazaré, com última residência conhecida
na Rua do Campo de Futebol, sem número de polícia, Aljubarrota,
Prazeres, Alcobaça, fica cessada a contumácia, uma vez que foi
julgado extinto, por amnistia o procedimento criminal, contra o ar-
guido e ordenado o arquivamento dos autos.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escriva-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  076/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 11 948/96.5TD,
que o Ministério Público move contra a arguida Cecília João dos
Santos Perdiz, filha de Eugénio Manuel Vaz Perdiz e de Maria Isa-
bel dos Santos Lemos, natural de Angola, nascida em 15 de Junho
de 1973, com última residência conhecida na Avenida de Vasco
da Gama, 33, 2500 Caldas da Rainha, por haver cometido um cri-
me de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho proferido em 2 de Novembro de 2000, nos autos acima re-
feridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhecido
o paradeiro da arguida.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  077/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
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na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 21/95.3TLLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Fernanda Bor-
ges Monteiro, filha de Armindo Benjamim do Vale Monteiro e de
Maria Carmen Pereira Borges, natural de São Pedro, Faro, nasci-
da em 30 de Agosto de 1953, com última residência conhecida na
Rua de Dom Diogo de Mendonça Corte Real, 50, Faro, por haver
cometido um crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por despacho proferido em 7 de Novembro de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra a arguida.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  078/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 15 570/98.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Luís
Sanches Moreira, solteiro, nascido em 16 de Setembro de 1954,
natural de São Lourenço, Cabo Verde, filho de Armando Moreira
e de Marla Sanches Gonçalves, com última residência conhecida
na Praceta da Cidade de São Tomé, 2, 1.º, Amora, Seixal, por haver
cometido um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 355.º, do Código Penal, o qual por despacho proferido em 2 de
Novembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões Antunes. — A Escriva-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  079/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 4069/95.0TAPRT,
que o Ministério Público move contra o arguido Jaime Pires Gue-
des, solteiro, nascido em 24 de Junho de 1956, natural de Bragança,
filho de Francisco Guedes e de Aurora Olímpia Pires, com última
residência conhecida no bairro do Sol, Rua M, 5, Bragança, por
haver cometido um crime de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, do Código Penal de 1982, por despa-
cho proferido em 2 de Novembro de 2000, nos autos acima referi-
dos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o arguido.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  080/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 35 935/91.0 TDLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Sandra Paula Silva
Gomes Peixe, filha de Júlio Gomes Galo e de Maria Justina da
Silva Frango Gomes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,

nascida em 25 de Janeiro de 1971, com última residência conhe-
cida na Praceta de Norton de Matos, 3, rés-do-chão, esquerdo,
Feijó, Almada, por haver cometido um crime, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho proferido em 7 de Novem-
bro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  081/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, correm seus termos uns autos de processo comum (com inter-
venção de Juiz Singular), registado sob o n.º 296/98.9SDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Oom Cancio
Reis, casado, nascido em 10 de Janeiro de 1970, natural de Nossa
Senhora de Fátima, Lisboa, filho de José Pedro Cancio Reis e de
Maria do Carmo da Costa Felix Oom Cancio Reis, residente na Rua
do Dr. José Joaquim de Almeida, 34, 1.º, esquerdo, Oeiras, por ha-
ver cometido um crime de falsificação de documentos, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), todos do Código Penal de
1982, por despacho proferido em 3 de Novembro de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  082/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, correm seus termos uns autos de processo comum (com inter-
venção de Juiz Singular), registado sob o n.º 7813/93.6TDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Isabel Rute Oliveira
Silva Coelho Santosa, casada, nascida a 27 de Dezembro de 1972,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José Domin-
gos Coelho Pardalheco e de Ercília Amélia de Oliveira Silva Coe-
lho, com última residência conhecida na Rua de Frederico Freitas,
10, 3.º, direito, Santa Marta do Pinhal, por haver cometido um
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º, do Código Penal de 1982, por despacho proferido em 8 de
Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  083/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, correm seus termos uns autos de processo comum (com inter-
venção de Juiz Singular), registado sob o n.º 596/98.5SDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Garrido
Rosário Alexandre, solteiro, nascido em 27 de Fevereiro de 1965,
natural de Entroncamento, filho de Jorge Rosário Alexandre e de
Maria Manuela Gomes Garrido Torres, residente na Rua de Antero
Quental, 11, Coimbra, por haver cometido um crime de furto, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 22.º, 23.º e 73.º, todos do
Código Penal, por despacho proferido em 8 de Novembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Simões. — A Escriva-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  084/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-



28 APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, correm seus termos uns autos de processo comum (com inter-
venção de Juiz Singular), registado sob o n.º 14 104/92.8JDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Dionísio Alfredo
da Rocha Alves Pereira, filho de Dionísio Alves Pereira da Silva
e de Maria Leonor Pinto da Rocha, natural de Vila Nova de Gaia,
Porto, nascido em 21 de Dezembro de 1946, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Gaspar Costa Leite, 30, Oliveira do
Douro, Vila Nova de Gaia, por haver cometido um crime, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho proferido em
10 de Abril de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  085/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 12 403/96.9TDLSB, em que
é arguida Filomena Tamayo Fernandez, nascida a 9 de Janeiro de
1974, natural de São João do Estoril, filha de Teófilo Tamayo
Campos e de Joana Maria Fernandez Sanches, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Cordoeiros, 52, Pedrouços, 1400 Lisboa,
acusada pelo Ministério Público, da prática de um crime, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma
por despacho de 9 de Novembro de 2000, declarada contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código Penal, com
os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão
suspensos até á apresentação da arguida, caducando logo que esta
se apresente (336, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal decla-
ração de contumácia implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração. De acordo com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º, do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição da arguida
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
ou registos, junto de autoridades públicas.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escriva-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  086/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 475/97.3PTLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Darlindo Batista
Tardão, casado, nascido em 15 de Julho de 1929, natural de Al-
cáçovas, Viana do Alentejo, filho de Francisco Luís Tardão Júnior
e de Mariana das Neves Batista, com última residência conhecida
na Avenida de Dom Nuno Álvares Pereira, lote 5, 3.º, direito, 2800
Almada, por haver cometido um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 2 de Novembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  087/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 570/95.3TDLSB, em que
é arguido Charles Yome, nascido a 5 de Maio de 1970, natural da
Libéria, filho de Mary Yome e de Aja Yome, com última residên-
cia conhecida em Nimba Contry, acusado pelo Ministério Público,
da prática de um crime, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea c), e 2, do Código Penal, de 1982, foi o mesmo por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, julgada cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escriva-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  088/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 16 405/97.0TD, no qual é
arguido José António Fernandes Ferreira, nascido a 25 de Julho de
1973, filho de Mário José Ferreira e de Albertina de Fátima Amo-
rim Fernandes Ferreira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 10342559-4, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua dos Anjos Teixeira, 3, 3.º, direito, em Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público, da prática de um crime, previsto e pu-
nido pelo artigo 352.º, do Código Penal, foi o mesmo por despacho
de 9 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código Penal, com os seguin-
tes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até
á apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente
(336, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de con-
tumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De
acordo com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º, do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos,
junto de autoridades públicas.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escriva-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  089/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1411/99.8PT, no qual é ar-
guido Rui Manuel Silveira Pires, nascido a 20 de Agosto de 1980,
filho de Arnaldo do Nascimento Pires e de Maria Helena de Ara-
újo Silveira, natural do Campo Grande, Lisboa, titular do bilhete
de identidade n.º 12439757-3, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta Gran-
de, Rua da Esperança, 3410-F, Charneca, Lisboa, acusado pelo
Ministério Público, da prática de um crime, previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de
9 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código Penal, com os seguintes
efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até á
apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente (336,
n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo
com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º, do Código de Processo
Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos, junto
de autoridades públicas.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escriva-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  090/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, correm seus termos uns autos de processo comum (com inter-
venção de Juiz Singular), registado sob o n.º 12/92.6PILSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Leite Sousa
Neves, casado, nascido em 12 de Março de 1958, natural do Porto,
filho de José Sousa Neves e de Maria Preciosa Ferreira, titular do
bilhete de identidade n.º 6841670, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação do Porto em 9 de Fevereiro de 1994, residente no Bairro da
Fonte Moura, bloco 10, entrada 378, casa 22, Porto, por haver come-
tido um crime emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927 ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 314.º, alínea c), do Código
Penal, por despacho proferido em 14 de Novembro de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos, o arguido ter sido julgado e absolvido.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escriva-Adjunta, Henriqueta Maria Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  091/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
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1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 70/98.0PLLSB, em que é
arguido Paulo Jorge Moura dos Santos, solteiro, nascido a 14 de Ju-
lho de 1975, natural de Setúbal, filho de Simplício dos Santos e de
Cesaltina Moura, titular do bilhete de identidade n.º 10897259/3,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Actriz Palmira Bastos, lote 44, loja
E, Lisboa, acusado pelo Ministério Público, da prática de um cri-
me, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, de
1982, foi o mesmo por despacho de 10 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª par-
te, do Código Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos
do processo ficarão suspensos até á apresentação do arguido, ca-
ducando logo que este se apresente (336, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3,
do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escriva-Adjunta, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  092/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1411/99.8PT, no qual é
arguido Assunção José Soares Manuel, nascido a 10 de Abril de
1977, filho de Assunção José Domingos Manuel e de Maria
Manuela Soares, natural de Angola, titular do bilhete de identida-
de n.º 11464640-6, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Quinta Grande, Rua da
Esperança, 3410-F, Charneca, Lisboa, acusado pelo Ministério Pú-
blico, da prática de um crime, previsto e punido pelo artigo 275.º,
n.º 3, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 9 de No-
vembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código Penal, com os seguintes efeitos: os
ulteriores termos do processo ficarão suspensos até á apresentação
do arguido, caducando logo que este se apresente (336, n.º 1, do
Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo com o dis-
posto pelo n.º 3, do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição do arguido obter bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões ou registos, junto de autori-
dades públicas.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escriva-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  093/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 11 323/96.1
JD, que o Ministério Público move contra o arguido Bernardo
Motta de Lemos Sá Nogueira, natural de Marvila, Santarém, nas-
cido a 17 de Março de 1970, filho de Bernardo Lemos de Sá No-
gueira e de Maria Luísa dos Reis Motta de Sá Nogueira, portador
do bilhete de identidade n.º 8974692, com última residência conhe-
cida na Rua de 1.º de Dezembro, 26, 1.º, Santarém, por haver come-
tido um crime um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, do
Código Penal, nos quais, por despacho proferido em 16 de Novem-
bro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos
artigo 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e

certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  094/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 3762/96.4JD,
que o Ministério Público move contra o arguido Hugo Rebelo da
Costa Couceiro Ferreira, natural de Angola, nascido a 22 de Se-
tembro de 1969, filho de José Manuel Pereira Ferreira e de Maria
da Conceição Rebelo Costa Couceiro Ferreira, portador do bilhete
de identidade n.º 8557582, com última residência conhecida na Rua
de Gomes Freire, 137, 3.º, esquerdo, em Lisboa, por haver come-
tido um crime um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do
Código Penal, de 1982, por despacho proferido em 16 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido, com todas as consequências daí resultantes.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  095/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito, da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 12 405/911TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Ernesto José Cerqueira de Lima Ferreira,
filho de Manuel José Lima Ferreira e de Maria Natália Faria Cer-
queira, nascido em 24 de Fevereiro de 1953, natural de Vila do
Conde, residente na Rua do Agueiro, 314, 8.º, direito, Vila do Con-
de, o qual se encontrava acusado por um crime de cheque sem
provisão, foi ao arguido, por despacho de 9 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 25 de 30 de Janeiro de 1995.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  096/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito desta 3.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber,
que no processo comum n.º 114/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Gicacchino Musto, nascido a 6 de Setembro de
1959, natural de Itália, filho de Guido Musto e de D’Amelia Gui-
seppina e com última residência conhecida na Via Capozzi, 53,
Avellino, Itália, por se encontrar, acusado de ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nas dis-
posições combinadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º, n.os 1, 2 e 3, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (n.º 1, do artigo 336.º, do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórios do registo civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  097/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste
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2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber,
que no processo comum n.º 419/00, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Viegas Balugas, divorciado, na-
tural de Alcáçovas, Viana do Alentejo, nascido a 9 de Outubro de
1967, filho de Manuel Jacinto Valegas Valente Balugas e de Ercília
Deolinda Viegas, portador do bilhete de identidade n.º 9466427,
com última residência conhecida na Travessa da Parreira, 5, Évora,
actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º, do Código Penal de
1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e arti-
go 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal de 1995, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, e 335.º, n.º 3 do mesmo Código;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórios do registo civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José dos Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  098/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber,
que no processo comum n.º 429/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo José Zambujeira Silva Gonçalves, casado,
nascido a 18 de Agosto de 1966, natural de São Cristóvão, Lis-
boa, filho de José Manuel Estremoz da Silva Gonçalves e de Mó-
nica Maria Zambujeira Silva Gonçalves, portador do bilhete de
identidade n.º 7309338, com última residência conhecida na Praceta
de Dona Leonor, 12, 9.º-A, Miraflores, 1495 Lisboa, actualmente
em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência aos artigo 313.º e 314.º, do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e 335.º, n.º 3 do mes-
mo Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórios do registo ci-
vil, predial, comercial ou automóvel, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José dos Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  099/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito, da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 18 003/97.9TDLSB, que o Ministério
Público move contra Vasco Manuel Albuquerque Moreira Pechin-
cha, filho de António Manuel Moreira Pechincha e de Ana Cristina
Tavares Albuquerque Dias, nascido em 12 de Abril de 1973, na-
tural de Almada, portador do bilhete de identidade n.º 10557524,
residente na Rua de Lourenço Pires de Távora, 29, 1.º, direito, Al-
mada, o qual se encontrava acusado por um crime de cheque sem
provisão, foi ao arguido, por despacho de 8 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3

e 337.º, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 198 de 28 de Agosto de 2000.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  100/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber,
que no processo comum n.º 513/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Artur Manuel Chingula, solteiro, natural de An-
gola, nascido a 29 de Dezembro de 1975, filho de Fonseca Chin-
gula e de Domingas Essenje, portador do bilhete de identidade
n.º 16177421, com última morada conhecida na Avenida do Dr.
Morais Sarmento, lote 14, rés-do-chão, esquerdo, Cascais, actual-
mente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e 335.º,
n.º 3 do mesmo Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórios do regis-
to civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José dos Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  101/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 393/95, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Carlos Manuel Garcia
de Almeida Felisberto, solteiro, filho de Manuel de Almeida Fe-
lisberto e de Maria da Luz Alves Garcia de Almeida Felisberto,
nascido a 10 de Junho de 1952, em Penha de França, Lisboa, por-
tador do bilhete de identidade n.º 2035018/0, com última morada
conhecida na Rua do Professor Mota Pinto, 7, 2.º, esquerdo, Alfra-
gide, Amadora. Por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a),
e n.º 2 e um crime de burla,  previsto e punido pelo artigo 313.º do
Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Códi-
go); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do citado Código); proibição do arguido obter ou renovar o
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, documentos ou certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis e de efectuar quaisquer registos junto de qualquer au-
toridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 28  102/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 486/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Benedito Duarte de Abreu Antunes, nascido
a 13 de Novembro de 1961, natural da freguesia de Ventosa, do
concelho de Torres Vedras, filho de Félix Antunes e de Maria de
Jesus de Abreu, titular do bilhete de identidade n.º 5531671, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida sita na Rua de Venerando Matos, 13, 2560 Torres
Vedras, actualmente em parte incerta, vem acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
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11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, em conjugação com os artigos 313.º, n.º 1 e 217.º, n.º 1, res-
pectivamente, do Código Penal de 1982 e 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 28  103/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 1840/97.1POLSB, que o Ministério
Público move contra Marcelino da Costa, nascido a 20 de Março
de 1967, na Guiné Bissau, filho de António da Costa e de Quinta
Mendes, e residente na Rua 11, 1, rés-do-chão, esquerdo, em Ca-
sal de Cambra, Belas, Sintra, o qual se encontrava acusado pelo cri-
me previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 9 de Novem-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que ainda não
foi publicada no  Diário da República.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 28  104/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 36 605/91.5TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Sureshkumar Kanani, natural de Moçam-
bique, filho de Laljee Dharanshi Kanani e de Nandubai Laljee
Kanani, nascido em 23 de Novembro de 1955, o qual se encontra-
va acusado pelo crime de cheque sem provisão foi ao arguido, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 74, de 27
de Março de 1996.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  105/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito desta 1.ª Secção e
deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 149/98.8PYLSB, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria da Conceição Gonçal-
ves Barroca, nascida a 18 de Março de 1957, natural da freguesia
de Riachos, concelho de Torres Novas, divorciada, portadora do
bilhete de identidade n.º 4912934, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, filha de Artur de Sousa Barroca e de Maria
Emília de Sousa Gonçalves, com última residência conhecida sita
na Avenida de 25 de Abril, 42, rés-do-chão, esquerdo, em Santa-
rém, actualmente em parte incerta, vem acusada de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,

n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 28  106/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 12 062/96.9TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Custódio Sebastião, natural de Angola,
nascido em 14 de Julho de 1967, filho de Sebastião Miguel e de
Eva Venâncio, portador do bilhete de identidade n.º 16154379,
residente na Quita do Mocho, lote 12, 1, 1.º, direito, Sacavém, o
qual se encontrava acusado pelo crime de cheque sem provisão foi
ao arguido, por despacho de 10 de Novembro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República.
Envio do of.º 10 369 de 3 de Outubro de 2000 com o boletim de
declaração de contumácia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa
Freitas.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  107/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 268/95.2PYLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Margarida Malheiros
Garção Branco, filha de Francisco Manuel Malheiros Branco e de
Matilde Inverno Garção Malheiros Branco, nascida a 26 de Outu-
bro de 1973, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 10323138, com úl-
tima residência conhecida na Praceta do Junqueiro, lote 8/A, cave,
Carcavelos, a quem é imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, 217.º e 218.º do Código Pe-
nal de 1995. Mais faz saber que, por despacho de 9 de Novembro
de 2000 cessou a declaração de contumácia que havia sido orde-
nada por despacho de 1 de Março de 2000.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 28  108/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1404/97.0TAFAR, que
o Ministério Público deduziu acusação contra Paulo Sérgio da
Costa Medeiros, nascido a 30 de Janeiro de 1971, filho de Gil da
Silva Moniz Medeiros e de Maria Lúcia Silveira da Costa, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 008054359, com última residên-
cia conhecida na Praça da Paz, lote 4, 1.º, esquerdo, Lagos, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal,
imputando-lhe a prática de um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º  (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
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livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  109/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 242/98 (12 001/96.7JDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Sid Lamine Camara, nas-
cido em 4 de Junho de 1939, natural de Moçambique, filho de
Habibo Gulam Hussen e de Culssemvaly Karé, portador do bilhe-
te de identidade n.º 6761924, com última residência conhecida na
Avenida do Ultramar, 12, rés-do-chão, direito, Amadora, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de burla em
transporte e uso de documento de identificação alheio previsto e
punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), e 261.º do Código Penal
vigente. Mais se faz saber que, por despacho de 9 de Novembro
de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido or-
denada por despacho de 12 de Novembro de 1998.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  110/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 530/99 (16 162/95.4TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Alexandre Guima-
rães Teixeira Carmo, nascido em 7 de Setembro de 1973, natural
de Angola, filho de Augusto Gonçalves Teixeira do Carmo e de
Florência Aurora Baptista Guimarães do Carmo, portador do bilhete
de identidade n.º 16146380, com última residência conhecida na
Rua de Eduardo dos Santos, Edifício de São Paulo, 5.º A, Carna-
xide, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982. Mais se faz saber que, por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, caducou a declaração de contu-
mácia que havia sido ordenada por despacho de 15 de Março de
2000.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  111/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 173/96.5SFLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Paulino
Alves, filho de Adriano Ferreira Martins Alves e de Maria Franc-
isca Paulino Alves, nascido em 18 de Agosto de 1965 em Lisboa,
portador do bilhete de identidade n.º 10015393, emitido em Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua da Actriz Adelina
Abranches, lote 26, 1.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusado
de um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal de 1982, de que por despacho de 10 de Novembro
de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a
cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  112/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 6856/97.5JDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra a arguida Fer-
nanda Lopes Vaz da Costa, filha de Augusto Lopes Vaz e de Binta
Sanha natural da República da Guiné, Bissau, nascida a 2 de Ja-
neiro de 1967, portadora do bilhete de identidade n.º 16129629,
com última residência conhecida na Urbanização de Arcena, lote
68, 2.º E, Alverca do Ribatejo, por ter cometido um crime de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), com
referência ao n.º 3, e ao artigo 255.º, alínea c), todos do Código

Penal de 1982, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  113/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 302/96,JDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Carlos Jesus Ale-
xandre, filho de Arsilino Alexandre e de Maria de Jesus, natural
de Lisboa, nascido em 10 de Novembro de 1954, portador do bi-
lhete de identidade n.º 4893915, e com última residência conheci-
da na Rua da Cintura, 16, Lisboa, por se encontrar acusado do
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, de que por despacho de 10 de Novembro de 2000,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que foi extinto o procedimento criminal ins-
taurado ao arguido.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  114/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 389/98 (5990/92.2JDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Labyed
Abderrhim, natural de Marrocos, nascido em 7 de Novembro de
1958, com última residência conhecida na Avenida de Maurice
Lemonnier, 140, 1000 Bruxelas, Bélgica, e actualmente em parte
incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e à data dos factos, também
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  115/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 498/92 (12 630/91.5TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Francisco da Silva Pássaro,
filho de Henrique da Silva Pássaro e de Conceição do Carmo, na-
tural de Meritiande, Lamego, nascido a 31 de Agosto de 1933,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 900028, residente na Rua
da Caravana, lote 5, rés-do-chão, Caparide, 2775 Parede, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
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visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais
faz saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, caducou
a declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 25 de Maio de 1994.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  116/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 338/94 (34 938/90.7TDLSB) que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Camilo Pe-
reira Duarte, nascido em 8 de Março de 1952, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de Severino Duarte e de Emília
Camilo Duarte, portador do bilhete de identidade n.º 2328595, com
última residência conhecida na Rua de Púbia Hortência de Castro,
bloco 4, 2.º B, Carnide, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por
ter cometido um crime de emissão cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais faz
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, caducou a
declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 20 de Junho de 1995.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  117/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 5 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 23 223/90 (23 223/90.4TDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra, Jean Michel Char-
bonier, filho de Michel André Rene Charbonniere de Jeannine
Henri, nascido a 5 de Outubro de 1948, natural de França, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16116472, com última residência
conhecida na Rua do Prof. Doutor Francisco Gomes Teixeira, 7,
4.º, direito, Carnaxide, foi cessada a contumácia contra este argui-
do, declarada por despacho de 29 de Setembro de 1995.

5 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 28  118/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 5 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 13 325/91.5TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Miguel Alexis Toledo Castro,
filho de Sérgio A. T. de Castro e de Edda V. T. de Castro, natural
do Brasil, nascido a 10 de Junho de 1957, divorciado, assessor de
administração, portador do bilhete de identidade n.º 04366276, de
16 de Outubro de 1986, do Brasil, com última residência conheci-
da no Hotel Neptuno, Monte Gordo, foi cessada a contumácia con-
tra este arguido, declarada por despacho de 16 de Maio de 1995.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 28  119/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 615/97 (15 003/95.7JD), em que é
autor o Ministério Público e arguido Luís Filipe Lopes Gonçalves,
filho de Augusto Gonçalves e de Maria da Conceição Pina Lopes
Gonçalves, natural de Lisboa, nascido a 14 de Agosto de 1977, sol-
teiro, de nacionalidade portuguesa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11275614, emitido em 20 de Maio de 1998, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua 8 (ou Rua G), Bairro da Pedreira dos Húngaros, Linda-a-Ve-
lha, por despacho de 6 de Novembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido acima identificado, nos termos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,

publicada no Diário da República, n.º 145, de 24 de Junho de
1999, a fl. 21.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte. — A Escrivã Auxiliar, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  120/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 3792/99, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Sofia Alexandra de Miranda
Loureiro, filha de Manuel Fernandes Loureiro e de Olívia Rodri-
gues de Miranda, nascida em 20 de Julho de 1976, solteira, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portadora do bilhete de
identidade n.º 11241298, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Angola, lote 17-A, 5.º,
esquerdo, Cacém, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal. Por despacho de 7 de Novem-
bro de 2000, a arguida acima indicada, foi declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo
Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Processo Pe-
nal); proibição da arguida obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões
ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição da
arguida efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel); a passagem imediata de mandado de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 28  121/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 80/2000 (NUIPC 312/96.6SQLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Vítor Ma-
nuel Santos Roque Silva, filho de António Pereira Roque Silva e
de Leonor Picado dos Santos Silva, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido em 22 de Maio de 1955, portador do
bilhete de identidade n.º 4712635, emitido em 15 de Abril de 1984,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Henrique Pousão, 5, 8.º C, Monte Abraão,
Queluz, imputando-lhe um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código
Penal, foi por despacho de 9 de Novembro de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código
de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição do arguido efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Ventura.
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Aviso de contumácia n.º 28  122/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 269/00, NUIPC n.º 122/98.6
SLLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Carmen
Adiza Pimenta Diniz, filha de Joaquim António Diniz e de Maria
Rosa Pimenta, natural de Cedofeita, Porto, nascida a 23 de Junho de
1976, solteira, portadora do bilhete de identidade n.º 11836466-9,
de 21 de Outubro de 1996, com última residência conhecida na
Praceta de Guerra Junqueiro, 6, 7.º, direito, Carnaxide, e actual-
mente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provimento, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. A arguida acima
identificada fica declarada contumaz, por despacho proferido em
8 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a ar-
guida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
citado Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia; proibição da arguida efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a passa-
gem imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 28  123/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1425/96 (NUIPC 326/96.6SQLSB), em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Tiago Manuel
Rodrigues Tavares, filho de Carlos Alberto Tavares Moreno e de
Deolinda Cristina Rodrigues, natural de São Jorge de Arroios, con-
celho de Lisboa, nascido em 7 de Setembro de 1977, portador do
bilhete de identidade n.º 12280756, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Estrada Militar, 73, Alto da
Damaia, 2720 Amadora, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho proferido em 23 de Junho de 1977.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 28  124/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 300/00, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Jean Pierre Nicod, filho de
Camille Georges Nicod e de Louisette Nicod, nascido em 16 de
Dezembro de 1950, natural da Suíça, com última residência conhe-
cida no Apartado 442, Albufeira, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal. Por despacho de
7 de Novembro de 2000, o arguido acima identificado, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do ci-
tado Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias

dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 28  125/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 3171/98 (NUIPC 16 295/95.7TDLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Sebastião
Moreno Vaz, filho de Gregório Vaz e de Eugénia Moreno, nasci-
do em 20 de Novembro de 1956, natural de Santíssimo Nome de
Jesus, Cabo Verde, portador do bilhete de identidade n.º 16001973,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Encosta da Azinhaga dos Besouros, Rua 2,
6, letra C, Brandoa, Amadora, foi cessada a contumácia contra este
arguido, declarada por despacho de 27 de Abril de 1999.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 28  126/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 3147/98 (NUIPC 141/95.4PFLSB), em
que o Ministério Público deduziu acusação contra, José Luís Cos-
ta de Abreu, filho de José Rafael de Abreu e de Conceição Costa,
nascido em 7 de Junho de 1956, natural da freguesia de Monte,
Funchal, portador do bilhete de identidade n.º 7118485, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do 1.º de Maio, 4, rés-do-chão, direito, Damaia,
Amadora, foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada
por despacho de 7 de Julho de 1999.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 28  127/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de
processo comum n.º 1838/92.6SFLSB, em que é autor o Ministé-
rio Público e arguido Carlos Manuel Gamas Fonseca, filho de Ni-
colau Duarte Fonseca e de Maria Amélia Gamas, natural de Alcá-
cer do Sal, Setúbal, nascido a 2 de Dezembro de 1946, casado, de
nacionalidade portuguesa, empregado de escritório, portador do
bilhete de identidade n.º 0003072, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua de Garcia Peres, 15, 2.º,
Setúbal, por despacho de 9 de Novembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido acima identificado, nos termos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, Apêndice
n.º 104, de 18 de Agosto de 1998, a fl. 26.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  128/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 2031/97 (NUIPC 39/94.3PULSB), em
que o Ministério Público deduziu acusação contra, Ana Maria
Branco Morais Gonçalves Afonso, filha de Mário Ferreira Morais
e de Lucília Gândara Branco, nascida em 2 de Maio de 1988, na-
tural da freguesia de Benfica, concelho de Lisboa, portadora do
bilhete de identidade n.º 6210464, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Ferreira de Castro, lote 332, 4.º, esquerdo, Chelas, Lisboa, foi ces-
sada a contumácia contra esta arguida, declarada por despacho de
27 de Abril de 1997.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 28  129/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 529/91 (NUIPC 7958/91), em que o
Ministério Público deduziu acusação contra José António Gonçal-
ves, filho de José António Neves Gonçalves e de Carmina Concei-
ção Gonçalves, nascido em 27 de Setembro de 1956, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 7856754, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Fernando da Cunha, 3, 1.º,
direito, Odivelas, foi cessada a contumácia contra este arguido,
declarada por despacho de 18 de Novembro de 1993.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 28  130/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de
processo comum n.º 35 740/90.1TDLSB, em que é autor o Minis-
tério Público e arguida Ana Paula Courela Barbosa, filha de Jai-
me Barbosa Luís e Narcisa Joaquina Courela Luísa, natural do
Campo Grande, Lisboa, nascida a 1 de Fevereiro de 1959, divor-
ciada, de nacionalidade portuguesa, comerciante, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 5192468, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com residência em Bom Sucesso, Alverca, Vila
Franca de Xira, por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a declaração de contumácia da arguida acima
identificada, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 214, Apêndice de 11 de Setembro de 1993, a fl. 9481.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel
Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  131/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum n.º 18 999/99 (9692/95.0JDLSB), em que é au-
tor o Ministério Público e arguido Fernando de Matos Neves, fi-
lho de João das Neves e de Alice de Jesus Matos Vaz, natural de
São Romão, Seia, nascido a 14 de Janeiro de 1950, divorciado, de
nacionalidade portuguesa, comerciante, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 1582460, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente no Restaurante Serra da Estrela na Feira Popular de
Lisboa, Lisboa, por despacho de 13 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima
identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 83,
de 9 de Abril de 1997, a fl. 4278 (12).

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  132/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum n.º 75 803/90.1TDLSB, em que é autor o Minis-
tério Público e arguida Ana Isabel Rogeiro Incenso, filha de Joa-
quim Ferreira Incenso e de Aurora da Fonseca Rogeiro Incenso,
natural de São Pedro, Covilhã, nascida a 29 de Novembro de 1968,
casada, de nacionalidade portuguesa, vendedora ambulante, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 9321915, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Estrada Municipal, Vales
do Rio, Covilhã, por despacho de 13 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a declaração de contumácia da arguida acima
identificada, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 228,
de 2 de Outubro de 1997.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  133/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 5238/96.0TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Tere-
sa Isabel Fernandes Inácio, filha de Manuel Jesus Inácio e de Maria
Emília Batista Fernandes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascida a 1 de Março de 1965, com o bilhete de identidade

n.º 6939108,e com última residência conhecida na Rua da Igreja,
12, rés-do-chão, direito, Quinta Almage, Algueirão-Mem Martins,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo
Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção da arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  134/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 23 064/96.5TD, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Rodrigues dos Santos, filho de António Manuel Patrício
dos Santos e de Maria Fernanda Rodrigues dos Santos, natural de
Turcifal, Torres Vedras, nascido em 5 de Março de 1968, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 8143456, por Lisboa, com última
residência conhecida na Urbanização São Marco, lote 7, 3.º C,
Agualva, Cacém, actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 337.º, do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a sus-
pensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 28  135/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 8091/94.5TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Valter
Flavius Arruda, filho de Miguel Arruda Júnior e de Maria de Lur-
des Piedade Arruda, natural do Brasil, nascido a 15 de Setembro
de 1938, com o bilhete de identidade n.º 16092980, e com última
residência conhecida na Rua de Campo de Ourique, 175 A, Lis-
boa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, car-
ta de condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
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vil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identi-
ficação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  136/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 2001/94.7TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
de Castro, filho de pai natural e de Élia da Conceição de Castro,
natural de Lisboa, nascido a 23 de Agosto de 1944, e com última
residência conhecida na Rua da Ilha do Faial, 42, 3.º, esquerdo,
Agualva, Cacém, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal decla-
ração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  137/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 2348/98.3TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João Pedro
Rodrigues dos Santos, filho de Fernando Teixeira Santos e de Ma-
ria Odete Ferreira dos Santos, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido em 9 de Março de 1973, portador do bilhete de
identidade n.º 110369298, por Lisboa, com última residência co-
nhecida na Urbanização da Tapada das Mercês, Rua 10, lote 216,
2, cave, direita, Mem Martins, Sintra, actualmente, ausente em parte
incerta, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, car-
ta de condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 28  138/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-

cesso comum, registado sob o n.º 405/98.5SILSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vata
Sebastião, filho de António Rosa e de Amaria Liza, natural de
Angola, nascido a 23 de Janeiro de 1956, com o bilhete de identi-
dade n.º 16163833, e com última residência conhecida na Rua de
José Relvas, lote 34, 1.º, direito, Lisboa, por haver cometido um
crime de condução ilegal de veículo, previsto e punido pelo arti-
go 31.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e
336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal decla-
ração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  139/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 256/97.4PRLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Lu-
ciano Mendes Gambôa Andrade, filho de Irlando Mendes Gamboa
Andrade e de Eva Gamboa Andrade, natural de Cabo Verde, nas-
cido em 8 de Setembro de 1962, com o bilhete de identidade
n.º 16023489/1, com última residência conhecida no Beco do
Rosendo, 17, 2.º, 1100-000 Lisboa, por haver cometido um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 28  140/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de
processo comum n.º 13 336/95.1TDLSB, em que é autor o Minis-
tério Público e arguido Hugo Miguel Jesus Nunes, filho de Jorge
Ferreira Costa e de Deolinda Jesus Nunes Costa, natural de São
João Batista, Tomar, nascido a 1 de Setembro de 1977, solteiro,
de nacionalidade portuguesa, estudante, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11159239, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência em Pá da Costa de Baixo, 26, Tomar, por
despacho de 14 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a
declaração de contumácia do arguido acima identificado, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, Apên-
dice n.º 67, de 26 de Maio de 1998, a fl. 28.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel
Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  141/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 564/93.3SFLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João
Pedro de Almeida Matos, solteiro, filho de João Seromenho Patrono
de Matos e de Beatriz Rosa Anunciada de Almeida Matos, natural
do Campo Grande, Lisboa, nascido em 5 de Maio de 1961, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5527171, com última residência
conhecida na Rua de Jorge Ferreira de Vasconcelos, 4, rés-do-chão,
esquerdo, 1700 Lisboa, e actualmente, ausente em parte incerta, por
haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelos artigos
217.º e 218.º, ambos do Código Penal, cessou a respectiva decla-
ração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efei-
to o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79,
de 5 de Abril de 1999 que declarou aquele arguido contumaz.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Mósca.

Aviso de contumácia n.º 28  142/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 529/96.3SV, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Hugo Ma-
nuel dos Santos Gaspar, residente no Bairro Menino de Deus, bloco
D, porta 4, 2.º, direito, Pontinha, filho de Manuel Rodrigues Gaspar
e de Maria Teresa Rodrigues dos Santos, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido em 9 de Agosto de 1975, bilhete de
identidade n.º 10979962, de Lisboa, por haver cometido um crime
de ofensas corporais, previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 143.º do
Código Penal. Cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, cujo expediente foi enviado para publi-
cação em 28 de Setembro de 2000, pelo n/ ofício 4489 que decla-
rou aquele arguido contumaz.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  143/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 527/96.7SQ.LSB, (1433/99) que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Orlando Alves Leite, portador
do bilhete de identidade n.º 119996707, com última residência
conhecida na Praceta de Henrique Pousão, 1, 2.º, Queluz, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de 6 de No-
vembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

8 de Junho de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  144/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1689/00 NUIPC: 2458/99.O
JDLSB que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ce-
leste Batista dos Reis, nascida a 7 de Março de 1957, natural de
Gondemaria, Ourém, filha de Augusto Vieira dos Reis e de Maria
Rosa Batista, com última residência conhecida no Casal da Horta,
Gondemaria, Ourém, por haver cometido um crime de emissão de

cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a argui-
da declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes (artigo  336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  145/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1676/00, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Vieira Dias, solteiro, futebo-
lista, nascido a 2 de Dezembro de 1970, em Luanda, Angola, filho
de Calunguieca e de Maria Chimba Celestino, titular do bilhete de
identidade n.º 16134298/1, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Damasceno Mon-
teiro, 27, Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho de 27 de Outubro de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  146/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1836/91-7TD.LSB, que
o Ministério Público move contra o arguido José Alberto Peres
Ferreira, casado, metalomecânico, nascido a 11 de Outubro de
1959, no Bombarral, filho de Vicente Gaspar Ferreira e de Maria
de Lurdes Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 6512646,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Sobral do Parelhão, Bombarral, por se encontrar
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal,  ficando o mesmo por este
meio notificado de que por despacho de 18 de Outubro de 2000,
foi 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  147/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1455/99 NUIPC: 3984/96.8
JD.SLB, que o Ministério Público move contra o arguido João Bap-
tista Duarte Oliveira, nascido a 22 de Junho de 1957, natural de
Rio de Janeiro, com última residência conhecida na Rua do Fun-
do Vila, 171, 3.º, esquerdo, São João da Madeira, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, que por despacho de 6 de Novembro de 2000, foi



38 APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, co-
mercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  148/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1087/99 NUIPC: 1104/96.8
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Bi-
cho Machado, nascido a 15 de Fevereiro de 1938, natural de Pias,
Serpa, filho de António Machado e de Francisca Machado, com
última residência conhecida na Rua da Emenda, 79, Encarnação,
Lisboa, por haver cometido um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, que por despacho de 31 de
Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  149/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1742/00, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos José Isidro Farofia, ca-
sado, industrial de hoteleira, nascido a 24 de Fevereiro de 1971, em
Reguengos de Monsaraz, filho de Francisco Farofia Belo e de Ma-
ria Alice Isidro Couto, titular do bilhete de identidade n.º 9672407/2,
pelo Arquivo de Identificação de Évora, com última residência
conhecida na Rua de São Marcos do Campo, 49, 1.º, em Reguengos
de Monsaraz, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho de 27 de Outubro de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  150/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 1255/96.9
SV LSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Marco António Pinto Fernandes, casado, empresário,
nascido a 6 de Outubro de 1974, natural de Paranhos, concelho do
Porto, filho de José Manuel Anjos Fernandes e de Maria Alice
Pereira Pinto, portador do bilhete de identidade n.º 10775666, de
18 de Dezembro de 1995, com última residência conhecida na Rua
de 5 de Outubro, 1065, 4445 Ermesinde, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de

Dezembro, de que por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, co-
mercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identida-
de (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 28  151/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1911/00 Nuipc: 3006/99.7TD
LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Porfírio Afonso, nascido a 10 de Maio de 1959, em Sendim, Mi-
randa do Douro, filho de Alfredo Augusto Afonso e de Maria da
Conceição Peres, com última residência conhecida na Rua de João
Paulo, 531, Arcozelo, Barcelos, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de
que por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  152/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 2096/93-0SV.LSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Adélia Maria Correia
Marques, solteira, desempregada, nascida a 21 de Junho de 1972,
em São Julião da Barra, Oeiras, filha de António Marques e de
Emília Fernanda da Silva Correia Marques, titular do bilhete de
identidade n.º 9862478, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Avenida de Gago Coutinho, bloco B-3, 1.º, esquerdo,
Parede, por se encontrar acusada pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, ficando a mesma por este meio
notificada de que por despacho de 6 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  153/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1619/00 NUIPC: 19 782/96.6TD
LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Anabela Ri-
beiro Ferreira Vieira da Cruz, nascida a 27 de Outubro de 1966, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filha de João Ferreira e de Maria
Alice de Sá Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 7768436/6,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Aureliano Lima, 192, 3.º, direito, centro tra-
seiras, Gaia, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal de 1995, de que por despacho de 10 de Novembro de 2000,
foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
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336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção da arguida, sem prejuízo de realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  154/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 1785/00 Nuipc: 17 996/98. 3TD
LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Gonçalo Nu-
no de Jesus Patinha Figueiredo Júlio, nascido a 9 de Abril de 1976,
em São Jorge de Arroios, filho de José Manuel de Figueiredo Jú-
lio e de Maria da Graça de Jesus Patinha Figueiredo Júlio, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Actor Augusto Melo, 4, rés-
-do-chão, esquerdo, Lisboa, por ter cometido um crime de arma
proibida, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 275.º, n.º 3 do Código Penal, e 3.º, alínea f) do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril, de que por despacho de 13 de No-
vembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  155/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 3757/92 7JD LSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Armando Pedro Luís,
nascido a 9 de Setembro de 1949, em Montelavar, Sintra, filho de
Armando António Luís e de Maria Marques Pedro Luís, com últi-
ma residência conhecida na Travessa da Sociedade, 3-B, Montela-
var, Sintra, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, ficando o mesmo notificado de que por despacho
de 13 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  156/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 7598/1999
2TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra José Pateco Té, nascido em 24 de Setembro de 1976,
natural da Guiné-Bissau, filho de Joãozinho Té e de Hilária da
Silva, com última residência conhecida na Rua de Azevedo Perdião,
bloco Y, 3, 3.º, São Julião da Barra, 2780 Oeiras, portador do bi-
lhete de identidade n.º 13322238, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de
que por despacho de 15 de Novembro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração

(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e
automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 28  157/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1607/00 NUIPC: 11
329/96 0JD LSB, que o Ministério Público move contra a arguida
Mirella Sebastianelli, nascida a 26 de Junho de 1965, na Bélgica,
filha de Rino Sebastianelli e de Maria Marcantuoni, com última re-
sidência conhecida na Rua da Paz, 13, 1200-319 em Lisboa, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, ficando a mesma notificada de que
por despacho de 14 de Novembro de 2000, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  158/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes, registados
sob o n.º 11 347/97.1JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Paulo Alexandre Salvador Leitão, filho de Delfim Bernardo
Leitão e de Ana Cardoso Salvador Leitão, natural de Moçambique,
nascido a 30 de Dezembro de 1964, com última residência conhe-
cida na Rua do Pisão, lote 53-EE, Santa Cruz, Torres Vedras, o
qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o arguido, por
despacho de 15 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  159/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum singular, ali pendentes,
registados sob o n.º 10 110/96.1JDLSB, que o Ministério Público
move contra Américo Domingos Borges, solteiro, nascido em 20
de Setembro de 1967, natural da República Popular de Angola,
filho de Domingos Borges Quete e de Antónia Viololo Santos, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16146408, de 5 de Novembro de
1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Fernão Lopes, 20, 1.º, esquerdo, Póvoa
de Santo Adrião, o qual se encontra acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o arguido,
por despacho de 15 de Novembro de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e
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automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão Auxiliar Provisório, Bártolo Santos.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  160/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 4039/97.3JDLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, João Luís Bento António, filho
de Custódio Maria António e de Emília Cordeiro Bento António,
natural de Pena, Lisboa, nascido a 16 de Novembro de 1969, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9481947 e residência na Rua de
Bento Jesus Caraça, lote 291, 3.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de sub-
tracção de documento, um crime de falsificação de cheque e um
crime de burla, previstos e punidos à data da sua consumação, pelos
artigos 259.º, n.º 1, 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 e 217.º, n.º 1 do
Código Penal de 1995, foi, por despacho de 31 de Outubro de
2000, declarado caducado o estado de contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  161/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1379/95.0PHLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Rui dos Santos Rim, natural de
Campo Grande, Lisboa, nascido a 8 de Março de 1970, filho de
José António Guiomar Rim e de Cecília Gomes dos Santos, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9056491 e com última residência
conhecida na Rua da Penha de França, 31, 2.º, esquerdo, em Lis-
boa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de ofensas corporais, previsto e punido à data da sua consumação,
pelo artigo 142.º do Código Penal, foi por despacho de 7 de No-
vembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º,
n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por ter-
ceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 28  162/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 49/97.9
SLLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Rosa
Maria Brandão Burnay Bastos Dias, filha de Henrique José Burnay
Bastos e de Rosa Maria de Kurth Brandão Burnay Bastos, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida a 17 de Julho de 1963,
casada, doméstica, com última residência conhecida na Rua de
Braga, 16, 1.º, direito, Pai de Vento, Cascais, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão. O Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação da
arguida em juízo ou à detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal); a passagem de mandados de detenção da arguida,
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo

Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após a presente declaração (artigo  337.º,
n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a proibição da argui-
da obter documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e
autarquias locais.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  163/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 11057/95.4JDLSB em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra, Seny Diaby, filho de Diaby
Guiba e de Hadja Djontan, natural da Guiné, nascido a 21 de Abril
de 1965, portador do bilhete de identidade n.º 16128198 e com
última residência conhecida na Calçada do Forte, 14, 2.º, direito,
em Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi,
por despacho de 7 de Novembro de 2000, declarado caducado o
estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  164/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 328/95.0PYLSB, que o Ministério Público
move contra Rosa Graça Veríssimo, filha de Tomaz Veríssimo e
de Henriqueta da Graça, natural de Alviobeira, Tomar, nascida a
19 de Dezembro de 1943, solteira, empresária, bilhete de identidade
n.º 1422804 de 5 de Julho de 1994, com última residência conhe-
cida na Avenida de Almirante Reis, lote 494, Pinhal do General,
a que é imputado o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal. De que por despacho de 31 de Outubro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedimento cri-
minal contra a arguida, por prescrição.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  165/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 249/96.9PRLSB/3695, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria de Fátima Casadinho Zambujo
Pereira, filha de Luís António Zambujo e de Palmira da Concei-
ção Casadinho, natural de Ferreira do Alentejo, nascida a 29 de
Março de 1951, com última residência conhecida na Avenida de
D. Nuno Álvares Pereira, 38, rés-do-chão, direito, na Amadora, a
quem é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, que por
despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por prescrição.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 28  166/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 12 512/95.1TDLSB, que o Ministério
Público move contra Maria de Lurdes Soares Batista Henriques, na-
tural de São Paulo, Lisboa, nascida a 14 de Julho de 1923, bilhete
de identidade n.º 1249634, do Arquivo de Lisboa, filha de António
Batista e de Maria Soares Batista, viúva, com última residência
conhecida na Calçada do Moinho do Vento, 1, 4.º, esquerdo,
Queluz, a que é imputado o crime, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal. De que por despacho de 31 de Ou-
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tubro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto o proce-
dimento criminal contra a arguida, por prescrição.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  167/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 696/95.3SQLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra António Luís Rodrigues Mar-
tins, filho de Francisco Pedro Dâmaso Martins e de Angélica Rita
dos Santos Rodrigues, natural de Lisboa, freguesia do Campo Gran-
de, nascido a 25 de Setembro de 1961, residente no Bairro de Santa
Maria, Casas São José, 482, 1.º, Pontinha, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos do crime, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 6 de Novembro
de 2000, declarado caducado o estado de contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — O Escrivão Auxiliar, Bruno José dos Campos Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  168/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 14 982/95.9TDLSB, que o Ministério
Público move contra Aida Maria Santos, filha de Clarimundo An-
tónio dos Santos e de Eugénia Augusto dos Santos, natural de São
Sebastião, Setúbal, nascida a 13 de Março de 1950, doméstica,
solteira, com última residência conhecida na Rua de Vale Cerejei-
ra, 4, 1.º, direito, Setúbal, a que é imputado o crime, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. De que por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima indi-
cados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado extinto o procedimento criminal contra a arguida, por
prescrição.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  169/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 667/95.0PYLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Estevão Mendes Lopes, filho
de Josefina Lopes Mendes, natural de Cabo Verde, nacionalidade
caboverdeana, nascido a 4 de Novembro de 1958, portador de au-
torização de residência n.º 260900-tipo B, e com última residên-
cia conhecida na Rua 1, 128, Quinta do Mocho, Sacavém, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido à data da sua consumação, pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi, por despacho de
6 de Novembro de 2000, declarado caducado o estado de contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  170/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 8544/95.8TDLSB/1445, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Steve Jimmy Wielkens, filho de John
Wielkens e de Rugia Wielkens, natural de Suriname, nascido a 9
de Setembro de 1970, com última residência conhecida na Avenida
de Duque de Loulé, 111, 3.º, quarto 318, em Lisboa, a quem é im-
putado um crime de falsas declarações, previsto e punido pelo ar-
tigo 22.º do Decreto-Lei n.º 33725, de 21 de Junho de 1944, que por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por prescrição.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 28  171/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 7598/96.4JDLSB (3883), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge Alves Gon-
çalves, natural de Tortosendo, Covilhã, nascido a 3 de Outubro de
1966, filho de João da Cruz Gonçalves e de Maria Salomé Alves
Alçada Gonçalves, com última residência conhecida na Rua da Cruz
da Pedra, 94, n.º 1, direito, Braga, por se lhe ser imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97. Por despacho proferido em 10 de Novembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código
de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

14 de Novembro de 2000. — A Juiz de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  172/2000 — AP. — O Dr.
Abílio Ramalho, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 872/96.1SDLSB, que o Ministério Público move contra Sandra
Carla da Costa Brito, filha de Tíburcio Piedade da Costa Brito,
natural de Lourenço Marques, Moçambique, onde nasceu a 25 de
Março de 1966, com última residência conhecida na Rua de Car-
valho Serra, 22, 2.º, direito, Almada, foi por despacho de 7 de No-
vembro de 2000, declarada cessada a contumácia, em que se en-
contrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Abílio Rama-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Céu Fidalgo.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  173/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 16 196/94.6JDLSB(28/00), pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Gabriel Nunes Torres de Sá,
filho de José Augusto Sá Pires Sardeira e de Francelina Duarte
Torres, nascido a 2 de Dezembro de 1969, em São Sebastião Pe-
dreira, Lisboa e com último paradeiro conhecido na Avenida da Ci-
dade Luanda, lote 480, 1.º A, Olivais Sul, Lisboa, ou Rua do Dondo,
lote 403, 3.º, esquerdo, 1800 Lisboa ou Quinta do Charquinho, lote
32, 5.º C, Lisboa, em que lhe é imputada a prática de uns crimes
de furto qualificado, previstos e punidos nos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas c) e d) do Código Penal de 1982, e artigo 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal actual, por despacho de 3 de Novembro
de 2000, foi aquele declarado contumaz, o que implica os efeitos
dos artigos 335.º, n.º 3, 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 todos do
Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  174/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção da
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2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 13 995/97.0TDLSB(98/99), pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Gabriela Alexandra Cardoso
Ferreira Jesus Costa, filha de António Marcelino Pinto da Costa e
de Maria Conceição Cardoso Ferreira da Costa, nascida a 9 de Se-
tembro de 1969, em Lapa, Lisboa e com último paradeiro conhe-
cido na Rua do Engenheiro Quartim Graça, 5, 3.º, direito, Lisboa,
em que lhe é imputada a prática de uns crimes de burla qualifica-
da, previstos e punidos nos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do
Código Penal, por despacho de 3 de Novembro de 2000, foi aquela
declarada contumaz, o que implica os efeitos dos artigos 335.º,
n.º 3, 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 todos do Código de Processo
Penal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  175/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 13 995/97.0TDLSB(98/99), pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria Conceição Cardoso
Ferreira Costa, filha de José Francisco Ferreira e de Leonor Maria
Cardoso, nascida a 8 de Dezembro de 1947, em São Jorge Arroi-
os, Lisboa e com último paradeiro conhecido na Rua de Marques
da Silva, 91, cave, Lisboa, em que lhe é imputada a prática de uns
crimes de abuso confiança e burla qualificada, previstos e punidos
nos artigos 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do
Código Penal, por despacho de 3 de Novembro de 2000, foi aque-
la declarada contumaz, o que implica os efeitos dos artigos 335.º,
n.º 3, 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 todos do Código de Processo
Penal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  176/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 13 995/97.0TDLSB(98/99), pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Ana Filipa Cardoso Ferreira
Jesus Costa Fernandes, filha de António Marcelino Pinto da Cos-
ta e de Maria Conceição Cardoso Ferreira da Costa, nascida a 26
de Dezembro de 1971, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa e com
último paradeiro conhecido na Rua de Carvalho Araújo, 38, 5.º,
direito, Lisboa, em que lhe é imputada a prática de uns crimes de
abuso confiança e burla qualificada, previstos e punidos nos arti-
gos 217.º, n.os 1 e 4, alínea a), 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, por despacho de 3 de Novembro de 2000, foi aquela de-
clarada contumaz, o que implica os efeitos dos artigos 335.º, n.º 3,
336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 todos do Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  177/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 13 748/92.9JDLSB(70/95), pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Jorge Filipe dos Santos Silva
Morgado, natural de São Mamede, Lisboa, filho de Fernando Ro-
drigues Morgado e de Cinira dos Santos Oliveira e Silva Morga-
do, e com último paradeiro conhecido na Rua do Infante D. Pedro,
lote J, 5, rés-do-chão, direito, 2780 Oeiras, em que lhe é imputada
a prática dos crimes, previstos e punidos, nos artigos 313.º, n.º 1 e
314.º, alíneas b) e c) do Código Penal, foi cessada a contumácia
por despacho de 7 de Novembro de 2000, que lhe havia sido de-
clarada em 5 de Dezembro de 1995, por o mesmo ter sido detido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  178/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum n.º 65/99, que o Ministé-

rio Público move contra o arguido António Virgílio Pereira Godi-
nho, filho de Mário Pinho Godinho e de Maria Irene Pereira Go-
dinho, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 26
de Agosto de 1948, portador do bilhete de identidade n.º 381196-4,
emitido em 26 de Julho de 1993, com última residência conhecida
na Rua do Dr. José Varela, 21, 1.º, direito, Marinha Grande, por
estar acusado de ter cometido, um crime de burla, previsto e puni-
do à data da prática dos factos, pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c)
do Código Penal de 1982, actualmente, previsto e punido pelos
artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz por despacho de 2 de Novembro de 2000, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; proibição de ob-
ter bilhete de identidade, passaporte e quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos a emitir pelas autoridades públicas, nos termos
do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  179/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 15/00, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Luísa Trindade Mota
Goulão, filha de António Mota Goulão e de Maria de Lurdes Trin-
dade, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida em 14
de Julho de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 7649088,
emitido em 22 de Julho de 1998, com última residência conhecida
na Rua de Alves Redol, 8, 5.º B, Santo António dos Cavaleiros,
por estar acusada de haver cometido, um crime de falsificação,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do Código
Penal, com referência ao artigo 255.º, do mesmo diploma; um cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal;
um crime de violação de correspondência, previsto e punido pelo
artigo 194.º, n.º 1 do Código Penal e um crime de apropriação ile-
gítima, previsto e punido pelo artigo 209.º do Código Penal, é a
mesma declarada contumaz por despacho de 2 de Novembro de
2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta decla-
ração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte e quaisquer documentos,
certidões ou registos a emitir pelas autoridades públicas, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  180/2000 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 36/2000, em que é arguido José
Manuel Correia Rodrigues, filho de Domingos Fernandes Rodrigues
e de Maria Helena Silva Correia Rodrigues, natural de Albufeira,
nascido em 8 de Fevereiro de 1971, com última residência conhe-
cida na Quinta das Salgadas, lote 608, rés-do-chão, esquerdo, Che-
las, Lisboa, por estar acusado de haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º do Código
Penal, foi o arguido ao abrigo do disposto nos artigos 335.º  e 337.º
do Código de Processo Penal, declarado contumaz por despacho de
10 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
dos artigos 320.º e 335.º do Código de Processo Penal; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1; a impossibilida-
de de requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção e respectivas renovações, certificado de registo criminal, certi-
dão de nascimento, carta de caçador e de pescador, de licença de
uso e porte de qualquer arma e bem assim de a manifestar e regis-
tar, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal; o arresto da
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totalidade dos seus bens, nos termos do artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo
Decroock Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura
ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  181/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Rodrigues de Almeida, juiz de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 46/99 (NUIPC: 75/97.8SWLSB)
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Nar-
ciso Mota, filho de Florêncio Narciso Mota e de Constância Ro-
sário Ferreira Dias da Silva, nascido em 10 de Junho de 1967, em
Caneças, portador do bilhete de identidade n.º 10242433, emitido
em 16 de Abril de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua da Fonte Santa, 15, lugar
do Além, Caneças, em Loures, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido nos arti-
gos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.os 1, alínea a) e 2, alínea e), com refe-
rência ao artigo 202.º, alíneas a) e f) do Código Penal, foi o mesmo
por despacho 9 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração que ordena a suspensão dos termos ulterio-
res do processo, tem para o arguido as seguintes consequências,
após a presente declaração: anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, cartão de elei-
tor, carta de condução, cartão de contribuinte e outros documen-
tos fiscais, certificado do registo criminal, livrete de veículos auto-
móveis, cartão de identificação de empresário e outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

 9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  182/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 76/98 que o Ministério
Público move contra o arguido João Taly Nunes Mainge, com a
profissão de comerciante, no estado civil de solteiro, nascido a 3
de Novembro de 1964, filho de Rene Mainge e de Emília Nunes,
natural da freguesia de Bissau, República da Guiné-Bissau, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Vale de Santo António, 170,
2.º, direito, Lisboa, por estar acusado pela prática, em autoria ma-
terial e concurso efectivo, de um crime de ofensas corporais, pre-
visto e punível, à data dos factos, pelo artigo 142.º, n.º 1 e um cri-
me de ofensa a funcionário, previsto e punível, pelos artigos 384.º e
385.º, n.º 1, todos da versão originária do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, situação em que se encontrava desde
18 de Fevereiro de 2000, por até então se encontrar ausente em
parte incerta, cessando consequentemente as imposições referidas
no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paramés. —
O Escrivão Auxiliar, Carlos Manuel Dias Santos.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  183/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum com intervenção do Tribunal Colectivo, registados
sob o n.º 68/99, que o Ministério Público move contra Dagoberto
Alexandre Rocha Rodrigues, filho de João Carlos Gonçalves Rodri-
gues e de Ana Paula Rocha Alberto Pinto Rodrigues, natural da fre-
guesia de Mártires, Lisboa, nascido em 26 de Dezembro de 1977,
solteiro, electricista e barman, com última residência conhecida na

Rua de Cecílio de Sousa, 31, 5.º, direito, 1200 Lisboa, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2 do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal e com as seguintes consequên-
cias: suspensão dos ulteriores termos do processo sem prejuízo de
realização de actos urgentes, bem como a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e ainda a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia e
entidades consulares e o arresto de todos os bens do arguido, de
tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 28  184/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 8/98, que o Ministério Público move contra Fer-
nando Jorge Alves Fernandes, nascido a 31 de Dezembro de 1975,
natural da freguesia de Campolide, concelho de Lisboa, filho de
Fernando Brás Henriques Fernandes e de Maria Manuela Alves
Fernandes, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) e 298.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, e 202.º, 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2
do Código Penal de 1995, que foi declarada cessada a contumá-
cia, determinada por despacho de 5 de Março de 1999, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  185/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 33075/91-C, que o Ministério Pú-
blico move contra Maria Adelina Marques da Silva Lisboa, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 8972377, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, filha de Felisberto da Silva Rodrigues
Lisboa e de Rosário Maria Félix Marques Lisboa, solteira, nascida
a 22 de Setembro de 1977, natural da freguesia de Campo Grande,
concelho de Lisboa, com residência conhecida no Bairro da Mus-
gueira Sul, Rua I, 6, Lisboa, por haver sido proferida contra ela
acusação, imputando-lhe um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e f), do Có-
digo Penal, foi à mesma declarado cessado o estado de contumá-
cia, que lhe fora imposto, por despacho exarado nos autos em 9 de
Março de 1998, em face da apresentação da mesma neste Tribunal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, João Romano.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  186/2000 — AP. — A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum com o n.º 58/97, a correr termos nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido
José Saramago Figueiredo, filho de Francisco Duarte Figueiredo e
de Matilde Saramago Figueiredo, natural de Lisboa, nascido a 9 de
Abril de 1947, com última residência conhecida na Praceta das Tu-
lipas, 11, cave, esquerda, Massamá, Queluz, acusado de um crime
previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Có-
digo Penal, por despacho de 6 de Novembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.
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Aviso de contumácia n.º 28  187/2000 — AP. — A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum com o n.º 89/99, a correr termos nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Alexandre Fonseca e Borges, filho de Vítor Manuel Borges
e de Maria Fernanda Sousa Fonseca, natural de Lisboa, nascido a
5 de Dezembro de 1976, com última residência conhecida na Rua
da Circunvalação, 211, 2.º, esquerdo, São João da Talha, acusado
de um crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alíneas c), d) e h), do Código Penal, por despacho de 6 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 28  188/2000 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum com o
n.º 36/99 (917/94.0PMLSB), a correr termos nesta Secção e Vara,
contra o arguido José Manuel Varela Lima, filho de Luís Soares
Lima e de Maria de Fátima Monteiro Varela, natural de Socorro,
Lisboa, onde nasceu a 11 de Agosto de 1976, residente na Rua de
Santa Engrácia, 33, rés-do-chão, Lisboa, que por despacho de 9 de
Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que
se encontrava aquele arguido.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã de Di-
reito, Natalia Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 28  189/2000 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum com o n.º 23/96 (89/95.2PALSB), que o Ministério Público
move contra Mário Correia de Jesus, filho de Joaquim Correia de
Jesus e de Maria Teresa Correia, natural de Luanda, Angola, onde
nasceu a 25 de Dezembro de 1961, com última residência conhe-
cida na Rua A, casa 120-B, casas Pré-Fabricadas do Bairro do Re-
lógio, Lisboa, por haver cometido dois crimes, de falsificação e
burla agravada, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 2 e 314.º, alínea c) do Código Penal, de 1982, actualmente
previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, 218.º,
n.º 1 e n.º 2, alínea c), com referência ao artigo 217.º do Código
Penal vigente, foi o mesmo por despacho de 10 de Novembro de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do
n.º 1, do artigo 336.º, do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados posteriormente à presente data. Implica ainda
esta declaração a proibição de obter certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã de Di-
reito, Natalia Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 28  190/2000 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum com o
n.º 11/00 (73/99.7PALSB), que o Ministério Público move contra
Moisés Machado Boa, filho de Domingos Manuel Boa e de Seve-
rina António Machado, natural de Angola, onde nasceu a 14 de
Junho de 1972, com última residência conhecida na Rua de An-
tónio Pedro, 117, cave, Lisboa, por haver cometido um crime de
tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo por despacho
de 8 de Novembro de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, nos termos do n.º 1, do artigo 336.º, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente
data. Implica ainda esta declaração a proibição de obter certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã de Di-
reito, Natalia Viana Pinto.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  191/2000 — AP. — O juiz
de direito da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum registados
sob o n.º 41/2000 (NUIPC 22/96.4PXLSB), a correr termos neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra Carlos Alberto
Gonçalves dos Santos Lopes, bilhete de identidade n.º 5032281,
casado, motorista, nascido em 27 de Abril de 1958, em São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de Eduardo Pires Lopes e de Judite
Ivone Gonçalves dos Santos Lopes, com última residência conhe-
cida na Rua de Reinaldo Manuel dos Santos, 14, Bairro da Sera-
fina, Campolide, Lisboa, o qual se encontra acusado por um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, e que por despacho de 10 de Novem-
bro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); proibição de obter todos e quais-
quer documentos, certidões e registos junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  192/2000 — AP. — O juiz
de direito da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum registados
sob o n.º 41/2000 (NUIPC 22/96.4PXLSB), a correr termos neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra Jaime Rodrigues
da Silva Neves, bilhete de identidade n.º 7094404, divorciado, me-
cânico de automóveis, nascido em 1 de Outubro de 1960, em Ven-
teira, Amadora, filho de Raimundo da Silva Neves e de Ivone Lu-
cília Rodrigues Neves, com última residência conhecida na Rua de
Martim Pina Proença, 2, Bairro da Serafina, Campolide, Lisboa, o
qual se encontra acusado por um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
e que por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 28  193/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.ª Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que no processo comum, colectivo n.º 219/99.5TBLLE,
que teve origem no ex-processo comum, colectivo n.º 4592/92 do
extinto 2.º Juízo de Competência Genérica, actualmente pendente
no 1.º Juízo Criminal desta Comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Adalberto Mauro Sequeira Gameiro, nasci-
do em 22 de Agosto de 1971, em Luanda, de nacionalidade portu-
guesa, filho de José Amilcar Guerreiro e de Belmira Sequeira Co-
elho, e com última residência conhecida na Quinta do Mendes, 64,
rés-do-chão, esquerdo, Odivelas, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho proferido em 3 de Maio de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  194/2000 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular n.º 672/97.1TBLLE, deste
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1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Loulé, antigo 4.º Juízo, que corre termos contra a ar-
guida Ana Teresa dos Santos Pereira, solteira, empregada de mesa,
nascida em 21 de Agosto de 1968, em Moçambique, filha de An-
tónio Júlio dos Santos Pereira e de Alice de Jesus Chaves Lima
Pereira, com última residência conhecida no Bairro da Cimpor, 4,
Maceira, Leiria, por se encontrar acusada da prática de dois crimes
de dano, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 27 de Outubro de 2000, dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Her-
mengarda Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 28  195/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.ª Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 31/99.1TBLLE,
pendente no 1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério
Público move contra os arguidos Irsa Rute Pires Campina Gonçal-
ves, nascida em 31 de Outubro de 1952, filha de José dos Santos
Gonçalves e de Maria Teresa Pires, e José César Rocha Nunes,
nascido em 13 de Agosto de 1949, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, filho de António Nunes e de Conceição Saraiva da Rocha,
ambos com última residência conhecida em Apartamento 524,
Vilamoura, ou Rua de Dom Afonso Noronha, 6, 1.º, direito, Rebo-
leira, 2720 Amadora, e actualmente em parte incerta, por se encon-
trarem indiciados em cumplicidade pela prática de um crime de
abuso de confiança continuado, previsto e punido pelo artigo 300.º,
n.º 2, alínea a) e alínea b), do Código Penal, de 1982, em vigor à
data dos factos, ou pelo artigo 205.º, n.º 4, alínea b) e n.º 5, do Có-
digo Penal, na versão de 1995, com referência ao disposto nos ar-
tigos 30.º, n.º 2, 26.º e 202.º, alínea b), do Código Penal, foram os
mesmos declarados contumazes, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data os arguidos proibidos de obter quaisquer documentos junto
das repartições públicas implicando ainda esta declaração a suspen-
são dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a celebrar.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  196/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.ª Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 19/99.2TBLLE,
pendente no 1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério
Público move contra a arguida Zulmira Alves Antunes Martins, ca-
sada, comerciante, nascida em 9 de Maio de 1960, natural da Sertã,
Sertã, filha de José Antunes e de Ilda Antunes Alves, com última
residência conhecida na Rua da Abelheira, loja 1, Edifício Ocea-
no, 8125 Quarteira, portadora do bilhete de identidade n.º 7733835,
emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lis-
boa, em 10 de Janeiro de 1996, e actualmente em parte incerta, por
se encontrar indiciada pela prática de um crime, previsto e punido
pelo artigo 195.º, n.º 1, do Código dos Direitos de Autor e dos Di-
reitos Conexos, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, fi-
cando a partir desta data a arguida proibida de obter quaisquer do-
cumentos junto das repartições públicas implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  197/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.ª Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 141/97.0TALLE,
pendente no 1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jerónimo Augusto José Laranjo Soa-
res, nascido em 30 de Setembro de 1957, natural de Angola, filho
de Daniel Tiago Soares e de Maria Georgina Laranjo, com última
residência conhecida no Vale do Lagar, Cooperativa da II Fase, lote
29, rés-do-chão, Portimão, e actualmente em parte incerta, por se
encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque

sem provisão, sob a forma consumada, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigos 217.º e 218.º, ambos do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º, do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data
o arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das repar-
tições públicas implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 28  198/2000 — AP. — O Dr.
António Augusto de Sousa Dias, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que nos autos de processo comum, singular n.º 531/99.3
TBLLE, pendente no 2.º Juízo Criminal desta Comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Eduardo Correia Car-
valho Vieira, filho de José Carvalho Vieira e de Manuela Freira
Leal Correia Carvalho Vieira, natural de Lisboa, nascido a 20 de
Agosto de 1955, com última residência conhecida no Apartamen-
to 259, Four Seasins, Fairways, Quinta do Lago, Almancil, que se
encontra indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, do
Código Penal, foi, por despacho de 7 de Junho de 2000, declara-
da cessada a contumácia.

13 de Novembro de 2000. —  O Juiz de Direito, António Au-
gusto de Sousa Dias. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  199/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 39/93.0TBLRS, que o Ministério
Público move contra o arguido Tomás Rodrigues Moreira, filho de
António Rodrigues Moreira e de Maria do Céu, natural da fregue-
sia do Socorro, solteiro, gerente comercial, nascido a 12 de Outu-
bro de 1951, portador do bilhete de identidade n.º 2036735, emi-
tido em 8 de Novembro de 1985, e com última residência conhecida
na Rua de Elias Garcia, 19-A e 19-B, Agualva-Cacém, por estar
acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção introdu-
zida pelo artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
e artigos 11.º e 12.º, do Código Penal, foi declarada a cessação da
contumácia, por prescrição do procedimento criminal instaurado
contra o arguido, situação que se encontrava desde 31 de Janeiro
de 1994, por até então se encontrara ausente em parte incerta, ces-
sando consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º, do
Código de Processo Penal.

16 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Ribeiro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  200/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Junho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 478/95.2GCLRS, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Fernando Luís Soares Ferreira,
filho de António Gomes Ferreira e de Alice Fernandes Soares, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, casado, electricista, nas-
cido a 4 de Novembro de 1955, e com última residência conhecida
na Rua de Manuel Pereira Borges, Casal das Lages, Ponte da Bica
2670, Loures, por estar acusado de um crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982,
e após as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, pelo artigo 143.º, do mesmo Código, e que aqui se dá
por inteiramente reproduzida, ao abrigo do disposto no artigo 313.º,
n.º 1, alínea a), do Código de Processo Penal, foi declarada a ces-
sação da contumácia, por prescrição do procedimento criminal ins-
taurado contra o arguido, situação que se encontrava desde 18 de
Junho de 1997, por até então se encontrara ausente em parte in-
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certa, cessando consequentemente as imposições referidas no arti-
go 337.º, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Ribeiro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  201/2000 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.ª Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular sob n.º 8/99.7GCLSB, do 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís América Cardo-
so Ramos, solteiro, vendedor ambulante, filho de António Miguel
Ramos e de Clara Cardosa Vicente, nascido a 30 de Abril de 1960,
natural de Castelo Branco, e com última residência conhecida na
Travessa da Sobreira, 19, em Castelo Branco, portador do bilhete
de identidade n.º 6827610, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, em 30 de Novembro de 1994, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de condução com álcool, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), ou for detido, implica
para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após esta
declaração; proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bi-
lhete de identidade, passaporte e a renovação destes e de conseguir
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  202/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 1319/93.0TAOER-A, pen-
dente nesta 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Loures, contra o arguido Henrique Augusto Rodrigues
Barreiros, filho de José Júlio Ferreira Barreiros e de Glória Martins
Rodrigues Barreiros, casado, nascido a 17 de Abril de 1958, natu-
ral de São Julião da Barra, Oeiras, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5192164, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última morada conhecida na Praceta de Santa Cruz, 3,
cave, esquerda, Amadora, no qual se encontra acusado pela práti-
ca de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo ar-
tigo 300.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a), do Código Penal, e de um crime
de extorsão, previsto e punido pelo artigo 317.º, n.º 1, alínea a) e
n.º 5, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia que caducará logo que o arguido
se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), implica para o arguido as seguintes consequências: anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, após esta declaração; proibição de obtenção de qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade, passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Barra-
das de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 28  203/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim Neto de Moura, juiz de direito da 1.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum, n.º 341-97.2PCLRS-A, pendente nesta 1.ª Vara
Mista contra o arguido René Nosolini Cabral, filho de Carlos Al-
berto Gomes Cabral e de Maria Antonieta José Nosoloni Cabral,
natural da freguesia de Guiné Bissau, concelho de Guiné Bissau,
nascido a 11 de Novembro de 1977, solteiro, de nacionalidade
portuguesa, servente, com última residência conhecida na Rua de
Abel Teixeira Pinto, torre 12/13, 3.º, E, Torres da Bela Vista, Santo
António dos Cavaleiros, titular do bilhete de identidade n.º 12715510,
emitido em 6 de Novembro de 1996, por Lisboa, por se encontrar
acusado pela prática de um crime de furto qualificado, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o arguido as
seguintes consequências: anulabilidade de todos os negócios jurí-

dicos de natureza patrimonial celebrados, após esta declaração;
proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de iden-
tidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto
de Moura. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  204/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1/93, a correr
termos nesta Vara, contra a arguida Lídia Maria Wandurraga Ola-
tara, filha de Rafael e de Lucília, natural de Letícia, Colômbia, onde
nasceu a 1 de Fevereiro de 1944, e com últimas residências conhe-
cidas em Calle, 145, 16, 77, Bogotá, Colômbia ou, Calle de Pablo
Neruda, 1, 6.º-B, Madrid, Espanha, por despacho de 7 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se en-
contrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa
de Sequeira Mendes Pardal. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 28  205/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Crespo Felgar, juiz de direito do Tribunal da Comarca
da Lourinhã, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 542/92.0TBLNH, a correr termos neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Correia,
casado, comerciante, nascido em 21 de Maio de 1961, natural de
São Martinho do Bispo, Coimbra, filho de António Valente Ferreira
Ramos e de Maria Conceição Correia Ribeiro, portador do bilhete
de identidade n.º 7437823, de 27 de Março de 1987, e residente
em Gafanha da Nazaré, Ílhavo, de que por despacho de 25 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, tornada pública no Diário da República, 2.ª série, em 27 de
Fevereiro de 1995. Consequentemente cessam os efeitos daquela
declaração.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos
Crespo Felgal. — A Escrivã Auxiliar, Maria Cristina Alexandre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 28  206/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 2/93, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Isabel Maria de Sousa Fernandes, casada, desempregada,
natural de Sé, Bragança, nascida a 1 de Março de 1970, filha de
Adolfo dos Santos e Sousa e de Cecília Augusta dos Santos e
Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 8579297, emitido em 26
de Setembro de 1989, residente na Rua do Professor Dionísio
Gonçalves, 6, 2.º, esquerdo, Bragança, por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
missão para os artigos 313.º, 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, que havia sido im-
posta à referida arguida nos presentes autos, por despacho de 10
de Março de 1994, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 107, de 9 de Maio de 1994.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Rebelo Martins. — O Escrivão Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 28  207/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
com o n.º 113/90, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca
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de Mafra, que o Ministério Público move à arguida Maria de Lur-
des Ramos Sousa, casada, nascida em 9 de Setembro de 1931, fi-
lha de Marcelino Mendes de Sousa e de Maria Cândida Ramos, na-
tural de Santiago, concelho de Tavira e com última residência
conhecida no sítio do Canal, Santa Bárbara de Nexe, Faro, actual-
mente ausente em parte incerta a quem é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 2 de Novembro de
2000.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste An-
tunes Robalo Batalha.

Aviso de contumácia n.º 28  208/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com o n.º 237/96.5TAMFR, pendente
no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Henrique José Branquinho de Oliveira
Pinto Pessoa, solteiro, talhante, nascido a 27 de Maio de 1972, em
Angola, filho de António Cláudio Pinto Pessoa e de Maria Rumilda
Branquinho de Carvalho Pinto de Oliveira Pessoa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9815494, residente na Avenida de João
XXIII, 14, rés-do-chão, direito, 3520 Nelas, em que lhe é imputa-
da a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
7 de Dezembro de 1999.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina
Henriques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Duarte Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  209/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 76/97.6GBMFR, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Mafra, que o Ministério Público move contra o argui-
do Manuel Ladeira Ferreira, filho de Ernesto Magno e de Arminda
Augusta Ladeira, nascido em 17 de Agosto de 1949, natural de Oli-
veira de Frades, com última residência conhecida na Rua de Diogo
Couto, 15, 3.º, F, Laranjeiro, Cova da Piedade, Almada e actual-
mente detido no estabelecimento Prisional de Vale de Judeus, lhe
é imputado a prática de quatro crimes de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, do Código Penal, actualmente artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi por despacho de 10 de Novembro de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia dado que o arguido se apresen-
tou em Juízo.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Beatriz Jorge.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 28  210/2000 — AP. — O Dr.
Paulo Alexandre da Costa Correia Serafim, juiz de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por despacho
de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 323/1999, a correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Maia, que o Ministério Público move contra o argui-
do Miguel Rodrigues Maia, filho de José Rodrigues Maio e de
Maria Santos Macieira, solteiro, nascido a 28 de Agosto de 1953,
natural de Póvoa de Varzim, com última residência conhecida na
Avenida do Brasil, Edifício Vera Cruz, loja 8, Vila do Conde, 4480
Vila do Conde, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido à data dos factos pelas dispo-
sições combinadas dos artigos 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, redacção originária, 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal e, actualmente, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), e
corpo do artigo, parte final, do Decreto-Lei n.º 454/91, na redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi este arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal. Tal declaração de contumá-
cia, implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, após esta data, a proibição de
obter bilhete de identidade, certificados do registo criminal, carta
de condução, passaporte e respectivas renovações, bem como cer-
tidões ou registos ou quaisquer outros documentos que requeira

junto de autoridades públicas portuguesas, nomeadamente reparti-
ções de finanças, conservatórias do registo civil, criminal, Direc-
ção Geral de Viação, governos civil, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Alexandre
da Costa Correia Serafim. — A Oficial de Justiça, Fernanda
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 28  211/2000 — AP. — Torna-se
público, que por despacho datado de 3 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 30/99, pen-
dente neste 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o
Ministério Público move contra o arguido Clementino Queirós So-
ares, empregado da construção civil, solteiro, nascido a 4 de De-
zembro de 1961, filho de Joaquim Soares e de Gracinda de Jesus
Queirós, natural de Águas Santas, Maia, com residência na Rua de
Gago Coutinho, 112 Águas Santas, Maia e ou Rua de Mártires da
Liberdade, 237, Porto, que se encontra acusado pela prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação da contumácia por se ter apre-
sentado, cessando consequentemente os efeitos da declaração de
contumácia.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Teixeira
de Sá Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  212/2000 — AP. — A Dr.
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito, do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo n.º 265/2000, que o Ministério Públi-
co move contra Marco Paulo Ferreira Gomes, filho de Fernando
Augusto Gomes e de Maria Manuela da Costa Ferreira, natural de
Mirandela, onde nasceu a 8 de Abril de 1974, com última residên-
cia conhecida na Rua Nova do Crasto, 145, Baguim do Monte, Rio
Tinto, acusando-o da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 26 de Outubro de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º, do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados posteriormente à data da declaração e a proibição
de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou servi-
ço público (artigo 337.º, n.º 1 e n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e a emissão de mandados de detenção para prestação do Ter-
mos de Identidade e Residência.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luzia
Amaral Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando
Marques Ramalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 28  213/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum singular n.º 31/98, a correr termos
pelo 1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime
de violação da obrigação de alimentos, previsto e punível pelo n.º 1,
do artigo 250.º, do Código Penal, o arguido Rodrigo Simão Lou-
reiro de Magalhães, casado, industrial, filho de Joaquim Magalhães
e de Maria Celeste de Jesus Loureiro, natural da freguesia de Cons-
tance, Marco de Canaveses, nascido em 23 de Maio de 1956, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5894702, emitido em 9 de Abril de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com a última resi-
dência conhecida no Lugar de Talhos, freguesia de Constance,
Marco de Canaveses, foi, por despacho de 8 de Novembro de 2000,
cessada a declaração de contumácia, que havia sido declarado con-
tumaz, por despacho de 16 de Março de 1999.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel
Pereira Vale. — O Oficial de Justiça, Mário Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 28  214/2000 — AP. — Torna-se
público no processo comum, colectivo n.º 141/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de dois cri-
mes de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1
e 314.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, dois crimes de falsifica-
ção de documentos, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alí-
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nea a) e n.º 2, do Código Penal, e um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 300, n.º 1, do Código Penal, o argui-
do José Maria Simões da Costa, casado, comerciante, nascido no
dia 29 de Julho de 1953, na freguesia de Lemente, concelho de Vila
Nova de Famalicão, filho de José Oliveira da Costa e de Maria Júlia
da Silva Simões, com a última residência conhecida em Celeirós,
Braga, actualmente ausente em parte incerta, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia, que
havia sido declarada, por despacho de 26 de Abril de 1993.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel
Pereira Vale. — O Oficial de Justiça, Mário Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 28  215/2000 — AP. — Torna-se
público no processo comum, singular n.º 34/97, do 1.º Juízo, pen-
dentes neste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em que
é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao n.º 1 do artigo 313.º, do Código Penal, de 1982 e
actualmente com referência ao n.º 1 do artigo 313.º, do Código Pe-
nal, de 1995, o arguido José Alberto Vieira de Azevedo, filho de
António Pinto de Azevedo e de Maria Luísa Vieira, casado, indus-
trial, nascido a 28 de Novembro de 1961, em V. B. Bispo, Marco
de Canaveses e com última residência conhecida em Baceira, V.
B. Bispo, Marco de Canaveses, foi por despacho de 8 de Novem-
bro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel
Pereira Vale. — O Oficial de Justiça, Esnestino de Sousa Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 28  216/2000 — AP. — Torna-se
público no processo comum, singular n.º 67/92, a correr termos pelo
1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em
que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, com a redacção resultante do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, o arguido Jaime Ferreira Marques, divorciado, comer-
ciante, nascido em 15 de Agosto de 1932, filho de Augusto de
Araújo Marques e de Angelina Alves Pereira, natural de Luanda,
Angola, com a última residência conhecida na Rua do Visconde de
Setúbal, 290, 1.º, direito, cidade do Porto, actualmente ausente em
parte incerta, foi por despacho de 8 de Novembro de 2000, cessa-
da a declaração de contumácia, que havia sido declarado contumaz,
em 14 de Abril de 1993.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel
Pereira Vale. — O Oficial de Justiça, Mário Azevedo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 28  217/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 86/98, 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Fernando Henrique Brás, filho de Fer-
nando Henrique de Sousa Brás e de Maria Alice Henriques Filipe
Brás, natural da freguesia e concelho da Marinha Grande, nascido
e 19 de Fevereiro de 1972, com última residência conhecida na Rua
do Povo, sem número de polícia, A-do-Barbas, Maceira, Leiria, e
actualmente em parte incerta, foi declarada cessada a situação de
contumácia proferida contra aquele arguido.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Jorge.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 28  218/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3293/94, que o Ministério
Público move a Cipriano Rodrigues Passos, solteiro, nascido a 27
de Abril de 1936, natural de Olhão, filho de Salvador Rodri-
gues Passos e de Amélia da Conceição de Sousa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 0096589, com última residência conhecida
na Avenida de Júlio Saúl Dias, 261, rés-do-chão, Vila do Conde,

foi declarada a cessação de contumácia, pendente contra aquele
arguido.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  219/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 235/96, que o Ministério
Público move a Álvaro Amadeu de Almeida Santos, casado, indus-
trial, nascido a 26 de Outubro de 1957, em Angola, filho de Ar-
mindo Dias dos Santos e de Margarida Almeida, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8088097, com última residência conhecida
na Rua de João de Azevedo, 164, 1.º, direito, 4200 Porto, foi de-
clarada a cessação de contumácia, pendente contra aquele arguido.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  220/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 86/00, que o Ministério
Público move a Isilda da Conceição Garrido da Fonseca, casada,
vendedora ambulante, nascida a 26 de Abril de 1958, natural de
Massarelos, Porto, filha de Domingos Adrião da Fonseca e de Al-
cinda da Conceição, portadora do bilhete de identidade n.º 7671318,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Vitório Falcão, bloco 42, entrada 310,
2.º, direito, Bairro da Biquinha, 4450 Matosinhos, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indicada por um crime de ofensas
corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica
para ela: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a data de hoje; a proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade, carta de condução de veículos au-
tomóveis ou motociclos e o passaporte; a proibição de obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, predial
ou automóvel, bem como de, aí, efectuar qualquer registo; a proi-
bição de movimentar, por si ou através de outrém, quaisquer con-
tas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer enti-
dades bancárias que operem em Portugal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 28  221/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 939/94 (ex-1105/93, 1.ª), que
o Ministério Público move a Lúcio Martins Faria, casado, músico,
nascido a 23 de Novembro de 1951, natural de Barcelos, filho de
Artur Domingues Faria e de Rosa da Silva Martins, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3025037, com última residência conhecida
na Rua de São Gens, 3188, Senhora da Hora, Matosinhos, foi de-
clarada a cessação de contumácia, pendente contra aquele arguido.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  222/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 463/94 (ex-342/93,
1.ª), que o Ministério Público move a Joaquim Machado Dias,
casado, nascido a 10 de Janeiro de 1960, natural de Custóias, Ma-
tosinhos, filho de Jacinto Azevedo Dias e de Leontina Laura Ma-
chado, com bilhete de identidade n.º 5197959, com última re-
sidência conhecida na Rua do Monte Castelo, 797, C-3, Guifões,
Matosinhos, foi declarada a cessação de contumácia, pendente con-
tra aquele arguido.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.
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Aviso de contumácia n.º 28  223/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 361/94 (ex-112/93, 1.ª), que
o Ministério Público move a Maria Teresa de Jesus, divorciada,
doméstica, nascida a 8 de Outubro de 1949, em São Vicente, filha
de Manuel António de Jesus e de Maria da Conceição, com bilhe-
te de identidade n.º 4971748, com última residência conhecida na
Galeria de Dom João, loja 14, Funchal, foi declarada a cessação
de contumácia, pendente contra aquela arguida.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  224/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 53/94 (ex-457/90, 1.ª), que
o Ministério Público move a Maria Fernanda Faria Lemos, casada,
industrial, nascida a 31 de Março de 1939, em São Martinho, Bar-
celos, filha de Armando Andrade Lemos e de Maria Adelaide
Gomes Faria, com bilhete de identidade n.º 946749, em parte in-
certa do Brasil, foi declarada a cessação de contumácia, pendente
contra aquela arguida.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  225/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 563/94 (ex-processo
n.º 601/93, da 1.ª Secção), que o Ministério Público move a
António José Canteiro Seabra, casado, industrial, nascido a 28 de
Janeiro de 1950, natural de Aveiras de Cima, Azambuja, filho de
António José Canteiro Seabra e de Maria Ilaete Torres Canteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 2055041, com última residên-
cia conhecida na Rua do Conde Vila Flor, 281, Perafita, Mato-
sinhos, foi declarada a cessação de contumácia pendente contra
aquele arguido.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  226/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 165/96, que o Ministério
Público move a Jorge Manuel Rodrigues Correia, casado, vende-
dor, nascido a 16 de Janeiro de 1957, em Angola, filho de Albino
da Costa Correia e de Maria Luísa Dias Rodrigues, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7674018, com última residência conhecida
no Edifício Jardim, 1, 2.º, A, Valpaços, foi declarada a cessação
de contumácia pendente contra aquele arguido.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  227/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 771/95, que o Ministério
Público move a Virgílio Adriano Márcia do Espírito Santo, casado,
comerciante, nascido a 2 de Abril de 1963, natural de Trevões, São
João da Pesqueira, filho de Joaquim do Espírito Santo e de Maria
Cândida Amaral Márcia, titular do bilhete de identidade n.º 7816495,
com última residência conhecida em Trevões, São João da Pes-
queira, foi declarada a cessação de contumácia pendente contra
aquele arguido.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  228/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz

saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 761/95, que o Ministério
Público move a Maria da Graça Marques Vieira Gomes Duarte, sol-
teira, comerciante, nascida a 9 de Abril de 1965, natural de Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de Américo Fernando Vieira
Gomes e de Rosa Marques Vieira, titular do bilhete de identidade
n.º 6964138, com última residência conhecida na Rua de Garcia da
Horta, bloco 3, 1.º, Senhora da Hora, Matosinhos, foi declarada a
cessação de contumácia pendente contra aquela arguida.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 28  229/2000 — AP. — Torna-se
público que, a arguida Natércia Varandas Corceiro, filha de Diogo
Gonçalves Corceiro e de Maria Matutina Varandas, solteira, domés-
tica, nascida a 12 de Junho de 1968, em Vale de Espinho, Sabugal,
titular do bilhete de identidade n.º 8659127, emitido em 25 de Ju-
nho de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
mas residências conhecidas na Rua de Óscar da Silva, 1896, Leça
da Palmeira, ou na Rua de Castro Lanhoso, 9, 4-C, Porto, foi de-
clarada contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, no processo comum, singular, n.º 198/93, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, e não no processo comum, singular,
n.º 1521/94, deste Juízo, conforme aviso de contumácia publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 24 de Abril de 1996
(suplemento).

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  230/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 373/96, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º do Código Penal, o argui-
do Filipe Pereira da Silva, filho de Alfredo Domingos Teixeira
Ribeiro e de Isabel Maria P. Silva, casado, sócio-gerente, nascido
a 1 de Junho de 1959, na Cedofeita, Porto, titular do bilhete de
identidade n.º 5877239, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua de Brito e Cunha, 132, 2.º, Matosinhos,
foi por despacho de 31 de Outubro de 2000, cessada a declaração
de contumácia.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  231/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 198/93, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º, 297.º, alíneas c) e d), 22.º, 23.º e 74.º do Código Pe-
nal, a arguida Natércia Varandas Corceiro, filha de Diogo Gonçal-
ves Corceiro e de Maria Matutina Varandas, solteira, doméstica,
nascida a 12 de Junho de 1968, em Vale de Espinho, Sabugal, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8659127, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Óscar da Silva,
1896, Leça da Palmeira, foi cessada a declaração de contumácia.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 28  232/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 403/96, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ac-
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tual artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Maria Manuel
Brito Tibúrcio, filha de António Manuel Tibúrcio Júnior e de
Balbina Maria de Brito Júnior Tibúrcio, solteira, estilista, nascida
a 3 de Janeiro de 1943, em Baleizão, Beja, titular do bilhete de
identidade n.º 2206543, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do General Pimenta de Castro, 7-A, ou
na Rua de Teixeira Pascoais, 19, 2.º, direito, Lisboa, foi cessada a
declaração de contumácia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 28  233/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 93/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, a arguida
Maria Lúcia de Faria Cardoso Castro, filha de Maria Natividade de
Faria, casada, empresária, nascida a 8 de Março de 1951, em Goios,
Barcelos, titular do bilhete de identidade n.º 3676938, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Avenida da República, 2427, 7.º, esquerdo, Mafamude,
Vila Nova de Gaia, foi declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, implicando para a acusada a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de a arguida poder ob-
ter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, admi-
nistração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 28  234/2000 — AP. — Torna-
se público que, no processo comum, colectivo, n.º 93/99, penden-
te no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, o
arguido Alfredo José Cardoso Castro, filho de Alfredo Guimarães
de Castro e de Beatriz do Carmo Dias Cardoso, casado, advoga-
do, nascido a 7 de Julho de 1955, na Cedofeita, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 3177222, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Avenida
da República, 2427, 7.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, foi decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de documen-
tação em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 28  235/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 581/95, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b), do Código Penal, o ar-
guido Fernando Manuel da Fonseca da Silva Pinto, filho de Amadeu
Ferreira da Silva e de Maria Júlia Machado Lobo V. F. Pinto, ca-
sado, reformado, nascido a 8 de Fevereiro de 1945, na Cedofeita,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 1772303, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Avenida da Re-
pública, 270, 3.º, habitação 9, Vila Nova de Gaia, foi por despacho
de 30 de Outubro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 28  236/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 492/99, pendente

no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de roubo, previsto e punido pelos artigos
210.º, n.os 1 e 2, alínea b), 202.º, alínea c), e 204.º, n.os 2, alínea f),
e 4, do Código Penal, o arguido Ruben Simeon Kok, filho de Karl
Heinz e de Willy Scheper Kok, solteiro, jardineiro, nascido a 24
de Novembro de 1979, em Holanda, e com última residência conhe-
cida na Rua de São Martinho, 193, rés-do-chão, Guifões, Ma-
tosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 28  237/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 36/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel
Fernandes de Almeida, solteiro, trolha, nascido a 13 de Março de
1972, filho de Porfírio Tavares de Almeida e de Maria Aurora Fer-
nandes Alves Almeida, natural de São Mamede de Infesta, Matosi-
nhos, residente na Rua de D. Frei Álvaro Camelo, 138, Leça do
Balio, Matosinhos, foi por despacho de 23 de Outubro de 2000,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 28  238/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 463/97, que o Ministério Público move contra a arguida Mónica
Sofia Teixeira Alves, solteira, estudante, nascida a 28 de Agosto
de 1974, filha de Carlos Vieira Alves e de Aurora de Oliveira Tei-
xeira, natural de Matosinhos, titular do bilhete de identidade
n.º 10586992, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua da Senhora do Porto, 200, Maia, foi por despa-
cho de 21 de Setembro de 2000, declarada cessada a sua contu-
mácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas
implicações.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 28  239/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 688/97 (ex-processo n.º 188/97, do 2.º Juízo),
que o digno agente do Ministério Público move contra o arguido
José Fernando Moreira Quinhentas, casado, industrial, nascido a 6
de Maio de 1945, filho de Manuel Ferreira Quinhentas e de Maria
da Costa Moreira, natural de Frazão, Paços de Ferreira, titular do
bilhete de identidade n.º 3403884, com última residência conheci-
da na Rua do 1.º de Maio, 734, Alfena, Ermesinde, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar acusado da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
218.º, n.º 2, alíneas a) e b), do Código Penal, foi aquele arguido,
por despacho de 6 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, com
as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
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registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos auto-
móveis ou motociclos e livrete de veículo automóvel e obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, bem de aí efectuar qualquer registo.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 28  240/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 981/97, que o Ministério Público move contra o arguido Fran-
celina Paula de Jesus Lenho, solteira, doméstica, nascida a 11 de
Janeiro de 1971, filha de João Lenho Martins e de Margarida de
Jesus Pereira, natural de Leça do Balio, Matosinhos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10693762, emitido em 25 de Outubro de
1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Dr. Manuel Silva Santos, 63, Leça do Balio, foi por despacho
de 26 de Outubro de 2000, declarada cessada a sua contumácia e,
consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 28  241/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 1119/97, que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Luís Moreira de Pinho, casado, servente da construção civil,
nascido a 7 de Fevereiro de 1960, filho de Silvestre Correia de
Pinho e de Irene Moreira de Lima, natural de Arrifana, Santa Maria
da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 6057416, residente na
Rua do Estado da Índia, 382, habitação 15, Mafamude, Vila Nova
de Gaia, foi por despacho de 27 de Outubro de 2000, declarada
cessada a sua contumácia e, consequentemente, declaradas cessa-
das as respectivas implicações.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 28  242/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 104/99, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Carlos Gonçalves Pedrosa de Sousa, solteiro, director comercial,
nascido a 7 de Maio de 1972, filho de Marcelino Pedrosa de Sousa
e de Maria da Glória Oliveira Gonçalves, natural de Massarelos,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 9797956, residente na Rua
de Augusto Simões, 1184, 4.º, esquerdo, Maia, foi por despacho
de 27 de Outubro de 2000, declarada cessada a sua contumácia e,
consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 28  243/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Horácio Manuel
Monteiro dos Santos, casado, comerciante, nascido a 17 de Janei-
ro de 1973, filho de Horácio Ribeiro dos Santos e de Margarida
da Silva Monteiro, natural da freguesia e concelho de Matosinhos,
titular do bilhete de identidade n.º 10098503, emitido em 9 de No-
vembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua do Prof. Saleiro, 10, Marinhas, Esposende, foi por despacho
de 27 de Outubro de 2000, declarada cessada a sua contumácia e,
consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 28  244/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3/95, do 1.º Juízo do Tri-

bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel João Vicente Ferreira, solteiro, filho de
António Manuel e de Maria Teresa Vicente, nascido a 10 de No-
vembro de 1973, em Vale de Asnes, Mirandela, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de ofensas corporais, previsto e
punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido, em virtude do procedi-
mento criminal instaurado contra o mesmo ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 28  245/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 7/95, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Alves Silvestre, solteiro, nascido a
14 de Julho de 1956, em Mirandela, filho de Manuel Joaquim Sil-
vestre e de Maria Joaquina Rosa, titular do bilhete de identidade
n.º 12066715, emitido em 21 de Janeiro de 1993, pelo Arquivo de
Identificação Civil de Lisboa, com última residência conhecida em
Vendas Novas da Torre, Querença, Loulé, por se encontrar indi-
ciado da prática de dez crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos nas disposições combinadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido, em virtude de ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Helena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  246/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 69/96, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Braúlio André Sá Silva, solteiro, ajudante de me-
cânico, nascido a 30 de Novembro de 1978, natural de Vila Nova
de Famalicão, filho de António Geraldo Ivers Gonçalves e de Ana
Maria de Sá e Silva, titular do bilhete de identidade n.º 1167288,
emitido em 9 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Bairro do Miradouro,
nesta cidade de Mirandela, por se encontrar indiciado da prática do
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, em
virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Helena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  247/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 21/94, em que é ar-
guido Moshin Abdul Aziz, casado, nascido a 14 de Outubro de
1960, filho de Abdul Aziz Aboobakar e de Shirin Moosa, natural
de Moçambique, com última residência conhecida na Avenida dos
Estados Unidos da América, 124, Lisboa, e actualmente residente
em parte incerta, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição, do cri-
me previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho
proferido em 9 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira Bandeira Borges. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olinda
Cardoso Pascoal.

Aviso de contumácia n.º 28  248/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 45/95, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Cândido José Cecílio, casado, emigrante em An-
dorra, filho de José Manuel Cecílio e de Maria Guilhermina Vi-
torino, nascido a 25 de Setembro de 1966, em Mirandela, com
última residência conhecida no Canto do Recreio, 2, Golfeiras, Mi-
randela, por se encontrar indiciado da prática do crime de omis-
são de assistência material à família, previsto e punido pelo artigo
197.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
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contumácia do arguido, em virtude de ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Helena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  249/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 41/91, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Gualdino Francisco Mateus, solteiro, pedreiro,
filho de Diamantino Augusto e de Maria Nazaré Jacinta, nascido
a 1 de Junho de 1948, na freguesia de Chacim, com última resi-
dência conhecida no lugar de Mina, freguesia de Grijó, Macedo de
Cavaleiros, por se encontrar indiciado da prática do crime de ofen-
sas corporais com dolo de perigo, previsto e punido pelo artigo
144.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, em virtude de ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Helena dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 28  250/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita,
encontram-se pendentes uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 267/97.0PAMTA, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel António Fernandes Dias Pinto, sol-
teiro, ajudante de serralheiro, natural de Angola, filho de Almiro
Dias Pina e de Maria da Saudade de Figueiredo Fernandes Pina,
com última residência conhecida na Rua de Fernando Pessoa, 17,
1.º, direito, bloco T, Fonte da Prata, Moita, a quem é imputada a
prática de um crime de dano simples, previsto e punido pelo arti-
go 212.º, n.º 1, do Código Penal, um crime de injúria agravada,
previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, e 184.º do Código Pe-
nal, um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e
punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, e um crime de resistência e coacção sobre funcionário, pre-
visto e punido pelo artigo 347.º do mesmo Código, foi por despacho
de 25 de Outubro de 2000, declarado contumaz, o que implica os
seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais que
não sejam urgentes até à apresentação ou detenção do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de carácter patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, registos e certificados em seu nome,
passaporte e carta de condução, bem como de obter certidões ou
registos nas conservatórias dos registos predial, civil, comercial e
de automóveis e certificados em seu nome, junto dos serviços de
autoridades ligados à administração pública (central, regional e
local), incluindo os consulados de Portugal.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 28  251/2000 — AP. — Torna-
se público que, no processo comum, singular, n.º 307/95.7GAMTA,
do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, em que é acu-
sado pelo Ministério Público pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o argui-
do Paulo Pedro Seque, filho de Pedro Seque e de Rosa António,
nascido a 8 de Abril de 1975, em Luanda, Angola, solteiro, ope-
rário, com última residência conhecida na Praceta de Alfredo Keil,
11, rés-do-chão, esquerdo, Almada, foi por despacho de 31 de
Outubro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por extinção
do procedimento criminal, por prescrição.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 28  252/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 23/97.3.5TBMTJ, do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do

Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido João Eduardo Pina
dos Santos, construtor, nascido a 2 de Agosto de 1938, natural do
Montijo, casado, filho de João Inácio dos Santos e de Eduarda Pina
dos Santos, com última residência conhecida na Rua do Dr. César
Ventura, 15-B, Montijo, foi por despacho de 4 de Janeiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia, por o procedimento criminal
ter sido declarado extinto, por prescrição.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

Aviso de contumácia n.º 28  253/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 54/97.5TBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido José Luís
dos Santos Tavares, filho de José Luís Ferreira Tavares e de Ma-
ria José Mendes dos Santos Tavares, natural de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua Cinco, lote 28, 1.º, direito, Cidade
Sol, Barreiro, foi por despacho de 25 de Outubro de 2000, cessa-
da a declaração de contumácia, por o procedimento criminal ter sido
declarado extinto, por prescrição.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

Aviso de contumácia n.º 28  254/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca do Montijo, cor-
rem termos uns autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 249/93.0TBMTJ, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel dos Santos Gomes, nascido a 5 de
Agosto de 1965, natural de Grândola, filho de João Gomes da Con-
ceição e de Maria Emília dos Santos, solteiro, vendedor ambulan-
te, titular do bilhete de identidade n.º 9988910, emitido em 5 de
Maio de 1987, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Guiné, 7,
Baixa da Banheira, actualmente em parte incerta, que se encontra-
va acusado de um crime previsto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho proferido nos referidos autos, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 28  255/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca do Montijo, cor-
rem termos uns autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 393/95.0PAMTJ, que o Ministério Público move
contra o arguido Décio José de Sousa, nascido a 5 de Junho de
1958, natural da freguesia de Cacilhas, concelho da Cova da Pie-
dade, filho de Tomás Carrasqueiro e de Maria de Lurdes Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 5338721, emitido em 1 de Abril
de 1997, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de São João, 9, 1.º,
esquerdo, Laranjeiro, Almada, actualmente em parte incerta, que se
encontrava acusado de um crime previsto e punido pelos artigos
144.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, e 143.º, n.º 1, do Código
Penal revisto, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Micaela Chambel.

Aviso de contumácia n.º 28  256/2000 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 352/97.8TAMTJ, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Kátia Brito Lampreia,
nascida a 18 de Agosto de 1973, em França, filha de Manuel Fran-
cisco Lampreia e de Maria Augusta Mestre de Brito, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10410836, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Eça de Queiroz, 5, rés-do-chão, esquerdo,
Baixa da Banheira, por se encontrar acusada de um crime de emis-
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são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do citado diploma, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, importando esta declaração os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de
a mesma obter ou renovar certidões de nascimento e casamento,
bilhete de identidade e passaporte.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Teresa Neves.

Aviso de contumácia n.º 28  257/2000 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 641/96.9TAMTJ, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido José David Lima, nascido
a 16 de Dezembro de 1950, em Benavente, filho de João Filipe
Lima e de Sílvia Maria, titular do bilhete de identidade n.º 4768270,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida em Vale Verde, lote
8, 1.º, esquerdo, Benavente, por se encontrar acusado de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, importando esta declaração os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade
e passaporte.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Teresa Neves.

Aviso de contumácia n.º 28  258/2000 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1412/94.2TAMTJ, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Carlos Fontes de Sousa,
nascido a 31 de Janeiro de 1953, em Fiães, Santa Maria da Feira,
casado, desempregado, filho de José Alves de Sousa e de Maria
Rosa Fontes, titular do bilhete de identidade n.º 6607832, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida em Estrada, em Salgueiro, Vila
Maior da Feira, Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal revisto, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, importan-
do esta declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou renovar certi-
dões de nascimento e casamento, bilhete de identidade e passaporte.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Teresa Neves.

Aviso de contumácia n.º 28  259/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 49/97.9TBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de três crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o arguido Fernando José Mar-
ques Morais, filho de Belarmino Rodrigues D. Morais e de Celeste
Marques Figueira Morais, natural de São Sebastião, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Palmira Bastos, 36, 1.º, es-

querdo, Lavradio, Barreiro, foi por despacho de 4 de Janeiro de
2000, cessada a declaração de contumácia, por o procedimento
criminal ter sido descriminalizado e extinto, por prescrição.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Nobre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA

Aviso de contumácia n.º 28  260/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Casas Azevedo, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Murça, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 55/95,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Joaquim Inácio Queirás,
casado, comerciante, nascido a 3 de Março de 1963, filho de João
Inácio Queirás e de Maria da Luz Lopes, e residente na Rua do
Tanque, 34, Mirandela, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o disposto nos artigos 313.º, n.º 1, e
314.º do Código de Processo Penal, por despacho de 10 de Novem-
bro de 2000, foi dada por finda a situação de contumácia, em que
aquele arguido se encontrava a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Casas Azevedo. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 28  261/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 30/96, em que são autor o
Ministério Público e arguido Eustáquio Emílio Macatrão, casado,
filho de José Caria Macatrão e de Maria Emília, nascido a 25 de
Dezembro de 1945, na freguesia e concelho da Nazaré, titular do
bilhete de identidade n.º 0584151, emitido em 15 de Dezembro de
1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Viven-
da Cremilde, Casal das Figueiras, Nazaré, foi declarada cessada a
contumácia (artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno
Duarte. — O Funcionário Judicial, Paulo Augusto Costa Fortuna.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 28  262/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2306/96.2
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Acácio
Gonçalves Soares, filho de Augusto Soares e de Clara Gonçalves
Soares, natural da Ajuda, Lisboa, nascido a 3 de Agosto de 1935,
titular do bilhete de identidade n.º 13200755, emitido em 16 de
Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nos
quais vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de
1982, foi por despacho proferido em 16 de Outubro de 2000, de-
clarada a cessação de contumácia, por caducidade, artigo 336.º do
Código de Processo Penal, em face de prescrição do procedimento
criminal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Lina Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  263/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 476/99.7TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Teodósio Tomé Tobias
Pinto, filho de Silvino Pinto e de Maria Carolina Tobias, natural
de Malarraca, Moura, nascido a 31 de Maio de 1937, e com últi-
ma residência conhecida na Pensão Escondidinho, Páteo da Bica,
11, cave, Desterro, Lisboa, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
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referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por
despacho datado de 25 de Outubro de 2000, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a sus-
pensão imediata dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes,
nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  264/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 856/98.5JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Leodir Ourives Silva,
filho de Ileo Silva e de Dirce Ourives Silva, natural do Brasil,
nascido a 28 de Março de 1953, titular do bilhete de identidade
n.º 16012601, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Urbanização da Encosta do
Sol, lote 13-B, 2.º, esquerdo, Massamá, Queluz, ao qual é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, actualmente previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo por despacho datado de 19 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do arti-
go 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, nomeadamente repartições de finanças, car-
tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  265/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 296/98.6TAOER, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Isabel Martins
Coelho, filho de Manuel Joaquim Coelho e de Rosa Martins da
Costa, natural de São Victor, Braga, nascido a 12 de Dezembro de
1961, e com última residência conhecida na Calçada do Moinho
de Vento, 14, 2.º, esquerdo, Lisboa, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo
por despacho datado de 19 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos:
a suspensão imediata dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certi-
dão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes,
nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais, conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  266/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 56/95.6PEOER,
que o Ministério Público move contra o arguido José Vitorino
Xarepe Madruga, filho de Manuel António Madruga e de Maria
Balbina de Jesus Xarepe, natural de São Bento do Cortiço, Estre-
moz, nascido a 14 de Outubro de 1940, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 362296-7, emitido em 15 de Outubro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nos quais vem acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, foi por despacho proferido em 2 de Novem-
bro de 2000, declarada a cessação de contumácia, por caducidade,
artigo 336.º do Código de Processo Penal, em face de prescrição do
procedimento criminal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  267/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 1026/95.0PCOER,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge da
Silveira Amorim, filho de Maximino Silveira Amorim e de Maria
Adelaide Rodrigues Borges Amorim, natural de Conceição, Angra
do Heroísmo, nascido a 12 de Abril de 1953, titular do bilhete de
identidade n.º 2342675, emitido em Junho de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Angra do Heroísmo, nos quais vem acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, foi por despacho proferido em 2 de Novem-
bro de 2000, declarada a cessação de contumácia, por caducidade,
artigo 336.º do Código de Processo Penal, em face de prescrição do
procedimento criminal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 28  268/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1636/95.5PBOER,
pendente no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move
contra o arguido Hélder Valter Soares Gomes, filho de José Poli-
carpo Gomes e de Maria do Carmo Soares Gomes, natural de An-
gola, nascido a 20 de Novembro de 1970, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8809146, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua Principal, lote 6,
Carcavelos, ao qual lhe é imputado um crime de burla, previsto e
punido pelos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do
Código Penal de 1995, foi deste modo cessada a declaração de
contumácia, por despacho datado de 26 de Setembro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Escrivão-Adjunto, Augusto Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  269/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 74/93.9TBOER, pen-
dente no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jerónimo Manuel Charneca Engenheiro, filho de José
Pereira Engenheiro e de Maria Angelina Charneca, natural de Nossa
Senhora da Boa Fé, Évora, nascido a 10 de Março de 1951, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4580449, emitido em 23 de Abril
de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua do Espírito Santo, 12 ou 14, Montela-
var, Pêro Pinheiro, Sintra, ao qual lhe é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, foi deste modo cessada a declaração de contumácia,
por despacho datado de 22 de Setembro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Escrivão-Adjunto, Augusto Martins.
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Aviso de contumácia n.º 28  270/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 82/96.8PEOER, pen-
dente no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António do Céu Neves Freire da Cruz Azevedo, filho
de António Jesus da Costa Barros Magalhães Cruz Azevedo e de
Maria do Céu Neves Freire Cruz Azevedo, natural de São Mamede,
Lisboa, nascido a 28 de Setembro de 1961, titular do bilhete de
identidade n.º 5510503, emitido em 23 de Abril de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua da Cidade de Luanda, 318, 7.º, Lisboa, ao qual lhes
são imputados os crimes de uso de documentos falsificados e bur-
la, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea c), e 217.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal, foi deste modo cessada a declaração
de contumácia, por despacho datado de 25 de Outubro de 2000.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  271/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 1453/94.0TAOER,
pendente no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Flávio Pinheiro Lemos Catarino, solteiro,
estudante, natural de Angola, nascido a 1 de Setembro de 1962,
filho de Euclides Lemos Catarino e de Cristina Paula Pinheiro, com
última residência conhecida na Estrada de São Domingos de Rana,
Vivenda Peixoto, Rebelva, Cascais, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho datado de 26 de Outubro de 2000, por se en-
contrar acusado de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas d) e h),
do Código Penal, que implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
e implica ainda para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição para o mesmo de obter certidões de nascimento, bilhete
de identidade, carta de condução e certidões ou registos nas con-
servatórias, nos cartórios notariais e nas embaixadas e postos con-
sulares portugueses, registos criminais ou passaportes, artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
O Escriturário Judicial, Augusto Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 28  272/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 336/97.6GAOLH,
pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido António Augusto da Costa Matos, casado,
reformado, nascido a 26 de Junho de 1957, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Teófilo Augusto Cândido e de Maria
Jesuína da Costa Matos, titular do bilhete de identidade n.º 5064054,
emitido em 28 de Outubro de 1992, e residente na Rua de António
Sérgio, 20, Baixa da Banheira, Moita, por haver cometido um cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo por despacho de 18 de Outubro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter certidões de nascimento e certificados do
registo criminal, bem como obter e renovar passaporte. Implican-
do ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Auxiliar, César Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  273/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 214/96, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que
o Ministério Público move contra o arguido António Alberto Gon-
çalves Beja, filho de António Beja e de Celeste de Sousa Alexan-
dre Gonçalves, natural de Quelfes, Olhão, residente na Rua do Ge-
neral Humberto Delgado, 33, Olhão, acusado pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dis-

posições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (primitiva redacção), e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, regimes a confrontar nos termos
do artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 2 de Janeiro de 1998,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 13 de Março
de 1998.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Silva Viegas. — A Oficial de Justiça, Paula Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 28  274/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 138/2000, a correr
termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Domingos Marques da Costa,
solteiro, filho de Américo Amael da Costa e de Maria de Fátima
Marques Correia, nascido a 24 de Janeiro de 1972, em Vila Chã,
Vale de Cambra, e com residência conhecida em Vermoim, Ossela,
em Oliveira de Azeméis, titular do bilhete de identidade n.º 11353246,
emitido em 24 de Julho de 1997, e actualmente ausente algures em
parte incerta, por se achar acusado da prática do crime de ofensa
à integridade física grave (3 e na forma tentada), resistência e coac-
ção sobre funcionário e detenção de arma proibida, previstos e pu-
nidos pelos artigos 222.º, 23.º, 114.º, 347.º e 275.º do Código de
Processo Penal, e com referência ao Decreto-Lei n.º 207-A/75, e 3.º,
n.º 1, de 22 de Julho, e 6.º do Decreto-Lei n.º 22/97, de 27 de Ju-
nho, foi por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos supra referenciados, declarado contumaz, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, e segundo a revisão da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades e repartições públicas, e designadamente bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Ângelo Belo Ro-
drigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de
Góis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 28  275/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 192/96, pendente neste
Tribunal, na única secção, que o Ministério Público move a Antó-
nio Manuel Pires Migueis, solteiro, pedreiro, nascido a 2 de Julho
de 1975, na freguesia de Oiã, Oliveira do Bairro, filho de António
Migueis e de Maria Isabel Pires de Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 10593868, residente na Rua dos Palhais, Vale, Ponte
de Vagos, Vagos, pela prática dos crimes de furto qualificado, burla
e falsificação, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 14 de Fevereiro de 1997.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso de contumácia n.º 28  276/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 89/99, que correm termos
por este Tribunal da Comarca de Oliveira de Frades, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Jorge Antunes do
Nascimento Ferreira, solteiro, nascido a 9 de Dezembro de 1971,
filho de Paulo Nascimento Ferreira e de Maria de Fátima de Jesus
Antunes, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, titular do
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bilhete de identidade n.º 11516224, emitido em 1 de Junho de
1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Bairro do Loureiro, 2.º, direito, Carvalhal,
Tondela, por estar acusado de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, e um crime de burla na forma tentada, previsto e pu-
nido pelos artigos 217.º, n.os 1 e 2, e 23.º do Código Penal, foi o
arguido acima indicado declarado contumaz. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração e a proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte,
bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia de
Fátima Barbosa Clemente Okai. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo
Jorge Fernandes Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURIQUE

Aviso de contumácia n.º 28  277/2000 — AP. — O Dr.
Sérgio da Cruz Romualdo, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Ourique, faz saber que, por despacho de 3 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 130/96,
pendente neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Ricardo Jorge da Conceição Mar-
tins, filho de João Dias Martins e de Alzira da Conceição Martins,
natural do Barreiro, nascido a 26 de Novembro de 1962, solteiro,
empregado da indústria hoteleira, com última residência conhecida
na Praceta de Júlio Dantas, 5, 3.º, esquerdo, Miratejo, Corroios,
Seixal, o qual se encontra acusado pela prática de um crime de furto
de uso de veículo, previsto e punido, à prática dos factos, pelo ar-
tigo 304.º, n.º 1, do Código Penal (na sua versão originária, aprova-
da pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro), e actualmente
pelo artigo 208.º, n.os 1 e 3, do Código Penal (com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), e um
crime de ofensa a funcionário, previsto e punido, à data dos fac-
tos, pelo artigo 384.º, n.º 1, com referência ao artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal (na sua versão originária, aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro) e actualmente um crime de resis-
tência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo
347.º do actual Código Penal, foi declarado extinto, pela prescri-
ção, o procedimento criminal pelos crimes acima referidos e decla-
rada cessada a contumácia em que foi colocado o arguido nos pre-
sentes autos, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio da Cruz
Romualdo. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  278/2000 — AP. — O Dr.
Sérgio da Cruz Romualdo, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Ourique, faz saber que, no processo comum, singular, regista-
do sob o n.º 66/99, pendente nesta comarca contra o arguido Ma-
nuel Gonçalves Ribeiro, filho de Constantino Ferreira Ribeiro e de
Joaquina Gonçalves de Sousa, divorciado, industrial, natural de Ca-
valões, Vila Nova de Famalicão, nascido a 23 de Janeiro de 1940,
titular do bilhete de identidade n.º 749546, emitido em 27 de No-
vembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar da Barroca, Outiz, Vila Nova
de Famalicão, pronunciado pela prática de um crime de ameaça,
previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal, por
referência ao artigo 131.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 18 de Outubro de 2000, nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e de efectuar registos junto de quaisquer entidades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio da Cruz
Romualdo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Morais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 28  279/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 144/99, pendente neste Tri-
bunal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Sónia Raquel
Rodrigues Resende Fragoso, filha de José Joaquim Rodrigues e de
Alice Resende Alves Trindade, nascida a 16 de Março de 1977,
em São Vicente de Pereira, Ovar, titular do bilhete de identidade
n.º 12093860, emitido em 3 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente no lugar do Corgo, São Vicente
de Pereira, Ovar, pela prática de dois crimes de burla, previstos e
punidos pelos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal, na sua redac-
ção primitiva, ou 217.º, n.º 1, do mesmo diploma, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, confor-
me o que se vier a mostrar em concreto mais favorável, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 8 de
Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Pedro da
Silva Paixão. — O Oficial de Justiça, Hélder Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 28  280/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Fernando
de Oliveira Moreira, casado, industrial, filho de Francisco Moreira
e de Lucinda Moreira de Oliveira, nascido a 21 de Junho de 1939,
natural de Paredes, e residente em Feira, Lordelo, Paredes, titular
do bilhete de identidade n.º 2924529, emitido em 18 de Setembro
de 1980, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa,
por despacho proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 257/91, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Fer-
reira, a qual foi declarada cessada por despacho de 7 de Novem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 22
de Janeiro de 1992, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 112, de 15 de Maio de 1992, cessando os efeitos respectivos,
nos termos dos artigos mencionados.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 28  281/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia à arguida Irene de
Bessa Dias Ferreira, casada, doméstica, filha de José Ferreira e de
Rosa de Bessa Dias, nascida a 24 de Fevereiro de 1960, natural
de Serôa, Paços de Ferreira, e residente no lugar de Cavadas, Fra-
zão, Paços de Ferreira, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 162/88, do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Paços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho
de 9 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º  e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por des-
pacho de 30 de Março de 1989, publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 102, de 4 de Maio de 1989, cessando os efeitos
respectivos, nos termos dos artigos mencionados.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 28  282/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Ismael
Cândido Lopes, casado, industrial, filho de Norberto Lopes e de
Alcina Oliveira Alonso Dias, nascido a 1 de Dezembro de 1939, na-
tural de Paderne, Melgaço, e residente na Travessa de Laborim de
Baixo, 21, Vila Nova de Gaia, por despacho proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 262/91, do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por
despacho de 7 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declara-
da por despacho de 5 de Fevereiro de 1992, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Maio de 1992, cessando
os efeitos respectivos, nos termos dos artigos  mencionados.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 28  283/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, singular, n.º 413/91, em que são autor
o Ministério Público e arguido Jorge Manuel dos Santos Oliveira,
filho de António Mendes d’Oliveira e de Carolina dos Santos, nas-
cido a 10 de Novembro de 1955, natural de Tortosendo, Covilhã,
residente na Rua das Margaridas, 3, rés-do-chão, direito, Arroja,
Odivelas, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Veiga. — A Funcionária Judicial, Ana Paula Morais de Aguiar e
Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 28  284/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 97/99, do
2.º Juízo, em que são autor o Ministério Público nesta comarca e
arguido Paulo Jorge Mota Coelho, casado, pintor, filho de José Ma-
rinho Coelho e de Maria de Lurdes Mota Alves, nascido a 21 de
Outubro de 1969, em Soure, com última residência conhecida em
Casalinhos, Soure, que se encontra acusado de haver cometido um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, pelo que foi aquele
arguido declarado contumaz, por despacho de 8 de Novembro de
2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem o efeito jurídico de serem anulados to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e ainda a proibição de obter ou reno-
var certidões ou registos junto das entidades públicas competentes,
e bem assim passaporte e bilhete de identidade, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim Go-
mes Carneiro. — O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodrigues Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 28  285/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, n.º 279/97, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal contra Ricardo Alexandre Pereira Dutra, filho de
Abílio Pereira Dutra e de Ana Pereira Dutra, natural de Moçambi-
que, nascido a 8 de Agosto de 1970, titular do bilhete de identida-
de n.º 10207484, por estar acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, decretada a caducidade da declaração
de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 212, de 13 de Setembro de 1997.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Brasão. —
A Oficial de Justiça, Zita Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 28  286/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 62/00.0
TBPDL, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ponta Delgada, em que é arguido Rui Vasconcelos de Medeiros
Melo, nascido a 2 de Março de 1976, na freguesia de Alvalade,
Lisboa, filho de José L. C. M. Melo e de Maria João D. S. V. M.
Melo, titular do bilhete de identidade n.º 10765371, emitido em 29
de Outubro de 1996, pelo Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Se-
nhora da Rosa, 1, Fajã de Baixo, Ponta Delgada, pronunciado da
prática em co-autoria de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Pe-
nal, foi por despacho de 27 de Outubro de 2000, declarada cessa-
da a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 157, de 10 de Julho de 2000, em
virtude de o arguido ter sido localizado, notificado e ter consen-
tido que a audiência de julgamento se realize na sua ausência.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Dias Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  287/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 198/99, a correr os seus termos no 4.º Juízo do Tribunal da

Comarca de Ponta Delgada, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra a arguida Maria Alvarina Ferreira Póvoas
Silva, casada, doméstica, nascida a 3 de Maio de 1941, na freguesia
de São Pedro, concelho de Angra do Heroísmo, filha de Francisco
Botelho Póvoas e de Maria da Conceição Ferreira, de nacionalidade
portuguesa, com última residência conhecida na Rua Direita do
Ramalho, 115, Ponta Delgada, comarca de Ponta Delgada, titular
do bilhete de identidade n.º 2217239, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, acusada por, em concurso real, quatro cri-
mes de falsificação de documentos, previstos e punidos pelos arti-
gos 228.º, n.os 1, alíneas a), b) e c), e 2, do Código Penal, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e 256.º, n.º 1,
alíneas a), b) e c), do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, e quatro crimes de burla, previstos e
punidos pelos artigos 313.º do Código Penal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e 217.º do Código Penal,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por des-
pacho proferido em 31 de Outubro de 2000, declarada contumaz,
implicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a passagem
imediata de mandados de detenção para que a arguida seja sujeita
a termo de identidade e residência, sem prejuízo de outras medi-
das de coacção que se mostrem necessárias, artigo 337.º, n.º 1,
1.ª parte, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Código de Processo
Penal, e a proibição de a mesma obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente centro de
identificação civil e criminal, conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis, cartórios notariais, Direcção-Geral de Via-
ção, embaixadas e consulados, artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Marília
Sousa Braga. — O Escrivão-Adjunto, António Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  288/2000 — AP. — O Dr.
Gilberto Martinho dos Santos Jorge, juiz de direito do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 482/99.1JAPDL, a correr
termos neste 1.º Juízo, em que é arguido Joel Filipe Lopes de Brito,
nascido a 14 de Dezembro de 1975, na freguesia de Miragaia,
concelho do Porto, filho de João António Brito e de Alda Maria
Ferreira Lopes Brito, titular do bilhete de identidade n.º 11067217,
e com última residência conhecida na Ladeira de Santa Rita, 3, Fajã
de Baixo, Ponta Delgada, por estar pronunciado da prática de um
crime de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, é aquele arguido
declarado contumaz, por despacho de 30 de Outubro de 2000, e
por consequência determina-se a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
o arguido obter ou renovar determinados documentos, como bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte e certidões e de efec-
tuar qualquer registo junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia, tudo em conformidade com o estatuído nos artigos 335.º, n.º 3,
e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
dos Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Dias Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  289/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 116/98, do 4.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Gil Moniz Costa, nas-
cido a 11 de Novembro de 1973, natural da freguesia e concelho de
Povoação, filho de Manuel Gil da Costa e de Gilda Maria Moniz
China, com última residência conhecida na Rua da Várzea, 22, Bair-
ro de Angola, Camarate, Loures, foi nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da declaração
de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 39, de 16 de Fevereiro de 2000, Apêndice n.º 23.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Marília
de Sousa Braga. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Pires.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 28  290/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 93/99, foi a arguida Teresa Narcisa Fernandes Pestana, ca-
sada, empregada de mesa, natural de Campanário, Ribeira Brava,
nascida a 31 de Outubro de 1975, filha de Alberto Mendes Fer-
nandes e de Natália Gonçalves Fernandes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11670430, emitido em 8 de Março de 1999, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
sítio de São João, Campanário, Ribeira Brava, actualmente em parte
incerta, por estar acusada da prática de um crime de ameças, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, de-
clarada contumaz, por despacho de 7 de Novembro de 2000, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigos 336.º, n.º 1, e 320.º do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), e a proibição para
a mesma de obter certidões dos registos comercial e predial e cer-
tificado do registo criminal, bem como obter, por via originária ou
renovação, bilhete de identidade, carta de condução e passaporte
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a pas-
sagem imediata de mandados de detenção, nos termos e para os
efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  291/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 93/99, foi o arguido José Paulo Faria Pestana, casado,
desempregado, natural de Ribeira Brava, nascido a 12 de Setem-
bro de 1969, filho de Bernardo Pestana e de Maria de Jesus Faria,
titular do bilhete de identidade n.º 10106364, emitido em 7 de Ju-
lho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida no sítio de São João, Campanário, Ribeira
Brava, actualmente em parte incerta, por estar acusado da prática
de um crime de ofensa à integridade física, declarado contumaz, por
despacho de 7 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigos 336.º, n.º 1, e 320.º do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal), e a proibição para o mesmo de obter
certidões dos registos comercial e predial e do registo criminal, bem
como obter, por via originária ou renovação, bilhete de identida-
de, carta de condução e passaporte (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de
detenção, nos termos e para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 28  292/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum n.º 83/2000, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Ponte de Lima, foi declarado contumaz o ar-
guido Paulo Jorge Félix Fernandes, solteiro, desempregado, nasci-
do a 22 de Abril de 1968, em Portalegre, com última residência
conhecida na Rua do Dr. Luís da Cunha Nogueira, bloco 2, rés-do-
-chão, direito, desta comarca, filho de António Devesas Fernandes
e de Maria Rosa Mocito Félix Fernandes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8576472, emitido em 8 de Junho de 1994, por Viana do
Castelo, indiciado da prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes de menor gravidade, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e 26.º e 14.º, n.º 1, e um crime de subs-
tâncias explosivas ou análogas e armas, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 275.º, n.os 1 e 2, 14.º, n.º 1, e 26.º
do Código Penal, implicando tal declaração para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

após tal declaração e a interdição de obter, a seu requerimento ou
de outrem a seu rogo, documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, conforme o preceituado nos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 28  293/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 146/96, que correm
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Portalegre, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Fernando Ribeiro Cardoso, solteiro, pintor da construção civil, fi-
lho de Mário Luís do Carmo Ribeiro e de Maria das Dores Ribeiro,
nascido a 13 de Janeiro de 1961, natural de Santa Justa, Lisboa, e
residente na Estrada da Circunvalação, lote B, Algés, Carnaxide,
que se encontra pronunciado por um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel
Costa Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de
Alegria Roque Frederico Botelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 28  294/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, registado sob o n.º 956/99.4TBPTM, que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim da Silva Pereira, por se encontrar
acusado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Código
Penal, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos au-
tos supra referenciados, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  295/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, registado sob o n.º 915/99.7PAPTM, que o Ministério Público
move contra o arguido El Hadji Falilou Djigal, nascido a 2 de
Março de 1954, no Senegal, vendedor, casado, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Infante D. Henrique, 41, 1.º, direito,
Portimão, por se encontrar acusado, como autor material, de um
crime de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, previsto e
punido pelo artigo 264.º, n.º 2, do Código de Propriedade Indus-
trial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, e ainda
autor material de uma contra-ordenação, prevista e punida pelos ar-
tigos 4.º, n.º 1, e 9.º do Regulamento da Actividade de Venda Am-
bulante da Câmara Municipal de Portimão, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 1 do artigo
337.º do mesmo diploma).

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  296/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, registado sob o n.º 1074/99.0TBPTM, que o Ministério Público
move contra o arguido José da Silva Godinho, casado, empregado
de mesa, nascido a 23 de Outubro de 1958, filho de Fernando de
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Jesus Godinho e de Adosinda Ferreira da Silva, natural de Cam-
pelo, Figueiró dos Vinhos, residente na Rua de Álvares Tavares,
lote 15, 3.º, esquerdo, no Pinhal Novo, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto nos ar-
tigos 313.º e 314.º do Código Penal, ou 217.º e 218.º do mesmo di-
ploma legal, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, por despacho de 14 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos supra referenciados, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Correia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assina-
tura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 28  297/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 194/98 (194/98.3GDPTM), que o Ministé-
rio Público move a João Henriques Simões Costa, filho de Geraldo
da Conceição Furtado e de Maria Cecília Simões Costa, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 7864731, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Pensão Virgínia, Lagoa, por
se encontrar acusado de haver cometido o crime, foi este declara-
do contumaz, o que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a presente data e a
proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  298/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 756/99.1
TBPTM (ex-processo n.º 2513/93), que o Ministério Público move
contra o arguido Hubert Neais Crouch Desmond, casado, arquitecto,
nascido a 3 de Junho de 1925, em Inglaterra, filho de Hubert John
Crouch e de Grace Crouch, e com última residência conhecida em
6 Littledown, Shaftesbury Dorset, Reino Unido, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, que havia sido declarada nos autos
supra numerados.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  299/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 213/99.6TBPTM, a correr temos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Satur-
nino Semedo Miranda, solteiro, pedreiro, nascido a 7 de Setembro
de 1960, natural de Cabo Verde, filho de Domingos Soares Mi-
randa e de Avelina Mendes Semedo, com última residência conhe-
cida no sítio do Palácio, Três Bicos, Portimão, por haver cometido
um crime previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º  do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e regis-
tos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  300/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 19/97.7JAPTM, a correr temos neste Tribunal e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Norberto
Velez Correia, solteiro, empregado de escritório, filho de José Cor-
reia e de Margarida Calado, natural de Benavila, Avis, titular do
bilhete de identidade n.º 1225302, com última residência conhecida
na Rua do Cemitério, 5, São Bartolomeu de Messines, Silves, por
haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer documen-
tos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  301/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 338/99.8
TBPTM, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido António Nor-
berto Castro Ramos, divorciado, nascido a 13 de Março de 1958,
na Póvoa de Varzim, filho de António Azevedo Ramos e de Ma-
ria de Lurdes Castro Gonçalves, titular do bilhete de identidade
n.º 5699624, emitido em 10 de Julho de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, por despacho de 7 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 28  302/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 10/97.3
TBPTM, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria de Fá-
tima Domingos Piecho da Silva, nascida a 5 de Setembro de 1964,
em Portimão, filha de Óscar Kreisler Piecho de Almeida e de Isa-
bel Sebastião Domingos, por despacho de 13 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  303/2000 — AP. —
O Dr. Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 1473/97.2PAPTM, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim da Silva Pereira, solteiro, nascido a 19 de Maio de
1968, em Pedreira, Penafiel, filho de Fernando Maria Pereira e de
Delmira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 9656457, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua Nova da Boavista, lote 5, rés-do-chão, Por-
timão, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada nos presentes autos.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães
da Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 28  304/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 236/98.2TBPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido Vítor Manuel Fonseca Castanheira de Oliveira, filho de
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Alfredo Castanheira de Oliveira e de Adelina da Conceição Fon-
seca, com última residência conhecida na Rua de 31 de Janeiro, 13,
1.º, esquerdo, Queluz, por despacho de 3 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido
declarada nos presentes autos.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Correia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita
Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  305/2000 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 172/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Daniel Mendes Andrade, casado, industrial, nas-
cido a 21 de Dezembro de 1957, filho de Custódio Soares de An-
drade e de Aurora Mendes de Andrade, natural de São Paulo, Bra-
sil, titular do bilhete de identidade n.º 16048564, emitido em 4 de
Fevereiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, 5-C, rés-
-do-chão, direito, Damaia, Amadora, por estar acusado de ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, apêndice n.º 161,
de 15 de Julho de 1998.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  306/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 664/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Gastão Manuel Silva
Pinto, filho de Adriano Ferreira Pinto e de Maria de Fátima, resi-
dente em 33 Rue Pasteur, 17 200, Royan Bordéus, França, pela
prática do crime de compelido, previsto e punido pelos artigos 15.º e
40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 31 de
Outubro de 1997.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Jus-
tiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 28  307/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 87/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel
Nunes da Silva, divorciado, comerciante, nascido a 3 de Julho de
1953, em Casavel, Santarém, filho de Manuel da Silva e de Alice
da Silva Nunes, titular do bilhete de identidade n.º 4974109, emi-
tido em 4 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Praça da Igreja, 7, 1.º,
esquerdo, Amadora, por ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 20 de Março de
2000, Apêndice n.º 40.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Sara Manuela de
Sousa F. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  308/2000 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 7 de Novembro de

2000, proferido nos autos de processo comum n.º 817/96, da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Francisco Miranda Noversa, casado, comerciante,
nascido a 2 de Agosto de 1959, em São João do Souto, Braga, filho
de António de Sousa Noversa e de Almerinda Dias da Cunha
Miranda, titular do bilhete de identidade n.º 3703557, emitido em 15
de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Avenida de Vila Garcia de Arosa, 1076, 6.º, C, traseiras,
em Matosinhos, por estar acusado de ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 186, de 13 de Agosto de 1998.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  309/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 43/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Sera-
fim Fernando Rodrigues Matias, casado, industrial, nascido a 20 de
Março de 1939, natural do Porto, filho de Serafim Matias e de Ade-
lina Rodrigues Matias, titular do bilhete de identidade n.º 1900052,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Álvares Cabral, 188, Arcozelo, Vila Nova de Gaia, em que é
acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias em que o arguido figure como único titular.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  310/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 243/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida An-
dreia Maia da Fonseca, solteira, doméstica, nascida a 26 de Feve-
reiro de 1977, natural de Espinho, filha de António Maia da Fon-
seca e de Maria Eduarda da Fonseca Maia, titular do bilhete de
identidade n.º 12457136, emitido em 6 de Setembro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Ponte de Anta,
bloco P, entrada 3, rés-do-chão, esquerdo, Anta, Espinho, em que
é acusada de ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter certidões em conserva-
tórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que a arguida figure como única titular.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  311/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 182/2000, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido António Alberto
de Morais Calheiros Cruz, divorciado, industrial, nascido a 10 de
Julho de 1951, natural da freguesia de Santo Ildefonso, concelho
do Porto, filho de Alfredo Manso Calheiros Cruz e de Maria Helena
Nogueira de Morais Calheiros Cruz, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1911671, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Alameda de Eça de Quei-
rós, 20, 3.º, direito, Porto, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  312/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 424/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a João Batista de Freitas,
casado, vendedor comissionista, filho de António Gabriel de Freitas
e de Natividade da Silva Freitas, natural da freguesia de São Gon-
çalo, Funchal, nascido a 24 de Junho de 1946, residente na Rua
do Comboio, 18, Funchal, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, ou 217.º e 218.º, n.º 1 (ex vi arti-
go 2.º, n.º 4), do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 20 de Outubro de 1999.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  313/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 66/95, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Teixeira Caturna, casado, filho de Felisberto Moreira
Caturno e de Maria Amélia Teixeira, nascido a 9 de Fevereiro de
1950, em Canidelo, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3444493, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com residência na Rua do Barroco, 177, Canidelo, Vila Nova
de Gaia, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi julgado cessada a
declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal), relativamente ao arguido acima identifica-
do, dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o mesmo, por apresentação.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  314/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 134/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge Ferreira Corte Real, filho de Jorge Ma-
nuel Freitas Corte Real e de Ana Ferreira Mendes Corte Real, nas-
cido a 3 de Julho de 1998, em São Jorge de Arroios, Lisboa, titular
do bilhete de identidade n.º 11354060, emitido pelo Arquivo de
Identificação do Porto, com residência na Rua do Monte de Burgos,
644, Porto, ao qual é imputado o crime de tráfico de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulterio-
res do processo, tem para o arguido as seguintes consequências: a

anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si após a presente declaração e a inibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  315/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 334/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim Luís Santos Mota, filho de Manuel Fernades
dos Santos Mota e de Maria dos Santos Moreira, nascido a 26 de
Março de 1958, em Massarelos, Porto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3588341, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com residência na Rua do Padre Luís, 361, Oliveira do Douro,
Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  316/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 562/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José António Magalhães Pedro, casado, técnico de de-
senho, filho de José Pedro e de Maria Augusta Pereira Magalhães,
nascido a 20 de Novembro de 1953, no Bonfim, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 3018425, com última residência conhecida
na Praceta de Oliveira Santos, 59, 1.º, esquerdo, Valadares, Vila
Nova de Gaia, ao qual é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi julgado cessa-
da a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), relativamente ao arguido acima identifi-
cado, por prescrição do procedimento criminal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  317/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 992/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Ernesto Ribeiro Gonçalves, solteiro, empregado
de mesa, filho de Fernando dos Santos Gonçalves e de Amélia
Ribeiro Fernandes, nascido a 17 de Dezembro de 1973, em Mas-
sarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10150203, com
última residência conhecida na Rua de Clemente Menéres, 87, Mi-
ragaia, Porto, ao qual é imputado um crime de dano, previsto e pu-
nido pelo artigo 308.º do Código Penal, foi julgado cessada a de-
claração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de
Processo Penal), relativamente ao arguido acima identificado, por
prescrição do procedimento criminal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 28  318/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 24/99, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Manuel Carlos Cardoso Porto, filho de Manuel Almeida
Porto e de Eduarda Rebelo Cardoso Porto, nascido a 26 de Maio
de 1954, em Malange, Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 8344196, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Rua de Oliveira Monteiro, 567, Porto, ao qual é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi julgado cessada a declaração de contumácia
e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), rela-
tivamente ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o pro-
cedimento criminal instaurado contra o mesmo, por apresentação.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  319/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 254/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Maria Lopes Vieira, filho de Jaime Teixeira e
de Maria Fernanda Ferreira Lopes, nascido a 23 de Outubro de 1973,
em Paranhos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 11139995,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua do Dr. Severiano, 343, 1.º, centro, Fânzeres, Gondomar, ao
qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi julgado cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido
acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento criminal
instaurado contra o mesmo, por prescrição.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  320/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 134/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Adérito Carlos Martins Pedrosa, filho de Carlos de
Jesus Pedrosa e de Silvina Armanda da Conceição Martins Pedrosa,
nascido a 8 de Setembro de 1969, em Vagos, titular do bilhete de
identidade n.º 10559141, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua da Fonte, 388, Vagos, ao qual é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi julgado cessada a
declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código
de Processo Penal), relativamente ao arguido acima identificado,
dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado contra o
mesmo, por apresentação.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  321/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 586/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando José Costa Morais, filho de Adelino Lopes
Morais e de Ernestina Assunção Costa Morais, nascido a 6 de Ou-
tubro de 1958, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5324764, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com residência na Rua do Padre Abel Varzim,
lote 2 rés-do-chão, C, Olivais, Lisboa, ao qual é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e hoje previsto e punido pelas
disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os seus
efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao

arguido acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por apresentação.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  322/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 19/99, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Adriano Costinha Teixeira, solteiro, viajante, nascido a
15 de Outubro de 1958, filho de Firmino da Mota Teixeira e de
Maria Costinha Névoa, natural de Valdosende, Termas de Bouro,
titular do bilhete de identidade n.º 11784746, emitido em 4 de Maio
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Braga, com última re-
sidência conhecida em Barrios, Ferreiros, Amares, ao qual é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do arti-
go  335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem
para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e número
fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3, do Código
de Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

Aviso de contumácia n.º 28  323/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 632/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Ana Paula Ribeiro Esteves, casada, filha de Carlos Al-
berto Morais Esteves e de Isaura Dias Ribeiro Esteves, nascida a 26
de Julho de 1964, em Santa Justa, Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10238629, com última residência conhecida na Quinta
do Monte, lote 15, 6.º, esquerdo, Vila d’Este, Vila Nova de Gaia,
à qual são imputados dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 46/95, de 15 de Março, foi julgado cessada a decla-
ração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de
Processo Penal), relativamente à arguida acima identificada, por
extinção do procedimento criminal, por desistência de queixa.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  324/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 675/97, da 3.ª Secção deste Juízo, e ainda nos autos de
processo comum n.os 857/97, do 2.º Juízo Criminal do Porto, 1.ª Sec-
ção, 264/98, do 3.º Juízo Criminal do Porto, 2.ª Secção, 158/99, do
3.º Juízo Criminal do Porto, 2.ª Secção, 78/99, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Porto, 2.ª Secção, 552/98, do 2.º Juízo Criminal do Porto,
2.ª Secção, 888/97, do 1.º Juízo Criminal do Porto, 1.ª Secção, e 39/98,
do 1.º Juízo Criminal do Porto, 1.ª Secção, que o Ministério Público
move contra o arguido Aouidat Younes, casado, gerente comerci-
al, natural da Argélia, nascido a 9 de Setembro de 1969, titular do
passaporte n.º 4401729, emitido na Argélia, e residente na Rua de
Pádua Correia, 350, 3.º, direito, Vila Nova de Gaia, acusando-o da
prática dos crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
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cessada a declaração de contumácia proferida contra o referido
arguido.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  325/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 135/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Aristides Costa de Jesus, casado, profissional de artes
gráficas, nascido a 24 de Outubro de 1960, em Óvoa, Santa Com-
ba Dão, filho de Francisco de Jesus e de Aida de Jesus Costa, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6042376, com última residência
conhecida na Vivenda de Jesus Castelejo, Santa Comba Dão, ao
qual é imputado o crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 26.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo
335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para
o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de
contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  326/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 76/96, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a David Cândido da Rocha
Paiva, divorciado, desempregado, nascido a 24 de Maio de 1957,
em Santo Ildefonso, Porto, filho de António Cândido de Paiva e
de Maria dos Anjos Cruz Rocha, titular do bilhete de identidade
n.º 3582493, e contribuinte n.º 107143844, emitido em 11 de Ju-
lho de 1991 (6.º Bairro, Porto), residente em Remar Ile de France
Réhabilittion et Rénsersion 2 Et 4, Avenue Aristide Briand 93 320
Les Pavillons Sous Bois, pela prática do crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 29
de Setembro de 1997.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 28  327/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 274/93, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a António Manuel Tor-
res, divorciado, chefe de sala, nascido a 23 de Junho de 1961, em
Ribadouro, Baião, filho de António Carlos Pinto de Azevedo e de
Maria do Céu Torres, titular do bilhete de identidade n.º 7912491,
emitido em 2 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Urbanização Somentur, lote 28, Apartado H,
Pinhais do Concelho, Olhos de Água, Albufeira, pela prática dos
crimes de falsificação de documento e burla, previstos e punidos
pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 4 de Janeiro de 1995.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 28  328/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 266/99, pen-

dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Susana Carla Vieira Pinto, solteira, empregada de bal-
cão, nascida a 28 de Junho de 1979, em Mafamude, Vila Nova de
Gaia, filha de Francisco Pinto e de Maria da Conceição Vieira de
Almeida Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 11459492, emi-
tido em 26 de Setembro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Padre Joaquim
das Neves, 967, 7.º, habitação 7.5, Rio Tinto, Gondomar, à qual é
imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos
do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, tem para a arguida as seguintes implicações: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a inibição de a mesma obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor e nú-
mero fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requisi-
ções de certificados, certidões ou documentos análogos que digam
respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 28  329/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 193/00, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ruben Maia, solteiro, comerciante, fi-
lho de Alfredo Henrique Maia e de Elisabete Maia, nascido a 20
de Junho de 1972, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10639805, emitido em 9 de Agos-
to de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida em Arcos de Sardão, bloco 6, casa 3,
Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, acusando-o da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, declarado contumaz, o que implica para o arguido, além da sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público, e, ainda, a emissão de manda-
do de detenção para prestação de termo de identidade e residência.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 28  330/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 973/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Carolina de Fátima
Almeida dos Santos Silva, natural de Leça do Balio, Matosinhos,
nascida a 5 de Outubro de 1951, filha de António dos Santos e de
Fernanda da Conceição Almeida, titular do bilhete de identidade
n.º 3203653, com última residência conhecida na Rua de Elias
Garcia, 1115, 1.º, esquerdo, Ermesinde, Valongo, à qual é impu-
tada a prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 143.º do Código Penal vi-
gente, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para a arguida as seguintes efeitos: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração e a inibição de a mesma obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
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automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e
não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, José Joaquim Gomes.

Aviso de contumácia n.º 28  331/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 72/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Armando Jorge Pereira, filho de Alcina
da Glória Pereira, natural de Mirandela, nascido a 24 de Novem-
bro de 1952, com última residência conhecida na Praceta do Bo-
cage, 2, 1.º, direito, Miratejo, Corroios, Seixal, acusando-o da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi o mesmo, por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data
da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão de mandados de
detenção para prestação do termo de identidade e residência.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 28  332/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 115/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Rosa Cristina Concepcion Teo-
dósia Giordani Rodriguez, casada, nascida a 1 de Fevereiro de 1964,
natural de Venezuela, filha de Jorge António Giordani Cordeiro e
de Maria Cristina Rodriguez Giordani, e com última residência
conhecida na Rua do Agro, 194, 2.º, direito, Vila Nova de Gaia,
por estar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi a mesma, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, declarada
contumaz, o que implica para a arguida, além da suspensão dos
termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição
ou serviço público, e, ainda, a emissão de mandado de detenção
para prestação de termo de identidade e residência.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 28  333/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 64-A/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Óscar Joaquim de Je-
sus Loureiro, casado, técnico de radiologia, filho de Joaquim de
Azevedo Loureiro e de Rosa de Jesus Loureiro, nascido a 30 de
Agosto de 1961, em Massarelos, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5815844, emitido em 11 de Julho de 1991, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Vale do For-
moso, 552, Porto, pela prática do crime de burla, previsto e punido
pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 12 de Janeiro
de 1998.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
de Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 28  334/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 269/96, no tribunal singular, pendente

na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido António Manuel Torres, filho de António Carlos Pinto
de Azevedo e de Maria do Céu Torres, natural de Ribadouro, Baião,
nascido a 25 de Junho de 1961, titular do bilhete de identidade
n.º 7912491, com última residência conhecida na Rua de Pinto
Bessa, 295, 1.º, T, Porto, ao qual é imputado o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 28  335/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 191/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Mário António Moreira Dias, casado, manobrador de
máquinas, nascido a 14 de Fevereiro de 1966, em Paranhos, Porto,
filho de João Dias Paredes e de Francelina Alves Moreira, titular
do bilhete de identidade n.º 9488736, com última residência conhe-
cida na Estrada Exterior da Circunvalação, 2040, 3.º, D, Rio Tinto,
Gondomar, ao qual é imputado o crime de dano, previsto e puni-
do pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes impli-
cações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados por si após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a inibição de o mesmo ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de efectivar re-
gistos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de auto-
móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  336/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 61/00, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Jorge da Rocha Romão, casado, estudante, nascido a 16
de Outubro de 1978, em Massarelos, Porto, filho de Adolfo Con-
ceição Romão e de Alda Rocha Soares, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 13334524, com última residência conhecida no Bairro do
Aleixo, 2.ª torre, 1.º, casa 13, Porto, ao qual é imputado o crime
de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º,
n.º 1, e 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por
referência à tabela I-B, anexa a este diploma legal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes im-
plicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados por si após a presente declaração (artigo  337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a inibição de o mesmo ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
cartão de eleitor e número fiscal de contribuinte e de efectivar re-
gistos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de auto-
móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.
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Aviso de contumácia n.º 28  337/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 97/00, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Pedro Miguel Sousa Fazenda, casado, empregado de bal-
cão, nascido a 17 de Outubro de 1970, em Santa Maria, Covilhã,
filho de Manuel da Cruz Fazenda e de Maria Luísa Sousa, titular
do bilhete de identidade n.º 9582736, emitido em 30 de Novem-
bro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, com
última residência conhecida na Rua do Grupo Instrução Recreio,
bloco L, 3.º, frente, Covilhã, ao qual é imputado o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o argui-
do as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados por si após a presente declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a inibi-
ção de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de contribuin-
te e de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português,
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
de Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Ja-
quel Pinto.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  338/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 210/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Paulo Renato Melita Martinho, solteiro,
serralheiro, nascido a 23 de Junho de 1972, filho de António Al-
berto Soares Martinho e de Maria Alice Candeias Melita Martinho,
titular do bilhete de identidade n.º 10372605, emitido em 4 de
Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te na Rua de Joaquim Lopes Pintor, 50, cave direita, Vilar do Pa-
raíso, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  339/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 392/97, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Ferreira Silva Santos, filho de José Joaquim Silva Santos
e de Maria da Costa Ferreira, nascido a 18 de Junho de 1952, em
Leça da Palmeira, Matosinhos, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Alto da Bela, 316, 1.º, di-
reito, Porto, onde lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código,
fica vedado ao arguido obter certidões do registo de nascimento e
outras e certificado do registo criminal, bem como carta de condu-
ção, bilhete de identidade e passaporte e suas renovações, e quais-
quer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  340/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da

Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 68/99, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Lurdes Santos Rodrigues, filho de José Rodrigues e de Alzira
Correia Santos, nascida a 30 de Julho de 1956, no Campo Grande,
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Rua do Paraíso, 336, 2.º, Porto, onde lhe é imputado o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi a mesma declarada em si-
tuação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado à arguida obter certi-
dões do registo de nascimento e outras e certificado do registo cri-
minal, bem como carta de condução, bilhete de identidade e pas-
saporte e suas renovações, e quaisquer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  341/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 248/99, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Filipe Santos, filho de Luís Cardoso e de Maria Zita Santos, nas-
cido a 12 de Novembro de 1951, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de José Henriques Coelho, 2, 1.º, A, Paço de Arcos,
Oeiras, onde lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código,
fica vedado ao arguido obter certidões do registo de nascimento e
outras e certificado do registo criminal, bem como carta de condu-
ção, bilhete de identidade e passaporte e suas renovações, e quais-
quer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  342/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 292/99, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Jorge Santos, filho de Francisco Oliveira Paulo e de Maria Augusta
Santos Ferraz, nascido a 29 de Dezembro de 1971, em Mafamude,
Vila Nova de Gaia, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua das Cancelas Negras, 44, Valadares, Vila Nova
de Gaia, onde lhe é imputado o crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 214.º do Código Penal, foi o mesmo declarado em si-
tuação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado ao arguido obter certi-
dões do registo de nascimento e outras e certificado do registo cri-
minal, bem como carta de condução, bilhete de identidade e pas-
saporte e suas renovações, e quaisquer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  343/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 1028/96, que o Ministério Público move contra o arguido Ar-
lindo Amorim Carvalho, filho de Abel Lopes Silva Carvalho e de
Arminda Costa Amorim, nascido a 10 de Setembro de 1949, no
lugar de Touguinha, Vila do Conde, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua dos Lavadores, 50, Touguinha,
Vila do Conde, onde lhe é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado em situação de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mes-
mo Código, fica vedado ao arguido obter certidões do registo de
nascimento e outras e certificado do registo criminal, bem como
carta de condução, bilhete de identidade e passaporte e suas reno-
vações, e quaisquer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.
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Aviso de contumácia n.º 28  344/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 78/99, que o Ministério Público move contra a arguida Clara
Maria Macedo Moreira Gomes, filha de Manuel Fernando Dias Mo-
reira e de Maria Eugénia Coimbra Macedo Moreira, nascida a 24
de Dezembro de 1978, em Massarelos, Porto, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua do Passeio Ale-
gre, 392, 1.º, Foz do Douro, Porto, onde lhe é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, foi a mesma declarada em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado à arguida obter certi-
dões do registo de nascimento e outras e certificado do registo cri-
minal, bem como carta de condução, bilhete de identidade e pas-
saporte e suas renovações, e quaisquer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  345/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 582/98, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Marinho Foscolo Mello, filho de António Avelino Foscolo Mello
e de Marisa Marinho Monte, nascido a 2 de Agosto de 1974, no
Brasil, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Rua Dezassete, 931, Espinho, onde lhe é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo declarado em situ-
ação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado ao arguido obter certi-
dões do registo de nascimento e outras e certificado do registo cri-
minal, bem como carta de condução, bilhete de identidade e pas-
saporte e suas renovações, e quaisquer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  346/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 398/99, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Ricardo Oliveira Lisboa, filho de António Pereira Lisboa e
de Maria Bárbara Oliveira Martins Lisboa, nascido a 27 de Julho
de 1953, em Estarreja, Ovar, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Visconde de Salreu, 108,
Estarreja, onde lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código,
fica vedado ao arguido obter certidões do registo de nascimento e
outras e certificado do registo criminal, bem como carta de condu-
ção, bilhete de identidade e passaporte e suas renovações, e quais-
quer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  347/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 358/99, que o Ministério Público move contra a arguida Susana
Maria Lourenço Ventura Rodrigues Seabra, filha de Rui Manuel
Viana Ventura Rodrigues e de Liliana Gilberta Arnaldo Lourenço
Ventura Rodrigues, nascida a 28 de Julho de 1962, em São Julião
da Barra, Oeiras, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no lugar da Granja, São João de Ovar, onde lhe é
imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi a mesma decla-
rada em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado à
arguida obter certidões do registo de nascimento e outras e certifi-

cado do registo criminal, bem como carta de condução, bilhete de
identidade e passaporte e suas renovações, e quaisquer registos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  348/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 662/94, que o Ministério Público move contra o arguido Arman-
do Pedro da Silva Barros, solteiro, comerciante, nascido a 29 de
Junho de 1965, natural de Matosinhos, filho de António da Costa
Barros e de Maria Rosa da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 7013592, emitido em 19 de Maio de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Urbanização Urbimira, lote 119, Miran-
dela, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal,
foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo com
o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições de
finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que o argui-
do figure como titular.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  349/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 192/99, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Paula Fonseca Maria Grilo, solteira, doméstica, nascida a 14 de
Fevereiro de 1966, natural da Sé, Coimbra, filha de José Vicente
Grilo e de Afonsa da Fonseca Maia titular do bilhete de identida-
de n.º 10725736, emitido em 13 de Janeiro de 1998, por Coimbra,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Bairro do Ingote, lote 13, 2.º, D, Coimbra, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi a mesma declarada em situação de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo
Código, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte e quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, das
repartições de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer
outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas
de que a arguida figure como titular.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  350/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 824/97, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Celestina Moreira dos Santos, casada, comerciante, nascida a 8 de
Fevereiro de 1959, natural de Vinha da Rainha, Soure, filha de
Adelino dos Santos e de Saudade Moreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6397290, emitido em 8 de Fevereiro de 1995, por Leiria,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Branco Martins, 25, Nazaré, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
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arguida após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta
de condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto
das conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras mu-
nicipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o
arresto de todas as contas de que a arguida figure como titular.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  351/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 250/96, que o Ministério Público move contra o arguido Amân-
dio Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 3467986, di-
vorciado, vendedor, nascido a 8 de Setembro de 1952, natural de
Caldelas, Amares, filho de Remígio Gonçalves e de Teresa de Je-
sus Gonçalves, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Avenida de D. Manuel II, 1152, 1.º, esquerdo, Maia,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, foi
o mesmo declarada em situação de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração e a inibição
de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer certidões
ou registos junto das conservatórias, das repartições de finanças e
das câmaras municipais e de quaisquer outras autoridades públi-
cas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que o arguido figure
como titular.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  352/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 178/97, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Heitor Carneiro Mendes Lima, titular do bilhete de identida-
de n.º 3921274, emitido em 23 de Maio de 1997, casado, comer-
ciante, nascido a 7 de Março de 1960, natural do Bonfim, Porto,
filho de António Gonçalo Mendes Lima e de Maria de Lurdes
Carneiro Neto Lima, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Rua da Bataria, 128-A, Porto, por ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo de-
clarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a inibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou regis-
tos junto das conservatórias, das repartições de finanças e das câ-
maras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas de que o arguido figure como
titular.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  353/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 223/95, a correr termos pela
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
em que é arguido Álvaro Martins Moreira, casado, estucador, nas-
cido a 6 de Dezembro de 1972, natural de Ermesinde, Valongo,
filho de José Ferreira Moreira e de Rosa da Conceição Ferreira
Martins, titular do bilhete de identidade n.º 10898564, emitido em
10 de Dezembro de 1992, pela Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Civil, residente na Rua de António Bastos, bloco 3, entrada
7, 3.º, esquerdo, Ermesinde, Valongo, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 28  354/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum

n.º 16/97, que o Ministério Público move contra o arguido Mário
Carvalho Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 10052900,
solteiro, nascido a 14 de Setembro de 1966, natural de Salvaterra
de Magos, filho de João Manuel Santos Pereira e de Mariana Carva-
lho Carela, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Avenida do Dr. Roberto Ferreira da Fonseca, 42, 2.º, di-
reito, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Susana Paula Ferreira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  355/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 195/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Adolfo José Almeida da Silva, filho de Albertino do
Carmo Pereira da Silva e de Zélia da Silva Gomes de Almeida, nas-
cido a 4 de Julho de 1965, em Massarelos, Porto, residente no
Bairro das Campinas, bloco 13, entrada 79, casa 21, Porto, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  356/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 544/93, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Valente Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 3163082,
casado, comerciante, nascido a 19 de Novembro de 1954, natural
de Paranhos, Porto, filho de Valentim Gomes Ribeiro e de Gracinda
Valente Ferreira, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Augusta Simões, 736, Águas Santas, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Susana Paula Ferreira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  357/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 1011/96, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria da Graça Marques Vieira Gomes Duarte, titular do bilhete de
identidade n.º 6964138, solteira, nascida a 9 de Abril de 1965,
natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filha de Américo
Fernando Moreira Gomes e de Rosa Marques Vieira, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Garcia
da Horta, 27, 1.º, habitação 1, Senhora da Hora, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 28  358/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 414/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Elsa da Conceição José Raimundo, solteira, soció-
loga, nascida a 5 de Setembro de 1962, natural de Angola, filha
de António Francisco José Raimundo e de Engrácia José Pires,
titular do bilhete de identidade n.º 619634, emitido em 12 de Ju-
nho de 1992, pela República Popular de Angola, residente na Rua
do Padre António Vieira, 40, Porto, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia proferida contra a referida arguida, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  359/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 381/99, que o Ministério Público move contra a arguida Isolina
Maria Sousa Ribeiro, solteira, doméstica, nascida a 14 de Maio de
1969, no Bonfim, Porto, filha de Didimo Ribeiro Sousa e de Ana
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Jesus Sousa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Monte Tadeu, 125, 1.º, Porto, onde lhe é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi a mesma
declarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  360/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 366/99, que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Carlos Adrega Mesquita, casado, nascido a 19 de Novembro
de 1965, na Sé, Lamego, filho de Rogério Rebelo de Mesquita e
de Lucinda dos Santos Ferreira Adrega, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida no Largo do Toural, 92, Gui-
marães, onde lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de
acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  361/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 346/99, que o Ministério Público move contra o arguido Mas-
similiano Zurro, nascido a 19 de Setembro de 1973, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Fran-
cisco Sá Carneiro, 9, 1.º, esquerdo, Santa Maria da Feira, onde lhe
é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mes-
mo declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  362/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 651/95, que o Ministério Público move contra o arguido Marco
Paulo da Costa Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 9864212,
divorciado, comerciante, nascido a 26 de Setembro de 1970, natu-
ral de Santo Tirso, filho de Constantino Ferreira da Fonseca e de Ma-
ria da Conceição da Costa Festa, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Juncal, Santa Cristina Couto, Santo
Tirso, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Susana Paula Ferreira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  363/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 263/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Alberto Gonçalves, casado, comerciante, nas-
cido a 19 de Janeiro de 1964, em Buenos Aires, Argentina, filho
de António Barbeita Gonçalves e de Maria Celeste Exposta Gomes,
titular do bilhete de identidade n.º 006692035, residente no Edifí-
cio Manuel Temporão, bloco A, 2.º, direito, Valença, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  364/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 346/99, que o Ministério Público move contra o arguido Stefano
Firinu, nascido a 8 de Maio de 1972, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de Francisco Sá Carneiro,
9, 1.º, esquerdo, Santa Maria da Feira, onde lhe é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  365/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 72/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido
António Luís Marques da Silva, casado, pintor, nascido a 12 de
Julho de 1977, em Massarelos, Porto, filho de António Teófilo
Rosas da Silva e de Gracinda Maria Ferreira Marques da Silva, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11302231, residente na Rua da Ar-
gentina, bloco 1, entrada 23, casa 42, Porto, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995, de acordo com o dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é declarado o
arguido acima identificado em situação de contumácia, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  366/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 551/93, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Manuel Clemente Rocha Carvalho,
comerciante, casado, nascido a 27 de Janeiro de 1959, em Pias,
Lousada, filho de António Carvalho e de Maria Rosa da Rocha,
titular do bilhete de identidade n.º 7623024, residente em Facho,
Carvalhosa, Paços de Ferreira, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  367/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 500/96, que o Ministério Público move contra a arguida Rute
Isabel dos Santos Soares, titular do bilhete de identidade n.º 10802662,
emitido em 28 de Abril de 1995, solteira, operadora de caixa, nas-
cida a 9 de Agosto de 1975, natural de Paranhos, Porto, filha de
Manuel José Oliveira Soares e de Marília Gomes da Silva Santos,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Florbela Espanca, 24, 3.º, esquerdo, Matosinhos, por ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, foi a mesma de-
clarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração e a inibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou regis-
tos junto das conservatórias, das repartições de finanças e das câ-
maras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas de que a arguida figure como
titular.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  368/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 258/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido João Luís Freire, casado, nascido a 5 de
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Dezembro de 1941, em Alvoco da Serra, Seia, filho de José Domin-
gos Freire e de Rita Luís, titular do bilhete de identidade n.º 1417431,
residente na Rua da Liberdade, lote 2, rés-do-chão, esquerdo, A-
das-Lebres, Loures, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  369/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 323/96, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guido Peter Godfried Jeanna Scheers, casado, regente agrícola, nas-
cido a 8 de Novembro de 1940, na Bélgica, filho de Jan Scheers e
de Ana Van Nogen, titular do passaporte UN-232259-2.674, emi-
tido em 16 de Novembro de 1994, em Lisboa, e residente na Rua
das Flores, Porto Alto, Samora Correia, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995, de acordo com o dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é declarado o
arguido acima identificado em situação de contumácia, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o arguido
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 28  370/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 969/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Rosa Gomes Marques Oliveira, casada,
industrial, filha de Manuel Pinto Marques e de Arminda Gomes de
Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 3443179, com última re-
sidência conhecida na Avenida de Gomes Júnior, 976, 2.º, Mada-
lena, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  371/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 969/96, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido António Sérgio Marques Oliveira, sol-
teiro, estudante, filho de Fernando Asdrubal Pinheiro de Oliveira
e de Rosa Gomes Marques Oliveira, titular do bilhete de identida-
de n.º 10505537, residente na Avenida de Gomes Júnior, 976, 2.º,
Madalena, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  372/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 1014/95, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Joaquim António Vieira Lousinha,
casado, nascido a 4 de Agosto de 1954, natural de Paranhos, Porto,

titular do bilhete de identidade n.º 3166418, filho de Joaquim Vieira
Lousinha e de Maria Elisa Fátima Lousinha, residente na Rua do
Parque 1.º de Maio, 91, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 28  373/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 428/97, que o Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio Martins Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 3012247,
emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, divorciado, comer-
ciante, nascido a 4 de Outubro de 1954, natural de Santo Ildefonso,
Porto, filho de Agostinho Cardoso e de Infância Martins Correia,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Costa Cabral, 2649, 3.º, E, Porto, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a inibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras munici-
pais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto
de todas as contas de que o arguido figure como titular.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  374/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 348/98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Raul Sousa Júlio, separado, comercian-
te, nascido a 20 de Julho de 1948, em Rio de Mel, Trancoso, fi-
lho de António Júlio e de Elsa da Conceição Sousa, residente na
Rua de Damião de Góis, 439, 2.º, direito, Porto, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  375/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 227/96, que o Ministério Público move contra o arguido Jaime
Morais, filho de Margarida do Carmo, nascido a 18 de Agosto de
1954, em Lugar de Santa, Espinho, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Avenida da República, 306, Apar-
tado 202, Vila Nova de Gaia, onde lhe é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo declarada em situação
de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, fica vedado ao arguido obter certi-
dões do registo de nascimento e outras e certificado do registo cri-
minal, bem como carta de condução, bilhete de identidade e pas-
saporte e suas renovações, e quaisquer registos.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristina Coelho
Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  376/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 497/92, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Leandro Bruno Fernandes Faria Matos, residente no
lugar do Monte de Trás, Oliveira do Castelo, Guimarães, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 28  377/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 446/97 da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal (apenso aos autos 475/95), a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Paulo Manuel Pereira Gírio Moreira, residente na
Rua de Gil Vicente, 58, 2.º, direito, Rio Tinto, Gondomar, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  378/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 101/98, que o Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio Martins Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 3012247,
divorciado, comerciante, nascido a 4 de Outubro de 1954, natural
de Santo Ildefonso, Porto filho de Agostinho Cardoso e de Infân-
cia Martins Correia, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Costa Cabral, 2649, 3.º, esquerdo,
Porto, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código,
o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a ini-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições de
finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que o argui-
do figure como titular.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Susana Paula Ferreira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  379/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 327/98, que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Jorge Santos, titular do bilhete de identidade n.º 5792563,
emitido em 12 de Abril de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, solteiro, vendedor, nascido a 30 de Setembro de 1954,
natural da Cedofeita, Porto, filho de pai natural e de Julieta Dias
Santos, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de São Vítor, 182, casa 19, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Resende Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  380/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 537/97, que o Ministério Público move contra o arguido
Carolino Francisco Afonso, titular do bilhete de identidade
n.º 3815391, emitido em 28 de Setembro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, casado, agricultor, nascido a 14 de Se-
tembro de 1959, natural de Remontes, Mogadouro, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida em Remontes, Mo-
gadouro, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Resende Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  381/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 475/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Paulo Manuel Pereira Gírio Moreira, residente na
Rua de Gil Vicente, 58, 2.º, direito, Rio Tinto, Gondomar, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-

ferido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  382/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 214/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria de Lurdes Simão Botelho dos Santos, viúva,
industrial, nascida a 29 de Agosto de 1963, natural de São João
de Deus, Lisboa, filha de António Maria e de Maria Ermezinda
Simão, titular do bilhete de identidade n.º 6595206, emitido em 2
de Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua de André Vidal de Negreiros, lote 11, 7.º, direito,
Lisboa, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferi-
da contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  383/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1072/93, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Francisco António Gomes de Oliveira,
filho de Adolfo de Oliveira e de Ida Gomes da Fonseca, nascido a
5 de Julho de 1955, na Cedofeita, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3147616, emitido em 4 de Outubro de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de D. Manuel II, 346, D, Porto, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  384/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 340/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Paula Cristina Dias Soares, solteira, em-
pregada de escritório, nascida a 22 de Julho de 1963, em São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filha de José de Paula Soares e de Ma-
ria América Pereira Dias Soares, titular do bilhete de identidade
n.º 6263098, residente na Rua da Esperança, 15, 3.º, E, Agualva,
Cacém, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

15 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  385/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 883/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido António Augusto da Cunha, casado, industrial, na-
tural da freguesia de Miragaia, Porto, nascido a 6 de Dezembro de
1945, filho de Félix João da Cunha e de Laura Augusta, titular do
bilhete de identidade n.º 30071296, emitido em 15 de Dezembro
de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
da Alegria, 126, 1.º, Porto, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  386/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferido nos autos de processo
comum n.º 887/91, a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido José
Neves da Silva, casado, nascido a 8 de Fevereiro de 1945, natural
de São Cosme, Gondomar, filho de Manuel da Silva Júnior e de
Alcinda Martins das Neves, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Rua da Portela de Trás, 65, São Pedro
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da Cova, Gondomar, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  387/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 48/99, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Hugo Filipe de Sousa Pimentel,
solteiro, empregado de balcão, filho de Belmiro Augusto Pimentel
e de Maria Fernanda Gomes de Sousa, natural da freguesia de
Miragaia, concelho do Porto, nascido a 23 de Abril de 1977, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11522660, emitido em 23 de Ju-
nho de 1997, residente na Rua do Visconde de Setúbal, 159, Por-
to, no qual se encontra indiciado por um crime de furto qualificado,
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 296.º, n.º 2, alí-
neas c) e d), do Código Penal, e actualmente previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal revisto, foi por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, por ter prestado o termo de identidade e residência.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 28  388/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Luísa Senra Arantes, juíza de direito da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 398/95, que corre seus termos nesta
2.ª Vara, que o Ministério Público move contra o arguido Cândido
Luís Amorim de Sousa, solteiro, carpinteiro, nascido a 31 de Ou-
tubro de 1964, natural da freguesia de São Mamede de Infesta, con-
celho de Matosinhos, filho de Manuel Pacheco Gomes de Sousa e
de Glória de Sá Amorim, titular do bilhete de identidade n.º 9307503,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Padre Costa, 750, São Mamede de Infesta, Matosinhos, acusa-
do pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência à
alínea d) do artigo 202.º do Código Penal, foi julgada cessada a
declaração de contumácia do mesmo, por despacho de 7 de Novem-
bro de 2000, cessando por isso os efeitos a que aludem os
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, em virtude de
o arguido se ter apresentado em juízo, em 7 de Novembro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  389/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 27/92, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Mustapha Ben Lahcen Moha-
med El Madani, nascido a 23 de Outubro de 1953, natural de Ksar
El Kebir, Marrocos, residente em parte incerta, no qual se encon-
tra indiciado pela prática de um crime de introdução em local ve-
dado ao público e um crime de furto qualificado, previstos e pu-
nidos pelos artigos 177.º, n.º 1, 296.º, 297.º, n.os 1, alínea e), e 2,
alíneas c) e h), 22.º, 23.º e 74.º, n.º 1, do Código Penal, declarada
cessada a contumácia, por despacho de 8 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 28  390/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Luísa Senra Arantes, juíza de direito da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 287/97, que corre seus termos nesta
2.ª Vara, que o Ministério Público move contra o arguido Alcino
José Cardoso da Costa, solteiro, serralheiro, nascido a 2 de Agosto
de 1975, natural da freguesia de Campanhã, concelho do Porto,
filho de Álvaro da Costa e de Maria José Cardoso da Silva Costa,
titular do bilhete de identidade n.º 10688582, residente no Bairro
do Monte da Bela, bloco 2, entrada 127, casa 41, Porto, acusado
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido, à
data dos factos, pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), do
Código Penal, e agora pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia
do mesmo, por despacho de 13 de Novembro de 2000, cessando
por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Códi-

go de Processo Penal, em virtude de o arguido se ter apresentado
em juízo, em 13 de Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F. Fernandes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  391/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 8/99, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Manuel Teixeira da Silva,
solteiro, empregado de balcão, nascido a 21 de Novembro de 1971,
em Campanhã, no Porto, filho de António Manuel Feijó da Silva
e de Idalina da Conceição Teixeira Dias, e residente na Rua do Dr.
Oliveira Lobo, 324, 1.º, esquerdo, Fânzeres, Gondomar, o qual foi
julgado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Códi-
go Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal revisto, por
despacho de 26 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia e os seus efeitos.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  392/2000 — AP. — Anun-
cia-se que por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, colectivo n.º 239/99, em que é autor o Ministé-
rio Público, e arguido António Alexandre da Conceição Loureiro
da Silva, solteiro, nascido em 22 de Novembro de 1972, na fregue-
sia de Bonfim, Porto, filho de José Vicente de Jesus Loureiro da
Silva e de Maria da Conceição, e com última residência conheci-
da no Bairro do Cerco do Porto, BI. 32, casa 23, entrada 31, Por-
to, foi declarada cessada a situação de contumácia, em que o mes-
mo se encontrava, no âmbito deste processo.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pa-
checo de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 28  393/2000 — AP. — O Dr.
António José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 20/00, pendente nesta Vara contra o arguido Faustino Gomes
dos Santos, casado, nascido a 19 de Janeiro de 1956, natural de
Granja do Tedo, Tabuaço, filho de Adelino dos Santos e de Alme-
rinda Gomes Gaspar, portador do bilhete de identidade n.º 6144841,
e com última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 80,
rés-do-chão, direito, Ermesinde, imputando-se-lhe a prática de três
crimes de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9 de No-
vembro de 2000, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes conforme o
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas som outra
menção); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados, após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a requerimento seu ou de procurador, man-
datário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3); a proibição de o arguido movimentar, por
si ou através de outrém (nomeadamente procurador, mandatário ou
gestor de negócios) quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a
prazo (quer seja único titular ou co-titular) em agência, filiais ou
sucursal de instituição de crédito bancária ou não (artigo 337.º,
n.º 3).

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Moreira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 28  394/2000 — AP. — O Dr.
Orlando Sérgio Rebelo, juiz de direito do 2.º Juízo deste Tribunal
da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de
2 de Novembro de 2000, foi julgada caduca a declaração de contu-
mácia, artigos 336.º e 37, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido Albino Ramalho Figueiredo filho de Manuel
Miranda Figueiredo e de Maria da Silva Ramalho, casado, indus-
trial, nascido a 30 de Setembro de 1961, em marinha, Esposende,
portador do bilhete de identidade n.º 8696864, Lisboa, com última
residência conhecida no Lugar de Outeiro, Marinha, Esposende,
pronunciado como autor de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, do Código
Penal, nos autos de processo comum n.º 144/96, pendente nesta
1.ª Secção do 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério
Público.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor.

Aviso de contumácia n.º 28  395/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito, do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 167/99, pendente neste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido David Francisco
Alves Fernandes, nascido a 17 de Maio de 1968, natural de Bar-
celos, do concelho de Barcelos, titular do bilhete de identidade
n.º 9950820, emitido a 11 de Abril de 1997, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Braga, filho de Joaquim Fernandes e de Ana Alves
Pontes, com última residência conhecida na Rua do Dr. Josué Tro-
cado, 6, 4490 Póvoa de Varzim, por haver cometido um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo
arguido, após esta declaração, e a proibição de obter e renovar
quaisquer documentos bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Ma-
ria de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  396/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 67/2000, pendente no
4.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, e que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, o ar-
guido Jorge Manuel Lisboa Fernandes, filho de José Fernandes e
de Maria Alice Lisboa, solteiro, nascido a 30 de Outubro de 1967,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8870384, e
com última residência conhecida na Rua de Dr. Pires Quintela,
Bairro de Mãe d’Água, Bragança, foi declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, do Código de Processo Penal, implicando para
o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração, ainda, a proibição do
arguido poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas, administração fiscal e conservatórias (registo civil, comer-
cial predial e automóvel), nomeadamente bilhete de identidade,
certidão de assento de nascimento e ou de casamento, certificado
do registo criminal, obter ou renovar passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, registar a aquisição de imóveis
e de veículos automóveis, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Mar-
ques Pinto. — A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 28  397/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 350/93.0TARMR, pendente
neste 2.º juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Minis-
tério Público move a João Agostinho Machado de Aguiar, divor-

ciado, industrial, filho de Agostinho D’Aguiar e de Maria Isabel
Elias Machado, nascido em 11 de Junho de 1959, na freguesia e
concelho de Rio Maior, titular do bilhete de identidade n.º 7610735,
de 24 de Setembro de 1992, emitido em Lisboa, última residência
conhecida na Fonte da Bica, Rio Maior, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, do Código Penal, de 1982, foi
declarada a cessação de contumácia, que tinha sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 197, apêndice n.º 80 de 27 de
Agosto de 1997.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 28  398/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 195/93.8TBRMR, penden-
te neste 2.º juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o
Ministério Público move a Vítor Ribeiro do Nascimento, casado,
agricultor, filho de António Cordeiro do Nascimento e de Maria
Ribeiro Vicente, nascido em 30 de Julho de 1952, na freguesia de
Aljubarrota, concelho de Alcobaça, titular do bilhete de identida-
de n.º 4320314, de 26 de Maio de 1992, emitido em Lisboa, últi-
ma residência conhecida em Cascarral, Alcobaça, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do Código Penal, de
1982, foi declarada a cessação de contumácia, que tinha sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, apêndice
n.º 72 de 4 de Junho de 1998.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 28  399/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 142/94.0TARMR, penden-
te neste 2.º juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o
Ministério Público move a Flávio Nelson Carvalho Castro Fernan-
des, solteiro, empregado de escritório, filho de José António Melo
Castro Fernandes e de Maria Celeste Gomes Carvalho Castro Fer-
nandes, nascido a 1 de Fevereiro de 1964, na Guiné-Bissau, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7366728, de 16 de Julho de 1986,
emitido em Lisboa, última residência conhecida no Bairro Icesa,
Banda 17, Orédio, A, 1.º, esquerdo, Vialonga, Póvoa de Santa Íria,
Vila Franca de Xira, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 23.º, com refe-
rência ao artigo 313.º, do Código Penal, de 1982, foi declarada a
cessação de contumácia, que tinha sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 296, de 26 de Dezembro de 1995.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 28  400/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 332/94.5TARMR, penden-
te neste 2.º juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o
Ministério Público move a António Júlio Santos, divorciado, indus-
trial, filho de Domitília Costa Santos, nascido a 5 de Dezembro de
1941, na freguesia de Tremês, concelho de Santarém, titular do bil-
hete de identidade n.º 1388042, emitido em 20 de Janeiro de 1991,
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Lopo de Sousa
Coutinho, 15, 2.º, direito, em Santarém, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, do Código Penal, de 1982, foi
declarada a cessação de contumácia, que tinha sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 162, de 15 de Julho de 1996.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 28  401/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, singular n.º 1778/91, pendente neste
2.º juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Ministério
Público move a Fernando Agostinho Moreira Magalhães, casado,
cortador de carnes, filho de João Fernando Magalhães e de Maria
da Graça Moreira, nascido a 29 de Fevereiro de 1964, natural de
Ermesinde, Valongo, titular do bilhete de identidade n.º 9450467,
de 22 de Dezembro de 1985, emitido em Lisboa, última residên-
cia conhecida no Bairro do Calvário, Valongo, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, que tinha sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 143, apêndice n.º 51 de 24 de Junho de 1997.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 28  402/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 48/96, pendente neste 2.º juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministério Pú-
blico move a António Manuel da Silva e Maria da Graça Carva-
lho Fidalgo e Silva, casados, comerciantes, respectivamente natu-
rais de Carregal do Sal e Oliveira do Conde, nascidos a 12 de
Setembro de 1951 e 4 de Julho de 1957, com última residência
conhecida em Alvarelos, Oliveira do Conde, Carregal do Sal, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal (v. agora arti-
go 217.º, do Código Penal, revisto pelo do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 21 de Janeiro de 1997.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rute Maria
Martins dos Santos Sobral. — O Oficial de Justiça, José Carlos
Salgado Caires.

Aviso de contumácia n.º 28  403/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 149/99, pendente neste 2.º juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministério
Público move a Nuno José Mendes Fernandes, casado, ladrilhador,
nascido a 22 de Fevereiro de 1970, natural de Sé Nova, Coimbra,
filho de José Adelino Mendes Fernandes e de Maria Teresa Ferreira
Mendes Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 10727370,
emitido em 30 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rue du Fort, 59, 1060 Bruxelas, Bél-
gica, pela prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 2 de Novembro de 1999.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rute Maria
Martins dos Santos Sobral. — O Oficial de Justiça, Manuel Mar-
tins Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  404/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 49/96, pendente neste 2.º juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministério
Público move a António de Matos Monteiro Ribeiro, casado, nas-
cido a 18 de Novembro de 1942, natural de S. S. Joaninho, Santa
Comba Dão, filho de António Matos Ribeiro e de Emília Pedro
Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7331862, emitido em
17 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Vila Pouca, Santa Comba Dão,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 21 de Outubro de 1996.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rute Maria
Martins dos Santos Sobral. — O Oficial de Justiça, Manuel Mar-
tins Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  405/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum com o n.º 66/99, pendente neste 2.º juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministério
Público move a Susana Maria Miranda Simões, solteira, nascida em
18 de Junho de 1973, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha
de Narciso de Figueiredo Miranda Simões e de Maria de Lurdes
Coelho Miranda Simões, com a última residência conhecida em São
João de Areias, Santa Comba Dão, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 10428858, emitido em 24 de Outubro de 1995, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, pela prática de três crimes de burla,
previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e três
crimes de falsificação de documentos, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1 e 3, alínea c), do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 26 de Janeiro
de 2000.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rute Maria
Martins dos Santos Sobral. — O Oficial de Justiça, José Carlos
Salgado Caires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 28  406/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 380/96, que
o Ministério Público move ao arguido John Edwin Bristow, sol-
teiro, administrador, nascido a 8 de Fevereiro de 1953, britânico,
detentor do passaporte n.º 315498 ZX, residente na Avenida da
Liberdade, 53, 1.º, D, Sesimbra acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal, foi por despacho de 2 de Novembro de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia do artigo supra indicado.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Cristina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 28  407/2000 — AP. — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 430/99, ex-511/92, do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Manuel
Lopes dos Santos, filho de Álvaro Gomes dos Santos e de Maria
da Assunção Ferreira Lopes, nascido a 31 de Maio de 1960, natu-
ral de Santa Maria da Feira, com última residência conhecida na
Rua de João Mendes Cardoso, 3, Santa Maria da Feira, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 11 de Maio de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.). — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  408/2000 — AP. — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 694/97, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Fernando Sousa
Guedes, filho de António Pereira Guedes e de Laura Sousa Gomes,
nascido a 25 de Junho de 1947, natural de Olival, Vila Nova de
Gaia, com última residência conhecida na Rua de Santo Ildefonso,
461, Porto, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º, do Código
de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 9 de
Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos dos arti-
gos 320.º e 336.º, do Código Penal; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; a im-
possibilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade carta de
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condução e respectivas renovações, certificado de registo criminal,
certidão de nascimento, artigo 37.º, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.). — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 28  409/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Pilar Pereira de Oliveira, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, correm seus termos uns autos de processo
comum, singular n.º 443/96 (actual processo 306/A/95), que o
Ministério Público move contra Helena Falcão Barros Costa, ca-
sada, doméstica, nascida a 28 de Setembro de 1949, filha de Rui
Barros Costa e de Clarisse Marques Falcão de Barros Costa, natu-
ral de Santa Maria de Belém, Lisboa, residente na Avenida de Sa-
cadura Cabral, 28, 3.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusada
de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho datado de 18 de
Outubro de 2000 foi declarada cessada a contumácia da arguida,
situação essa determinada por despacho datado de 4 de Outubro de
1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 288/96, de
13 de Dezembro.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Elsa Patrícia Dinis Ca-
bral Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  410/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 327/99, a correr ter-
mos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público
contra o arguido Mário Vieira Rodrigues, casado, comerciante de
sucata, nascido a 15 de Fevereiro de 1952, natural de Alcanhões,
filho de Daniel Maria Rodrigues e de Maria Júlia Vieira e com úl-
tima residência conhecida em Casal da Pardelha, 2, Vale de Esta-
cas, Santarém, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de ofensas corporais, previsto e punível pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 2 e 337.º, n.os 1 e 3, todos  do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: passagem ime-
diata de mandados de detenção e fim de ser sujeito a Termo de
Identidade e Residência, nos termos do artigo 196.º, do Código de
Processo Penal, neste Tribunal ou em qualquer posto policial, não
podendo a detenção exceder 24 horas e devendo ser imediatamente
restituído à liberdade depois de prestado o termo; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar;
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte; tal declaração de contumácia caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou for detido.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  411/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 324/95, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público
contra a arguida Maria Ivone Póvoa Flôr Batista, casada, comer-
ciante, filha de Raúl Dias Póvoa e de Irene Dias da Ponte, natural
da República do Zimbabwe, nascida a 23 de Novembro de 1956,
titular do bilhete de identidade n.º 4851642, emitido em 15 de
Novembro de 1989, por Lisboa e residente na Rua do Dr. José Joa-
quim de Almeida, 373, 3.º, esquerdo, em Carcavelos, por se encon-
trar acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com o
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho datado de 21 de Setembro de 2000, por a
mesma se ter apresentado, voluntariamente, em Juízo.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  412/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 161/96, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-

nal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público con-
tra o arguido Sotero Manuel Lucas Alves, casado, industrial, nas-
cido a 1 de Julho de 1955, natural de Angola, filho de António
Maria Alves e de Heliodora da Glória Lucas, portador do bilhete
de identidade n.º 4578983, emitido em 20 de Novembro de 1992,
por Lisboa e com última residência conhecida na Rua das Maciei-
ras, 56, 2.º, esquerdo, Ermesinde, Valongo, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho datado de 24 de Outubro de 2000, por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimentos criminal exer-
cido contra o referido arguido.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  413/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1104/94, a correr ter-
mos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público
contra o arguido Benjamim Ferreira da Cruz, solteiro, serralheiro,
nascido a 13 de Julho de 1974, natural da freguesia de Carapeços,
concelho de Barcelos, filho de Manuel Viana da Cruz e de Ana
Carvalho Ferreira e residente no Lugar de Samil, caixa 103, Cara-
peços, Barcelos, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, por despacho datado de 2 de Novembro de 2000, por o
arguido acima mencionado se ter apresentado, voluntariamente, em
Juízo.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  414/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 144/98, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público
contra a arguida Maria Noémia Lopes Monteiro Silveira, casada,
funcionária pública, filha de José Monteiro e de Silvina Lourenço
Lopes, nascida a 3 de Novembro de 1939, natural de Pinhel e com
última residência conhecida na Praça da Carreira, lote 32, 3.º,
direito, São João do Estoril, Cascais, por se encontrar acusada pela
prática de um crime de peculato, previsto e punido pelo artigo 424.º,
n.º 1, do Código Penal, de 1982, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho datado de 24 de Outubro de 2000, por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal exercido
contra a mesma.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 28  415/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 53/
98, a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal desta Comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido Sérgio dos Reis Sales,
casado, filho de Sebastião do Carmo Sales e de Aida dos Reis, nas-
cido a 31 de Janeiro de 1949, natural de Moçambique, com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Madre Andaluz, lote 3, rés-
do-chão, Santarém, por se encontrar acusado como autor de um
crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1
e 314.º, alínea c), do Código Penal, de 1982, a que corresponde a
previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal, de 1995 em conjugação com o artigo 202.º, alí-
nea 1), desse Código, foi por despacho de 7 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo, salvo actos urgentes, artigos 335.º,
n.º 3 e 320.º, do Código de Processo Penal; a declaração caducará
logo que o arguido se apresentar em Juízo ou for detido; a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos do arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); a proibição de obter
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quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 28  416/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 298/99.5, a correr ter-
mos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal de Santo Tirso, que o Ministério Público move ao argui-
do Nuno Alexandre Fernandes Marcelino da Cunha, divorciado, fi-
lho de João Manuel Tovar Leite Marques Cunha e de Maria Ma-
nuela Fernandes Marcelino Cunha, natural de Nevogilde, Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 3327034, emitido em 4 de
Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Gondarém, 348, 2.º, Porto,
encontrando-se acusado pela prática de um crime de descaminho
de objectos colocados sob o poder público, previsto e punido pe-
las disposições do artigo 355.º, do Código Penal, de 1995, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos referidos au-
tos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 28  417/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 326/94 (teve origem no
processo 74/91), a correr termos por este 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal de Santo Tirso, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Augusto Arnão Pinto Abreu,
casado, industrial, nascido em 2 de Maio de 1937, filho de Luís
Gonzaga Silva Pinto Abreu e de Maria Assunção Arnão Metelo
Pinto Abreu natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, portador do
bilhete de identidade n.º 0060266, emitido em 17 de Agosto de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Segundeira, Vila Nova de Poiares, encontran-
do-se acusado pela prática de um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea e), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos referidos au-
tos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 28  418/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 468/99.6, a correr ter-
mos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal de Santo Tirso, que o Ministério Público move à arguida
Deolinda Maria Vale do Monte, solteira, nascida em 7 de Maio de
1971, filha de António Martins do Monte e de Deolinda Gomes do
Monte, natural de Fão, Esposende, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 11206413, emitido em 6 de Março de 1995, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua do Ramalhão, 2, Fão, Esposende, encontrando-se acusada pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c),
d), e) e h), todos do Código Penal, por despacho de 9 de Novem-
bro de 2000, proferido nos referidos autos, foi declarada cessada
a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 28  419/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do

2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 9 de
Novembro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido António de Lima Ribeiro, casado, industrial,
filho de Artur da Cunha Ribeiro e Rosa de Lima, nascido a 17 de
Fevereiro de 1950, natural da Sé, Braga, portador do bilhete de
identidade n.º 3869572-3, e com última residência conhecida no
bairro Novo, lote 5, rés-do-chão, direito, Nogueira, Braga, ao qual
é imputado a prática de três crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
nea e), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, com as alterações introduzidas pelo do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, e hoje previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código Penal, nos autos
de processo comum, singular n.º 89/00.2, pendente no 2.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 28  420/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 4307/92, que o Ministério Público move contra o arguido Elso
Cabeça Paródia, solteiro, vendedor ambulante, filho de Joaquim
Paródia e de Diamantina Hipólita Santos Cabeça, natural do Bar-
reiro, nascido a 28 de Maio de 1967, portador da carta de condu-
ção n.º 0-371146, residente na Rua de 25 de Abril, 14, rés-do-chão,
Maiorga, Alcobaça, por despacho proferido em 25 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
conforme anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 210/99, de 8 de Setembro de 1999, apêndice n.º 116/99.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  421/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 74/99 (antigo processo 61/96, do Tribunal Judicial de Oliveira
de Azeméis), que o Ministério Público move contra o arguido Pau-
lo Renato Marinho dos Santos, solteiro, filho de António Gomes dos
Santos e de Maria de Fátima Carvalho Marinho, nascido a 15 de
Abril de 1976, natural de Massarelos, Porto, portador do bilhete de
identidade n.º 11854906, de 24 de Outubro de 1994, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Manhouce, Arrifana, Santa
Maria da Feira, que se encontrava acusado de haver cometido o cri-
me de furto na forma consumada, previsto e punido pelo artigo 296.º,
do Código Penal, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alíneas c), d)
e h), e n.º 3 do mesmo diploma legal, por despacho proferido em 2
de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, a qual foi publicada no anúncio do Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 186, de 12 de Agosto de 1996, uma vez que
foi julgado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  422/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 3883/94, a correr termos no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de São João da Madeira, que o Ministé-
rio Público move ao arguido António Pereira da Costa, casado,
industrial, nascido a 13 de Abril de 1947, natural de São Roque,
Oliveira de Azeméis, filho de António José da Costa e de Albertina
Pereira da Costa, portador do bilhete de identidade n.º 3301996, de
16 de Novembro de 1989, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Ribeira, Macieira de Sarnes, Oliveira de
Azeméis, foi declarada cessada a situação de contumácia, cuja de-
claração foi publicada no Diário da República, n.º 43/97, de 20 de
Fevereiro de 1997, nos termos do artigo 336.º, n.os 2 e 3, do Có-
digo de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Garbriela
Beltran Lopes. — O Oficial de Justiça, Mariano José Pereira da
Silva.
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Aviso de contumácia n.º 28  423/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 154/96, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Pinheiro da Silva, solteiro, nascido a 24 de Janeiro de 1967, filho
de Manuel Dário Pais da Silva e de Maria Natália Pinheiro, natural
de Cucujães, Oliveira de Azeméis, titular do bilhete de identidade
n.º 8128629, de 7 de Junho de 1995, emitido por Lisboa, e com
última residência conhecida na Vila Nova, Cucujães, Oliveira de
Azeméis, por se encontrara acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, artigo 313.º, do Código Penal, de 1982 e artigo 218.º, n.º 1,
do Código Penal, de 1995, por despacho de 7 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, por apresen-
tação do arguido.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. — O Escrivão Auxiliar, Sidónio Alexandre Henri-
ques Pais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 28  424/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 74/96, e que é lesada HIPERSEIA —
Comércio de Produtos Alimentares, L.da , e arguido Fernando Ri-
beiro dos Santos, solteiro, porteiro, nascido em 13 de Outubro de
1961, natural de Santa Justa, Lisboa, filho de Mário Luís do Carmo
Ribeiro e de Maria Dores Ribeiro, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9220775, de 28 de Junho de 1994, do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, 7, rés-do-chão, direito, Laranjeiro, Almada, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, do Código Penal,
de 1982, foi declarada caduca a declaração de contumácia em vir-
tude do procedimento criminal, por prescrição do procedimento
criminal contra o arguido, sendo ordenado o arquivamento dos pre-
sentes autos (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março e artigos 120.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal).

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mi-
guel Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domin-
gos Nogueira Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  425/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 64/95, e que é lesada HIPERSEIA —
Comércio de Produtos Alimentares, L.da , e arguido António Hen-
riques Morais dos Santos, casado, desempregado, nascido em 6 de
Janeiro de 1966, natural de Santa Comba Dão, filho de Pompeu
Gomes dos Santos e de Maria Rosa dos Santos Morais, portador
do bilhete de identidade n.º 9475982, de 23 de Maio de 1990, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Quinta da Barroca, Candosa, Tábua, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º, do Código Penal, de 1982, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia em virtude da extinção do
procedimento criminal, por desistência de queixa, apresentada pela
ofendida (artigos 4.º, n.º 2, e 116.º, n.º 2, do Código Penal).

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Mi-
guel Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domin-
gos Nogueira Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  426/2000 — AP. — Torna-se
público, que no processo comum, singular n.º 53/98, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo
Ministério Público, da prática de um crime de ofensa à integrida-
de física simples, previsto e punido, pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, revisto, o arguido Joaquim José da Cruz Medina, ca-
sado, pedreiro, nascido a 24 de Julho de 1959, natural da Sé Nova,
Coimbra, filho de Américo Pereira Medina e de Maria do Carmo
da Cruz Ferreira, residente em Tovim do Meio, Santo António dos
Olivais, Coimbra, de que por despacho de 16 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a declaração de contumácia e respectivos

efeitos a que o mesmo se encontrava sujeito, por apresentação do
arguido.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Fonseca da Cunha. — A Escrivã Auxiliar, Maria José F. Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 28  427/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob
o n.º 381/94.3TASXL, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Manuel Amaral Reis, filho de Fernando de Jesus
Reis e de Maria Cremilde Ramos Amaral, natural de Cantanhede,
Coimbra, nascido a 12 de Dezembro de 1963, titular do bilhete de
identidade n.º 7051607, emitido em 16 de Outubro de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Praceta de Manuel Nunes de Almeida, 23, 3.º, direito, São
Julião, Setúbal, pela prática de dois crimes de emissão de cheques
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal,
tendo tal situação os seguintes efeitos para o arguido: suspende os
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção: declara
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após a presente declaração; proíbe ao arguido
a obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços do es-
tado e das autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal licença de condução, tí-
tulo de registo automóvel, documento e certidões junto das con-
servatórias do registo civil, comercial, predial, e automóvel, car-
tórios notariais e administração fiscal; determina a passagem de
mandados de detenção com vista à prestação de Termo de Identi-
dade e Residência, nos termos do artigo 6.º, n.º 3, do Decreto-Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  428/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob
o n.º 278/94TASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Correia Silva Santos, filho de José da Silva Santos e
de Maria Júlia, natural de Leiria, nascido em 29 de Março de 1948,
titular do bilhete de identidade n.º 4140059, emitido em 3 de No-
vembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Praça de Londres, 3, 1.º, Lisboa,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por despacho de 22
de Setembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, tendo tal situa-
ção os seguintes efeitos para o arguido: suspende os termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até à apresen-
tação do arguido em Juízo ou à sua detenção: declara a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após a presente declaração; proíbe ao arguido a obtenção de
documentos ou certidões junto dos serviços do estado e das
autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal licença de condução, título de registo
automóvel, documento e certidões junto das conservatórias do re-
gisto civil, comercial, predial, e automóvel, cartórios notariais e
administração fiscal; determina a passagem de mandados de deten-
ção com vista à prestação de Termo de Identidade e Residência, nos
termos do artigo 6.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  429/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 1367/91, que o Ministério Público, nesta Comarca, pela
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prática, de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, do Código Penal, Vítor Manuel Oliveira Soa-
res, filho de Vítor Manuel Soares e de Maria Bela Martins Oli-
veira, natural do Seixal, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11288689, com última residência conhecida no Lote de Alexan-
dre Loureiro, 1-B, Cavaquinhas, Arrentela, Seixal, por douto des-
pacho de 26 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 17 de Novembro
de 1992.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  430/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 720/94.7PASXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de um crime de posse de arma ilegal, previsto e
punido pelo artigo 260.º, do Código Penal, de 1982 e actualmente
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, em vi-
gor desde 1 de Outubro de 1995, Paulo André Esteves de Sousa
Delgado, filho de José Maria de Sousa e de Adelina das Dores Se-
queira Esteves, solteiro, natural de Caminha, nascido em 29 de Se-
tembro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 8615358, com
última residência conhecida na Rua de Sá de Miranda, lote 26, 3.º,
esquerdo, Torre da Marinha, Seixal, por douto despacho de 29 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual ti-
nha sido proferida por despacho de 16 de Abril de 1997.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  431/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 836/95.2TASXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
aprovado pelos do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e
hoje previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, Sérgio Paulo Jóia Santos, filho de
Claudino António Batista Santos e de Maria Aurélia C. Jóia San-
tos, natural do Barreiro, nascido em 20 de Novembro de 1974,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10649388, com última
residência conhecida na Rua de Manuel Pereira, 4, Fajã de Baixo,
Ponta Delgada, por douto despacho de 29 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 6 de Abril de 1999.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  432/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 464/93.7TASXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do
Código Penal, move contra o arguido, Abel Pedro Fernandes Sousa
Pinto, filho de Abel Gaspar de Azevedo Sousa Pinto e de Maria
da Conceição Fernandes, natural de São Julião da Barra, Oeiras, nas-
cido a 29 de Abril de 1970, solteiro, estudante, titular do bilhete
de identidade n.º 8945614-9, emitido por Lisboa em 8 de Maio de
1990, com última residência conhecida na Rua da Fonte de Maio,
19, Paço de Arcos, Oeiras, por douto despacho de 22 de Setembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido
proferida por despacho de 18 de Abril de 1996.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 28  433/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados

sob o n.º 896/91, que o Ministério Público, nesta Comarca, pela
prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
move contra o arguido José Teles Palhinha Gonçalves, filho de João
Maria Gonçalves e de Gertha Lill Telles Palhinha Gonçalves, na-
tural de Arroios, Lisboa, nascido a 5 de Agosto de 1947, casado,
empresário, titular do bilhete de identidade n.º 28138, emitido por
Lisboa em 13 de Julho de 1989, com última residência conhecida
na Avenida de Sabóia, 1932, subcave, Monte do Estoril, por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 25 de Fevereiro
de 1994.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 28  434/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 22/96.4TBSXL, que o Ministério Público, nesta Comarca,
pela prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Manuel Morais de Brito, filho de
Amaro de Brito e de Preciosa Morais, natural de Paço de Sousa,
Penafiel, nascido em 8 de Fevereiro de 1944, casado, comerciante,
titular do bilhete de identidade n.º 0938349, de 6 de Abril de 1979,
com última residência conhecida na Rua B, 3, 6.º B, Laranjeiro,
Almada, por despacho de 15 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de
18 de Julho de 1997.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  435/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 36/95.1IDSTB, que o Ministério Público, nesta Comarca,
pela prática, de três crimes de abuso de confiança fiscal, previstos
e punidos, pelo artigo 24.º, n.os 1, 3, 4 in fine e 6 do Regime Jurí-
dico das Infracções Fiscais não Aduaneiras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 20/A/90, de 15 de Janeiro, na redacção anterior ao De-
creto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, e de dois crimes previstos
e punidos pelo artigo 24.º, n.os 1, 2 e 6 do citado Diploma, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro,
Felisberto Vieira da Veiga, filho de João da Veiga e de Tomásia
Vieira, nascido em 8 de Janeiro de 1962, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16022148, emitido em 25 de Outubro de 1979,
e com última residência conhecida na Travessa do Cajú, Bairro da
Brejoeira, Brejos de Azeitão, Setúbal, por despacho de 15 de Se-
tembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha
sido proferida por despacho de 26 de Março de 1999.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  436/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 6175/93.6JDLSB, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal,
Sandra Grilo Alves, filha de Vítor Manuel Tomaz Alves e de Olívia
Maria da Conceição Grilo Alves, natural da Bélgica, de nacionali-
dade portuguesa e com última residência conhecida na Rua de
Julião Campos, 11, rés-do-chão, esquerdo, Almada, por despacho
de 15 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a
qual tinha sido proferida por despacho de 14 de Março de 1997.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  437/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
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sob o n.º 784/96.9TASXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1 do Código Penal, e infracção aos artigos 23.º, 61.º e
66.º, do Regime Geral de Abastecimento de Águas ao concelho do
Seixal, António Miguel Ribeiro Dinis da Fonseca, filho de António
M. Saraiva Dinis da Fonseca e de Maria Madalena Parreira Ribei-
rinho Dinis da Fonseca, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido em 12 de Março de 1959, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5171216, de 18 de Março de 1998 do Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Avenida de Osvaldo Cruz, 99,
Apartado 906, Saquarema, Rio de Janeiro, Brasil, por despacho de
10 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a
qual tinha sido proferida por despacho de 25 de Outubro de 1999.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  438/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 366/95.2TASXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de  um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, José Zuzimas Crisóstomo de Lou-
renço Correia, filho de Abel Zuzimas de Lourenço Correia e de
Maria Luísa Crisóstomo de Lourenço Correia, natural de Sertã,
Castelo Branco, nascido em 15 de Janeiro de 1960, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4313421, de 17 de Março de 1981 e com
última residência conhecida na Rua do Padre Francisco, 18, 2.º,
direito, Lisboa, por despacho de 22 de Setembro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por des-
pacho de 26 de Março de 1999.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  439/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 25/98.4TBSXL, que o Ministério Público, nesta Comarca,
pela prática, de  um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, Paulo Alexandre Pereira Mateus dos
Santos Caneira, filho de Alexandre dos Santos Caneira e de Inglan-
tina Pereira Mateus, casado, nascido em 5 de Setembro de 1965,
titular do bilhete de identidade n.º 7445466, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
E. N. 259, Figueira de Cavaleiro, Ferreira do Alentejo, por despa-
cho de 15 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, a qual tinha sido proferida por despacho de 2 de Fevereiro de
1998.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  440/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 322/95.0PBSXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de  um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Jayesm Tulsidas, filho de Tulsidas
Velji, natural de Nampula, Moçambique, nascido em 26 de Janei-
ro de 1966, casado, titular do bilhete de identidade n.º 12274043,
emitido em 11 de Novembro de 1992 pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e com última residência conhecida na Rua de João
Martins Bandeira, 1, 1.º esquerdo, Arrentela, Seixal, por despacho
de 22 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a
qual tinha sido proferida por despacho de 19 de Fevereiro de 1998.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  441/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados

sob o n.º 8144/93.7JDLSB, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de  um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, António José Ferreira Soares Silva,
filho de Eugénio Correia da Silva e de Judite Ferreira Soares, na-
tural de Massarelos, Porto, nascido em 29 de Abril de 1966, sol-
teiro e com última residência conhecida na Rua de Sousa Viterbo,
105, 2.º, São Nicolau, Porto, por despacho de 15 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido profe-
rida por despacho de 10 de Dezembro de 1996.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  442/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 6731/94.5JDLSB, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Anabela Martins Gama Santos, fi-
lha de Fernando Manuel dos Santos e de Maria Leonor Martins
Gama, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Barão Sabrosa, 168, 3.º esquerdo,
Lisboa, por despacho de 15 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de
23 de Setembro de 1996.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 28  443/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito, junto do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 210/98.9TASXL (2) que o Ministério Público
move contra a arguida Grace Kelly Conceição Semedo, natural do
Brasil, casada, comerciante, nascida a 19 de Fevereiro de 1979, au-
sente em parte incerta e com última residência conhecida na Praceta
de Leonardo Coimbra, 1, 2.º D, Cruz de Pau, Seixal, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os
seguintes efeitos para a arguida: anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta de-
claração; proibição de obter documentos, certidões ou registos,
incluindo carta de condução, junto de autoridades públicas; a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo, bem como a passagem
imediata de mandados de detenção a fim de que preste Termo de
Identidade e Residência, nos termos do artigo 196.º do Código de
Processo Penal.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 28  444/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 47/98 a cor-
rer termos na Única Secção do Único Juízo deste Tribunal da
Comarca da Sertã, contra o arguido, Paulo Martins Peixoto, solteiro,
filho de Joaquim Martins Peixoto e de Celestina Martins, natural
da freguesia do Castelo, concelho da Sertã, e com última residên-
cia conhecida em Seixo, Castelo, Sertã, por haver cometido um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 3 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos supra-referenciados, foi o mes-
mo declarado contumaz, pelo que implica para o arguido o seguinte:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes; anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de obter a
certidão do assento de nascimento, o bilhete de identidade, passa-
porte, o certificado do registo criminal, as licenças, ou suas reno-



79APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

vações, de condução, de caça e pesca, registos sobre imóveis, cer-
tidões sobre registos de imóveis, certificado do registo criminal.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marília dos Reis
Leal Fontes. — O Escrivão-Adjunto, Heitor da Silva Farinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  445/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 7/00 (131/94.4TDLSB),
que corre termos na Única Secção deste Tribunal da Comarca de
Sesimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Deo-
lindo José Farrico Batatinha, casado, nascido a 21 de Março de
1944, natural da freguesia de Santo Aleixo, concelho de Montemor-
-o-Novo, filho de Joaquim António Batatinha e de Cecília Maria
Farrica, titular do bilhete de identidade n.º 1246259, emitido em 14
de Julho de 1997 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausen-
te em parte incerta e com última residência conhecida na Rua da
Condessa de Cuba, 7, rés-do-chão, esquerdo, Porto Salvo, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla qualificada,
previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 217.º
e 218.º, alínea a), do Código Penal, em consequência determina-
se a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido e fica o mesmo inibido de obter bilhetes
de identidade, passaportes, certidões de assentos de nascimento e
de casamento, certificados do registo criminal, de quaisquer licen-
ças ou cartas de condução, de cheques, e de cartões de crédito ou
de débito após a declaração de contumácia, cujo despacho foi pro-
ferido em 18 de Outubro de 2000.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá
Couto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Brissos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 28  446/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 5/96.4IDSTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Lopez Marquez,
empresário em nome individual, nascido a 24 de Abril de 1967,
nacionalidade espanhola, com última residência conhecida na Rua
1 A, lote 244, Quinta do Conde, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, in fine, n.º 5 do Regime Jurídico das
Infracções não Aduaneiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20/A/90,
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi por despacho de 19 de Outu-
bro de 2000, proferido nestes autos, declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal e cessada a situação de contumácia.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Barros. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 28  447/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 5311/94.0TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Filipe de Sousa Cor-
reia, casado, empresário, nascido a 14 de Julho de 1962, natural
de Carcavelos, Cascais, filho de Bernardo Neves Correia e de Clau-
dina dos Prazeres de Sousa Correia, titular do bilhete de identida-
de n.º 6068123, emitido em 30 de Dezembro de 1988, por Lisboa,
com última residência conhecida na Quinta do Brandão, lote 47,
2.º, frente, Carcavelos, Cascais, por se encontrar acusado pela prá-
tica de três crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313, n.º 1 do Código Penal, foi por despa-
cho de 3 de Outubro de 2000, proferido nestes autos, declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal e cessada a situa-
ção de contumácia.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 28  448/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 625/96.7TBSTB, su-
mário, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido João Fernando Guer-

reiro Martins, solteiro, isolador tela, nascido a 25 de Maio de 1971,
natural da Quarteira, Loulé, filho de Francisco Rita Martins e de Ma-
ria Emília Guerreiro, titular do bilhete de identidade n.º 11228844-8,
emitido em 10 de Janeiro de 1994, por Setúbal, com última resi-
dência conhecida na Rua da Floresta, Bairro Marítimo, 13, em Si-
nes, por ter sido condenado por sentença de 5 de Outubro de 1996,
pela prática de um crime de condução em estado de embriaguez,
previsto e punido nos artigos 292.º, e 69.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, na pena de 60 dias de multa à razão diária de 750$, o
que perfaz a multa de 45 000$, tendo, como alternativa, 40 dias
de prisão subsidiária, e na inibição de conduzir pelo período de 4
meses, foi o mesmo por despacho de 14 de Janeiro de 2000, pro-
ferido nestes autos, o referido arguido declarado contumaz, ao abri-
go das disposições conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3, 337.º e 476.º,
alínea a), todos do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração; proibição de obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente certidões de nascimento e
casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
registo criminal, certidões em conservatórias dos registos predial,
comercial ou automóvel; suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 28  449/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 3672/96.5TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Lopes
Ramos, casado, motorista, nascido a 3 de Outubro de 1961, natu-
ral do Montijo, filho de pai natural e de Maria de Lurdes Lopes
Ramos, titular do bilhete de identidade n.º 6535114, emitido em 12
de Maio de 1995 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Asseiro Loureiro, Caixa Postal
n.º 10 458, Lagameças, Poceirão, Palmela, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de condução sob influência do álco-
ol, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi, por
despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nestes autos, o refe-
rido arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e proibição de obter documen-
tos, certidões e registos junto de autoridades públicas, designada-
mente junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, e conservatórias dos registos civil, automóvel e
predial, bem como em cartórios notariais.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria
Rodrigues da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  450/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2530/95.5TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra a arguida Clementina do Carmo
da Conceição, divorciada, nascida a 15 de Janeiro de 1935, natu-
ral de Nossa Senhora da Anunciada, Setúbal, filha de Francisco
Custódio e de Maria do Carmo da Conceição, titular do bilhete de
identidade n.º 2213977, emitido em 26 de Setembro de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Praceta de José Maria da Silva, 7, 1.º, esquerdo, Setúbal,
foi declarada cessada, por desistência de queixa, a situação de con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 20 de Setem-
bro de 1996.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  451/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1306/97.0TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Marcelino da Costa,
solteiro, pintor, nascido a 20 de Março de 1967, natural da Repú-
blica da Guiné Bissau, filho de António da Costa e de Quinta Men-
des, titular do bilhete de identidade n.º 16154861, emitido em 2 de
Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua 11, 1, Casal de Cambra, Belas,
Sintra, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
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n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despa-
cho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nestes autos, o referido
arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e proibição de obter documentos, certi-
dões e registos junto de autoridades públicas, designadamente junto
do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, e conservatórias dos registos civil, automóvel e predial, bem
como em cartórios notariais.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  452/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3946/94.0TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Nadir Ali Gulamhus-
sein, casado, nascido a 31 de Agosto de 1956, natural de Moçambi-
que, filho de Juma Gulamhussein e de Hussen Rossankhaan, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6324964, emitido em 30 de Outubro
de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Urbanização da Portela, lote 78, 4.º, direito,
Sacavém, Loures, foi declarada cessada, por prescrição, a situação
de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 30 de
Novembro de 1998.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  453/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 5058/94.7TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra a arguida Rosa Maria Nunes
Bimbarra, divorciada, nascida a 18 de Dezembro de 1955, natural
de São Sebastião, Setúbal, filha de António Constantino Bimbarra
e de Maria Elvira Nunes Bimbarra, com última residência conhe-
cida na Estrada Nacional, 10, 217, 2.º, esquerdo, Pontes, Setúbal,
foi declarada cessada, por prescrição, a situação de contumácia, que
havia sido declarada por despacho de 4 de Junho de 1997.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 28  454/2000 — AP. — Pela Dr.ª
Paula Albuquerque, juíza de direito desta Comarca, no processo
comum, registado sob o n.º 1602/95.0TA.STB, pendente no 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo Mi-
nistério Público contra o arguido José Luís Rilhó da Costa Oliveira,
casado, comerciante, nascido em 12 de Setembro de 1961, filho de
Renato Bernardo da Costa Oliveira e de Maria Teresa Marques Ri-
lhó Oliveira, natural de São Sebastião, Setúbal, e residente na Rua
do Rosmaninho, 5, rés-do-chão, em Setúbal, por despacho de 27
de Outubro de 2000, exarado nos autos acima indicados, foi julgada
cessada a situação de contumácia em que o arguido supra-identifi-
cado se encontrava em virtude de ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição, nos termos dos artigos 120.º, do
actual do Código Penal, e 118.º e 119.º do Código Penal de 1982,
e por força do n.º 4 do artigo 2.º do Código Penal, situação essa que
havia sido proferida por despacho de 10 de Novembro de 1998, e
publicada no Diário da República.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu M. Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 28  455/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 2870/94.0TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido António José Pereira
dos Santos Figueiredo, divorciado, vigilante, filho de Celestino Vi-
torino Lourenço Figueiredo e de Isaura Pereira Santos, nascido em
8 de Fevereiro de 1957, natural da freguesia do Socorro, Lisboa,
portador do bilhete de identidade n.º 5042406, emitido em 19 de

Janeiro de 1989, por Lisboa, e com última residência conhecida na
Avenida da Cidade de Luanda, lote 479, 1.º C, em Lisboa acusado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, vigente à data dos factos e hoje com referência
aos artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, na sua actual ver-
são, foi por despacho da juíza, proferido nestes autos, o referido
arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e proibição de obter documentos, cer-
tidões e registos junto de autoridades públicas, designadamente,
junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação e conservatórias dos registos civil, automóvel e predial
bem como nos cartórios notariais.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 28  456/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 3602/95.1TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido João Carlos Lopes de
Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 8628820, solteiro, fei-
rante, nascido em 8 de Setembro de 1965, natural de Povolide, Vi-
seu, filho de Armando de Oliveira e de Albertina Ferreira Lopes e
com última residência conhecida na Rua do Fomiago, lote 60, Bre-
jos Pequenos, Azeitão, acusado por um crime de tráfico de menor
gravidade de estupefacientes, previsto e punido pelo disposto no ar-
tigo 25.º, alínea a), por referência ao artigo 21.º e à Tabela anexa
I-C, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por despacho
da juíza, proferido nestes autos, o referido arguido declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e proibição de obter documentos, certidões e registos junto
de autoridades públicas, designadamente, junto do Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e conservató-
rias dos registos civil, automóvel e predial bem como nos cartórios
notariais.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 28  457/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1302/95.1TASTB, que
o Ministério Público move contra a arguida Liliana Maria de Sousa
Martins, casada, filha de Mateus de Sousa Martins e de Maria Luísa
Reis de Sousa, nascida em 31 de Janeiro de 1951, natural da fre-
guesia de São Paulo, Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de José Maria da Fonseca, 17, Vila Nogueira de Azeitão, acu-
sada por um crime de violação de arresto ou apreensão legítimos
previsto e punido nos termos do artigo 397.º do Código Penal, foi
por despacho da juíza, proferido nestes autos, a referida arguida de-
clarada contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e proibição de obter documentos, certidões e
registos junto de autoridades públicas, designadamente, junto do
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção e conservatórias dos registos civil, automóvel e predial bem
como nos cartórios notariais.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 28  458/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 204/98.4PCSTB/B, a
correr termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Se-
túbal, contra o arguido Rafael Armindo Fortes Paiva, solteiro, ser-



81APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

vente de pedreiro, nascido a 14 de Outubro de 1980, natural da
freguesia de São Sebastião, concelho de Setúbal, filho de Armindo
Gonçalves Paiva e de Gertrudes Rosa Forte, titular do bilhete de
identidade n.º 11975349, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Travessa de João Au-
gusto da Rosa, 2, 2.º, esquerdo, Manteigadas, Setúbal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, cuja publicação no Diário da
República, 2.ª série, n.º 198, de 28 de Agosto de 2000, Apêndice
n.º 125, fora ordenada por despacho de 2 de Março de 2000 (arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 28  459/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 2673/96.8TASTB-A,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Pires
Pica, solteiro, servente, filho de João Martinho Pica e de Joaquina
Bernarda Pires Madaleno, nascido a 2 de Dezembro de 1970, em
Sesimbra, portador do bilhete de identidade n.º 10735308-3, de 14
de Novembro de 1994, por Setúbal, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de Jacob de Azambuja,
porta 48, 2910 Setúbal, por lhe ter sido imputado a prática de um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 27 de Outubro de 2000, decla-
rado o mesmo contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente certidões
de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução, registo criminal, certidões em conservatórias dos
registos predial, comercial ou automóvel, para além da anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 28  460/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 904/92.2JASTB-MJ, da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Daniel Gouveia Serra Morais,
solteiro, bate-chapas, nascido a 31 de Outubro de 1970, natural de
Angola, filho de António Serra Morais e de Onil Raquel Pimenta
Gouveia Morais, residente na Avenida de Almada Negreiros, Banda
B-4, lote 26, rés-do-chão, esquerdo, Vale da Amoreira, Moita e
portador do bilhete de identidade n.º 10225466, de que por despa-
cho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos referidos autos, foi
declarada cessada a contumácia por caducidade (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 28  461/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 256/94/A-MJ, da Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Fontes da Fonseca, casado, nascido a 13 de
Março de 1942, filho de Maria da Graça Dias da Fonseca, residente
na Avenida da Bela Vista, 10-C, 32, em Setúbal, de que por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos referidos autos, foi
declarada cessada a contumácia por caducidade (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 28  462/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 9/98.2TCSTB-MJ, da Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rui Manuel Porfírio Galinha, solteiro,
estudante, nascido a 26 de Junho de 1973, natural de Angola, fi-
lho de António José Salsicha Galinha e de Maria de Lurdes Fer-
nandes Porfírio, residente no Largo do Carmo, 5, 2.º, em Setúbal,

de que por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia por caducida-
de (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 28  463/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 887/98.5
TASTB-A, a correr termos nesta Vara de Competência Mista do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, movido pelo Ministério Público con-
tra o arguido Teodósio José Tobias Pinto, solteiro, mecânico, fi-
lho de Silvino Pinto e de Maria Carolina, nascido a 30 de Maio de
1937, em Pavia, Mora, portador do bilhete de identidade n.º 5370828,
emitido a 20 de Julho de 1982, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, e ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no Vale da Amoreira, lote 48, 2.º, esquerdo, em Vale da Amo-
reira, Baixa da Banheira, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de burla agravada na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 30.º, n.º 2, 218.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b), com refe-
rência ao disposto na alínea b) do artigo 202.º, todos do Código
Penal. Por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi o arguido,
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação em Juízo, ou
prisão do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e proibição de obter do-
cumentos, certidões de nascimento, e casamento, bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, registo criminal, certidões
junto de autoridades públicas, designadamente junto do Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, e conser-
vatórias dos registos civis, automóvel e predial, cartórios notariais,
embaixadas, e consulados.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. — A Escriturária Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  464/2000 — AP. — O Dr.
Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Tribunal Colectivo n.º 1110/95.0TASTB-O,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Dias
Baltazar de Campos, solteiro, nascido a 27 de Setembro de 1975,
servente de pedreiro, natural de Vila Nogueira de Azeitão, conce-
lho de Setúbal, filho de José Maria de Campos e de Maria Manuel
Dias Baltazar,  com última residência conhecida na Rua de Nova
de Lisboa, 15, 6.º, casa da porteira, em Setúbal, de que por despa-
cho do juiz proferido em 7 de Dezembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia uma vez que o arguido faleceu no dia 26 de
Maio de 1999.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

Aviso de contumácia n.º 28  465/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 13/98.0GFSTB, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel da Conceição Abrantes, solteiro,
pedreiro, nascido a 10 de Janeiro de 1976, filho de Carlos Alberto
dos Santos Abrantes e Maria da Conceição Seborro, natural da
freguesia de Alhos Vedros, Moita, titular do bilhete de identidade
n.º 11604371, e com última residência conhecida na Vivenda Es-
cada, Rua de Luís de Camões, Lagoinha em Palmela, e actualmente
em parte incerta, nos quais, por despacho de 23 de Outubro de
2000, foi o referido arguido, declarado contumaz, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de violação de domicílio e um
crime de furto, na forma tentada, previsto e punível pelos artigos
190.º, n.º 1 e n.º 3, e pelos artigos 22.º, 202.º, alínea c), 203.º, n.º 1
e n.º 2, 204.º, n.º 2, alínea e), e n.º 4 todos do Código Penal. Sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do referido artigo 336.º); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter quaisquer documentos, nomeadamente, bilhete de
identidade, certidão de nascimento, carta de condução ou a sua
renovação, certidões ou registos junto de todas as autoridades pú-
blicas (n.os 5 e 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio de Al-
meida. — A Escrivã Auxiliar, Joana Pereira.
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Aviso de contumácia n.º 28  466/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 536/00.3TBSTB, pen-
dente na Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Setúbal, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Moreira da Costa, solteiro, nascido a 17 de Outubro de
1962, natural de São Sebastião, Setúbal, filho de José Manuel Mo-
reira e de Maria Moreira da Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 8722245, ausente em parte incerta, e com última morada conhe-
cida no Bairro de Humberto Delgado, Caminho Central de Peões,
lote 2, rés-do-chão, B, Évora, acusado de dois crimes de roubo,
previstos e punidos pelo artigo 306.º, n.º 1 do Código Penal (ago-
ra o artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal), sendo um na forma ten-
tada, foi por despacho proferido em 16 de Outubro de 2000, o
mencionado arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração; e fica-lhe vedado obter
(ou renovar) quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e ou carta de condução, certidões ou registos,
junto dos serviços ou autoridades ligados à administração pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Soares. — A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

Aviso de contumácia n.º 28  467/2000 — AP. — O Dr.
Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, nos
autos de processo comum, Tribunal Colectivo n.º 14 930/95.6
JDSTB-O, que o Ministério Público move contra o arguido António
Leopoldo Pedroso Cordeiro, divorciado, vendedor, natural da fre-
guesia da Trafaria, concelho de Almada, nascido a 1 de Novembro
de 1958, filho de Salvador Duarte Cordeiro e de Maria Adelaide
Pedroso Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 2551273,
residente na Rua do Mestre António Botelho, pátio D. Luísa, 128,
na Costa da Caparica, por despacho proferido em 7 de Novembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia por apresentação do
arguido em Juízo (artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soa-
res Torres. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 28  468/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Manuel Faria de Brito, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 26 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 9/96,
do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido Mladen Hristov Hivanov, nascido a 30 de Abril de 1947,
natural da Bulgária, com última residência conhecida na Casa dos
Martelos, Vale Garrão, Almancil, por haver cometido um crime de
homicídio negligente, previsto e punido pelo artigo 136.º, n.º 1 do
Código Penal, declarada cessada a declaração de contumácia pro-
ferida contra o referido arguido, no dia 6 de Novembro de 1996
no Diário da República, 2.ª série.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Manuel
Faria de Brito. — A Escrivã-Adjunta, Irene Clotilde Águas dos
Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 28  469/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1249/97.7TASNT,
pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, contra o arguido Manuel Dinis Matias, nascido a 13 de Ja-
neiro de 1949 em Maria de Fornos, Cantanhede, filho de Manuel
Dias e de Maria Dinis, portador do bilhete de identidade n.º 4140097,
com última residência conhecida na Rua de Cristino da Silva, 3,
3.º C, Queluz Ocidental, por se encontrar acusado da prática de um
crime de violação de obrigação de alimentos premente previsto e
punido pelo artigo 250.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, ex-VI,
artigo 199.º, do Código Penal de 1992, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos

ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
certidão de nascimento, carta de condução, bem como obter certi-
dões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das
entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartó-
rios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); o arresto de todas as contas bancárias titula-
das, individual ou conjuntamente pelo mesmo (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 28  470/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 3309/91, pendente no
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, contra o ar-
guido Agustin Gonzalez Martinez, casado, nascido a 8 de Agosto
de 1958, na Jaen, Espanha, filho de Higino Gonzalez e de Amélia
Martinez, com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu
Dias, 13, 3.º, direito, Rio de Mouro, o qual havia sido declarado
contumaz, por despacho de 6 de Julho de 1992, por se encontrar
acusado na prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, e com a redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, foi tal declaração, por despa-
cho de 15 de Julho de 2000, declarada cessada, por caducidade.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Urbano Sousa.

Aviso de contumácia n.º 28  471/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 148/98.0GFSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Valdemar Carrasco Bentes Guerreiro, nascido a
2 de Março de 1957, em Socorro, Lisboa, filho de Júlio António
Bentes Lampreia e de Maria Carrasco, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5072262, com última residência conhecida na Praça de
Gil Vicente, 13, 6.º, direito, Cacilhas, Almada, por se encontrar
acusado da prática em co-autoria material de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 316.º/97, de 19 de Novembro, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, certidão de nascimento, carta de condução, bem como obter
certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros actos jun-
to das entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças,
cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Urbano Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 28  472/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 16 591/94.0JDLSB, que o Ministério Público move
contra Jorge Manuel Reis Mendonça Nunes da Silva, filho de Joa-
quim Domingos Nunes da Silva e de Maria Elisa Reis Mendonça,
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natural de Angola, nascido a 1 de Setembro de 1958, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5017737, emitido em 3 de Novem-
bro de 1994 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Comendador Sá Couto, rés-do-
-chão, esquerdo, Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando assim
sem efeito as cominações aplicadas ao mesmo arguido e referidas
no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, e cuja publi-
cação foi efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 286, de
12 de Dezembro de 1997.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Maria V. R. Peniche da Silva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 28  473/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sin-
tra, correm termos uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 225/94.6 GBOER, movido pelo Ministério Público
contra o arguido Adérito José da Silva Marques, filho de Francisco
José da Silva Marques e de Maria de Lurdes da Silva, natural de
Carnaxide, nascido a 20 de Maio de 1972, solteiro, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10624202, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Quinta de Salregos, 37/38, Portela,
2794 Carnaxide, por haver cometido um crime de furto tentado,
previsto e punido, pelas disposições conjugadas dos artigos 296.º,
299.º, 22.º, 23, n.º 2 e 74.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi, por
despacho proferido em 26 de Setembro de 2000, declarado contu-
maz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, fi-
cando ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, ou carta de condução, de efectuar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis, fican-
do vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos sus-
pensos até à apresentação ou detenção do arguido.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Abecassis Capa de Honrado. — A Oficial de Justiça, Carla
Coelho.

Aviso de contumácia n.º 28  474/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 519/94.0TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Llach Mira Godinho, solteiro,
nascido a 22 de Novembro de 1956, em Lisboa, filho de André Fran-
cisco Madeira de Mira Godinho e de Maria Manuela Martins Llach
de Mira Godinho, portador do bilhete de identidade n.º 5194037.0,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Avenida de Elias Garcia, 7, 2.º, em Lisboa, foi declarada cessada
a contumácia.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 28  475/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 101/95.5
TATVD, tendo por apenso os autos de processo comum, singular
n.º 199/95.6PATVD, ambos do 1.º Juízo deste Tribunal da Comar-
ca de Torres Vedras, foi a arguida Rosa Maria da Costa Gonzales
Rodriguez, solteira, nascida a 27 de Dezembro de 1967, filha de
Benito Dominguez Gonzalez Rodriguez e de Fernanda da Concei-
ção Costa, com últimas residências conhecidas na Vivenda Cri-Bio,
Chã, Eiras, Sobral de Monte Agraço, Rua de Professor Egas Moniz,

22, 2.º, direito, Póvoa de Santo Adrião, Loures e na Rua dos Com-
batentes, 20, rés-do-chão, Fonte Casa, Vila Franca de Xira, [que
se encontra acusada nos autos n.º 101/95.5TATVD, da prática de
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, e, nos autos n.º 199/95.6PATVD, da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, nas
disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1, do Código
Penal, de 1982, ora referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, de 1995], foi declarada contumaz, implicando para a refe-
rida arguida, tal declaração, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, após esta declaração (nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e ainda a proibição de a mesma obter ou renovar os seguin-
tes documentos (nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal): passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, licença de uso e porte de arma, licença de pesca, carta de ca-
çador, atestado de residência e outros atestados administrativos, cer-
tidões ou registos junto das entidades: conservatórias dos registos
civis, predial, comercial ou de automóveis, notariado, direcção ge-
ral dos serviços de identificação civil, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como
a proibição de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer au-
toridades públicas (designadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ramos.

Aviso de contumácia n.º 28  476/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 201/95.1
TATVD, do 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
foi o arguido Fernando Henrique Arrais Duarte, casado, nascido a
11 de Abril de 1962, filho de Mário da Cunha Duarte e de Susete
Arminda de Carvalho Arrais Duarte, natural de Angola, portador
do bilhete de identidade n.º 7944573, emitido por Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua de António Sérgio, 12, 3.º, di-
reito, Oeiras e São Julião da Barra, Oeiras, [que se encontra acusa-
do da prática de um crime de burla qualificada, previsto e punido
nos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, ou nos arti-
gos 217.º e 218.º, n.º 1, com referência ao artigo 202.º, alínea a),
todos do Código Penal, revisto de 1995], foi declarado contumaz,
implicando para o referido arguido, tal declaração, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após esta
declaração (nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e ainda a proibição de o mesmo obter
ou renovar os seguintes documentos (nos termos do artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal): passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, licença de uso e porte de arma, licença
de pesca, carta de caçador, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, certidões ou registos junto das entidades: con-
servatórias dos registos civis, predial, comercial ou de automóveis,
notariado, direcção geral dos serviços de identificação civil, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia, bem como a proibição de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas (designadamente, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis).

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ramos.

Aviso de contumácia n.º 28  477/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 10/95.8TATVD, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Torres Vedras (extinto 2.ª Secção, 2.º Juízo), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Avelino António Lima Pereira Bar-
ros, divorciado, mecânico, nascido a 4 de Julho de 1952, natural
da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho
de António Pereira de Barros e de Rosa Pereira de Lima, titular do
bilhete de identidade n.º 5322760, com última residência conhecida
na Rua de Latino Coelho, 24, rés-do-chão, Algés, imputando-lhe
a prática, de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelas disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, de 1982 e 207.º, n.º 1, do Código Penal,
de 1995, foi por despacho de 6 de Novembro de 2000, declarada
caduca a contumácia e os seus efeitos.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, em regime de
estágio, Rita Cardoso Amil. — O Oficial de Justiaça, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 28  478/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum, singular n.º 381/94.3PATVD, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, contra o ar-
guido António Alberto Simões Filipe, com última residência conhe-
cida na Rua de José Elias, 16, rés-do-chão, Caldas da Rainha, di-
vorciado, nascido em 27 de Abril de 1963 filho de José Filipe Paiva
e de Idalina da Conceição Simões, natural da freguesia de Serpins,
concelho da Lousã portador do bilhete de identidade n.º 6610016,
por se encontrara acusado da prática de um crime de falsificação
de cheque e burla, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alí-
neas a) e b), n.º 2, 313.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982, 256.º,
n.º 1, alíneas a) e b), n.º 3, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi por despacho de 10 de Novembro de 2000 cessada a declara-
ção de contumácia, por ter sido declarado extinto por prescrição o
procedimento criminal contra o arguido.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima F. Fa-
vas Lima e Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 28  479/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 40/98,
pendente neste Tribunal da Comarca de Trancoso que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jorge Paulo mesquita Viegas,
casado, filho de António Manuel Nunes e de Maria Luísa Pereira
Mesquita, nascido em 31 de Janeiro de 1968, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 8666202,
com última morada conhecida na Rua de Raúl Brandão, lote 325-B,
2.º, direito, Brandoa, Amadora, foi declarada cessada a situação de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, em virtude da apresentação do mesmo em
Juízo. A declaração de contumácia foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 103, de 16 de Agosto de 1999.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
M. Martins. — O Oficial de Justiça, António Carlos A. Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 28  480/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 701/97.9TAVLG,
pendente no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, em que
é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o argui-
do Paulo Jorge Nogueira Regadas, filho de Francisco Regadas e de
Joaquina Lemos Nogueira, solteiro, nascido a 22 de Abril de 1974,
em Miragaia, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 10739146,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua
do Professor Jaime Rios Sousa, 12, rés-do-chão, Miragaia, Porto,
foi, por despacho de 9 de Outubro de 2000, cessada a declaração
de contumácia.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel
Teixeira Abreu da Costa. — O Oficial de Justiça, José Paulo Tei-
xeira dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  481/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, com o n.º 34/98.3TATLG, pendente
neste 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, que o Minis-
tério Público move a António José Comando, casado, programa-
dor informático, nascido a 5 de Novembro de 1964, em Moçambi-
que, residente na Rua do Cunha, 9, 2.º, Porto, pela prática de um
crime de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 11 de Abril de 2000.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel
Teixeira Abreu da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Domingos José
Oliveira Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 28  482/2000 — AP. — A Dr.ª
Simone Almeida Pereira, juíza de direito do Tribunal da Comarca

de Valpaços, faz saber que, por despacho de 20 de Abril de 1998,
proferido nos autos de processo comum, n.º 53/97, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Arminda Rolo Ribeiro
Pascoal, casada, desempregada, filha de António Carlos Ribeiro e
de Dulcínea dos Anjos Rolo, nascida a 8 de Março de 1959, natu-
ral de Santa Valha, Valpaços, residente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida no Bairro do Pontão, 37, Santa Valha,
Valpaços, cometido um crime de fogo posto, previsto e punido, pelo
artigo 272.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz e nos termos do artigo 337, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal, tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes, n.º 1 do ar-
tigo 336.º, do Código de Processo Penal; anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha a
celebrar, após esta declaração; proibição da arguida obter ou reno-
var os seguintes documentos: bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes enti-
dades: conservatórias dos registos civis, predial, comercial, auto-
móvel, notariado, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia; proibição da arguida efectuar quaisquer registos junto das
autoridades públicas (nomeadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóvel); arresto das contas ban-
cárias de que a arguida seja titular.

23 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Simone Almeida
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  483/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Marques Pinto, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Valpaços, faz saber que, por despacho de 6 de Janeiro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, n.º 43/97, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido António Alberto Tavares, casa-
do, filho de Alberto Medas Tavares e de Maia Augusta Remondes,
nascido a 10 de Dezembro de 1951, natural da freguesia de Mi-
randela e concelho de Mirandela, residente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de João Paulo II, Mirandela,
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em conjugação com o artigo 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz e nos termos
do artigo 337, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes, n.º 1 do artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal; anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar, após
esta declaração; proibição do arguido obter ou renovar os seguin-
tes documentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservató-
rias dos registos civis, predial, comercial, automóvel, notariado,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibi-
ção do arguido efectuar quaisquer registos junto das autoridades
públicas (nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóvel); arresto das contas bancárias de que o
arguido seja titular.

19 de Abril de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 28  484/2000 — AP. — O Dr.
Manuel José Cardoso Torres Ramos da Fonseca, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 8
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 390/00, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do João Augusto Marques Ribeiro, solteiro, nascido a 31 de Agosto
de 1950, natural de Subportela, filho de João Afonso Ribeiro e de
Maria da Conceição Marques Ribeiro, com última residência conhe-
cida na Rua do Couto, Parede, 5, Meadela, 4900 Viana do Cas-
telo, por haver cometido um crime de furto de coisa pertencente ao
sector público, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 234.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
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todos os negócios jurídicos celebrados pelo arguido após esta de-
claração, proibição de obtenção de quaisquer documentos a emitir
por autoridade 7 entidade administrativa, nomeadamente bilhete de
identidade, carta de condução, certificado de registo criminal, pas-
saporte, certidões dos registos, e documentos junto das repartições
de finanças, fica-lhe igualmente vedado efectuar quaisquer regis-
tos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, comercial ou predial, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Car-
doso Torres Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  485/2000 — AP. — O Dr.
Manuel José Cardoso Torres da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 13 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 510/97, pendente no 1.º Juízo Criminal deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Celeste Pereira da Silva, viúva, nascida a 3 de Março de 1947, em
Vila Praia de Ancora, Caminha, filha de Joaquim da Silva e de Ana
Rosa Pereira da Silva, com última residência conhecida no Lugar
da Igreja, Ancora, por haver cometido um crime de furto, previsto
e punido, pelo artigo 203.º, do Código Penal, foi a mesma arguida
declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos celebrados pela ar-
guida após esta declaração, proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos a emitir por autoridade / entidade administrativa, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, certificado de
registo criminal, passaporte, certidões dos registos, e documentos
junto das repartições de finanças, fica-lhe igualmente vedado efectuar
quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, comercial ou predial, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José
Cardoso Torres Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, Flo-
rinda Agra Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 28  486/2000 — AP. — Faz-se
saber, que por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular com o n.º 54/94 (ex-processo
n.º 137/91), do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Anjos Carmo, solteiro, empregado
comercial, natural de Vila Verde, Alijó, nascido a 26 de Junho de
1944, filho de Diamantino do Carmo e de Humbelina dos Anjos,
portador do bilhete de identidade n.º 1840422, emitido em 12 de
Novembro de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Rosmaninho, 43, B, rés-do-
-chão, Quinta do Sequeira, Cais Novo, Darque, Viana do Castelo,
por ter cometido um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, determinada por despacho de 3 de Fevereiro de 1992.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 28  487/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que por despacho de 7 de Novembro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 333/2000, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra os arguidos José Augusto Parente Sora e Maria Isa-
bel Gomes da Silva Sora, casados, ele vendedor, nascido a 24 de
Agosto de 1957, natural da Meadela, Viana do castelo, portador do
bilhete de identidade n.º 5924342, emitido em 11 de Maio de 1995,
por Viana do Castelo, filho de José de Passos Sora de Amorim e
de Maria de Lurdes Parente, ela distribuidora de pão, nascida a 16
de Abril de 1960, natural de Meadela, Viana do Castelo, filha de
Joaquim da Silva e de Deolinda Gomes da Silva, portadora do bi-

lhete de identidade n.º 3976534, emitido em 24 de Julho de 1995,
por Viana do Castelo, ambos com última residência conhecida na
Rua de Alfredo Reguengo, 55, Viana do Castelo, por haver come-
tido um crime de burla e falsificação de documento, previsto e
punido, pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1, do Código Penal,
e 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, do Código Penal, foram os mesmos
arguidos declarados contumazes, artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal, o que implica para
os arguidos, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção dos mesmos, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos mesmos
arguidos, após esta declaração e a passagem de mandados de de-
tenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal. Ficam ainda inibidos de obter o bilhete de
identidade ou a renovação, passaporte, carta de condução e quais-
quer autoridades públicas.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 28  488/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que por despacho de 8 de Novembro
de 2000, exarado nos autos de processo comum, n.º 217/94 (ex.
processo n.º 500/90), que corre termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move ao arguido Jorge Joaquim Fernandes de
Cerveira Pinto, casado, proprietário, natural de Cedofeita, Porto,
nascido a 30 de Dezembro de 1940, filho de Jorge Eduardo San-
tos Silva e de Maria de Jesus Fernandes Cerveira Pinto, titular do
bilhete de identidade n.º 5693347, com última residência conhecida
na Rua do Padre Sena de Freitas, 1, 1.º, direito, Penha de França,
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
nea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, n.º 222, de 25 de Setembro de 1992.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  489/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que por despacho de 8 de Novembro
de 2000, exarado nos autos de processo comum, n.º 87/93 (ex. pro-
cesso n.º 44/93), que corre termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o
Ministério Público move ao arguido Manuel Alexandre Fagundes
Arezes, solteiro, pescador, nascido em 2 de Fevereiro de 1974,
natural de Castelo de Neiva, Viana do Castelo, filho de Manuel Au-
gusto Gomes Arezes e de Irene de Sá Fagundes, titular do bilhete
de identidade n.º 887586, com última residência conhecida no Lu-
gar de Sendim de Baixo, Castelo do Neiva, 4900 Viana do Cas-
telo, por ter cometido um crime de furto, em lugar vedado ao pú-
blico, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alíneas c) e h), e artigo 177.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 263, de 10 de Novembro de 1993.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  490/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que por despacho de 2 de Novembro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 714/2000, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Sérgio Manuel Borges Filipe solteiro, di-
rector de vendas, nascido a 1 de Novembro de 1972, em Santiago
Maior, Beja, portador do bilhete de identidade n.º 10171111, emi-
tido em 1 de Fevereiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de Luís Inácio Branquinho Filipe e de Ana dos San-
tos Borges Filipe, com última residência conhecida na Rua do
Crato, 17, Alvito, por haver cometido um crime de falsificação,
previsto e punido, pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º, n.os 1
e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
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cesso até à apresentação ou detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mes-
mo arguido, após esta declaração e a passagem de mandados de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º, do
Código de Processo Penal. Fica ainda inibido de obter o bilhete de
identidade ou a renovação, passaporte, carta de condução e quais-
quer autoridades públicas.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 28  491/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que nos autos de processo comum,
n.º 426/96, que o Ministério Público move a João Manuel Guer-
reiro Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 6251090, emitido
a 27 de Junho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
nascido a 13 de Janeiro de 1963, natural da freguesia de Benfica,
do concelho de Lisboa, filho de António Manuel Guerreiro e de
Maria Isabel Guerreiro, residente no Lugar da Aldeia, Gondarém,
4920 Vila Nova de Cerveira, pela prática de um crime de falsifi-
cação de documento e um crime de burla, previsto e punido pelos
artigos 228.º, n.os 1 e 2 e 313.º, n.º 1, ambos do Código Penal, de
1982, foi por despacho de 9 de Novembro de 2000, declarada ces-
sada a sua situação de contumácia, por prescrição, que tinha sido
decretada a 15 de Janeiro de 1998.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  492/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que nos autos de processo comum,
n.º 320/96, que o Ministério Público move a Edmaro António Gon-
çalves Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 9671539, pelo Ar-
quivo de Identificação de Viana do Castelo, nascido a 10 de Agosto
de 1970, filho de António Batista Lopes e de Maria de Jesus Gon-
çalves Sousa, residente na Rua da Bandeira, 552, 1.º, 4900 Viana
do Castelo, pela prática de um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982, foi por
despacho de 8 de Novembro de 2000, declarada cessada a sua si-
tuação de contumácia, por prescrição, que tinha sido decretada a
21 de Novembro de 1997.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  493/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que nos autos de processo comum,
n.º 26/96, que o Ministério Público move a Manuela Alexandra de
Castro Pereira Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 10314264,
emitido a 12 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, nascida a 27 de Novembro de 1974, natural da fre-
guesia de Caminha, do concelho de Caminha, filha de Armando
Rodrigues Silva Pereira e de Isabel Maria Ferreira de Castro Pereira,
residente na Rua de Frederico Augusto Lourenço, 1.º, direito, 4910
Caminha, pela prática de um crime de falsificação de documento
e um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1 e
2 e 313.º, n.º 1, ambos do Código Penal, de 1982, foi por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a sua situação
de contumácia, por prescrição, que tinha sido decretada a 8 de
Janeiro de 1997.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  494/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber, que nos autos de processo comum,
n.º 296/95, que o Ministério Público move a José Luís Soares Fonte,
Nascido a 13 de Março de 1969, natural da freguesia de Portuzelo,
do concelho de Viana do Castelo, filho de Querubim Barros da
Fonte e de Maria da Agonia Soares Areia, residente no Lugar da

Estrada Nova, rés-do-chão, direito, Chafé, 4900 Viana do Castelo,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do
Código Penal, de 1982, foi por despacho de 13 de Novembro de
2000, declarada cessada a sua situação de contumácia, por prescri-
ção, que tinha sido decretada a 16 de Junho de 1997.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 28  495/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber, por despacho de 9 de Novembro de 2000,
foi declarado contumaz, artigos 336 e 337, n.os 5 e 6, do Código
Penal, o arguido Manuel Fernando Leite Martins, casado, comer-
ciante, nascido a 14 de Novembro de 1958, filho de José Teixeira
Martins e de Emília da Cunha Leite, natural de Aboadela, Ama-
rante, com última residência conhecida na Rua da Pena, Quereledo,
Covelas, 4780 Santo Tirso, pronunciado como autor de um crime
de falsificação de documento e um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3, e artigo 217.º, do Código Penal,
nos autos de processo comum n.º 356/2000, que lhe move o Mi-
nistério Público, tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido, após
esta declaração, e ainda, a proibição do arguido poder obter pas-
saporte e quaisquer certidões na conservatória do registo civil.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  496/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber, por despacho de 9 de Novembro de 2000,
foi declarado contumaz, artigos 336 e 337, n.os 5 e 6, do Código
Penal, imposta ao arguido Floriano da Silva Oliveira, casado, con-
tabilista, nascido em 20 de Fevereiro de 1950, filho de António de
Sá Oliveira e de Maria Oliveira da Silva, natural de Vila do Conde,
4490 Póvoa de Varzim, residente na Avenida do Repatriamento dos
Poveiros, Edifício Nova Póvoa, 28, 16.º, tipo 2, pronunciado como
autor de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 142/00, pendente neste 1.º Juízo Criminal, que lhe move
o Ministério Público.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Aviso de contumácia n.º 28  497/2000 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Bettencourt, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Vila Flor, faz saber, que por despacho de 30 de Outu-
bro de 2000, nos autos de processo comum, singular registado sob
o n.º 13/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Manuel Mendes de Sousa, solteiro, nas-
cido a 21 de Mio de 1974, filho de Manuel Baptista Esteves Sousa
e de Hermínia dos Santos Mendes, natural da freguesia de Miran-
dela, concelho de Mirandela, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
alterado pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, as-
sim sendo, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, o que implica a suspensão dos ulteriores termos processuais
até à sua apresentação em Juízo ou à sua detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Bettencourt. — A Escrivã Auxiliar, Maria Margarida Gaspar de
Sousa.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 28  498/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 263/99, pen-
dente nesta Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, con-
tra o arguido Manuel Augusto da Silva Granja, casado, nascido a
30 de Outubro de 1960, filho de Valdemar da Silva Granja e de
Gracinda Gonçalves da Silva com última residência conhecida no
Lugar do Carvalho, Brufe, Famalicão e actualmente em parte in-
certa, por se encontrar acusado da prática de um crime de danos,
previsto e punido, pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, é o
mesmo por despacho de 31 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após a publicação da presente declaração de
contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); a
proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução e cartão de eleitor, bem como de obter certificado de
registo criminal, livrete e título de registo de propriedade de veí-
culo automóvel, licença camarária ou do governo civil, certidão
emitida por Tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças, car-
tório notarial e conservatórias dos registos civil, predial, ou comer-
cial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  499/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 451/97, pen-
dente nesta Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, con-
tra o arguido João Carlos Alvares Faria Araújo, casado, comer-
ciante, nascido a 25 de Maio de 1961, filho de Domingos Faria de
Araújo e de Margarida Maria Bessa Alvares Ferreira, com última
residência conhecida na Urbanização do Dr. Leite Lage, 54, 2.º,
direito, Fafe e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e ainda artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é o mesmo por despacho de 31 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Có-
digo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código); a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após a publicação da pre-
sente declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, carta de condução e cartão de eleitor, bem como de
obter certificado de registo criminal, livrete e título de registo de
propriedade de veículo automóvel, licença camarária ou do gover-
no civil, certidão emitida por Tribunal, junta de freguesia, repartição
de finanças, cartório notarial e conservatórias dos registos civil, pre-
dial, ou comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  500/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 503/98, pen-
dente nesta Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, con-
tra o arguido Luís Casimiro Martins da Silva, solteiro, comerciante,
nascido a 17 de Janeiro de 1976, em Paranhos, concelho do Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 11090804/0, emitido em 6 de
Novembro de 1997, por Lisboa, filho de Casimiro Martins da Silva
e de Juliana da Silva Martins, com última residência conhecida na
Rua de Simões Lopes, 1002, em Ermesindo, e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado em autoria material de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo artigo

1.º, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo por
despacho de 30 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º, do Código Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após a publicação da presente declaração de contumácia
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução
e cartão de eleitor, bem como de obter certificado de registo cri-
minal, livrete e título de registo de propriedade de veículo automó-
vel, licença camarária ou do governo civil, certidão emitida por
Tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças, cartório notarial
e conservatórias dos registos civil, predial, ou comercial (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão Auxiliar, Alexandre Tudella.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 28  501/2000 — AP. — Pelo
presente se torna público, que nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 573/99, que anteriormente tinha o n.º 20/95 da 2.ª Secção
do Tribunal Círculo de Santo Tirso, a correr termos pelo 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra
o arguido Alfred Dijulio, filho de António Júlio e de Maria Di-
niz Júlio, divorciado, nascido a 22 de Janeiro de 1938, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 16083083, e com última residência conhecida na Vivenda
Dijulio, Rua da Horta do Maia, 57, Azambuja, por o arguido ter
cometido quatro crimes de burla, previsto e punido pelos artigos
30.º, n.º 1 e 313.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi por despa-
cho de 11 de Julho de 2000, declarada cessada a situação de con-
tumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, em que havia sido declarado contumaz, por despacho
de 12 de Dezembro de 1996, por prescrição.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escriturário-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 28  502/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Carina Bastos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila nova de
Famalicão, faz saber que, no processo comum, singular n.º 613/99,
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
José Marino Ferreira de Sousa, com última residência conhecida
no Lugar de Cimo de Cheira, freguesia de Ferreiró em Vila do
Conde, actualmente em parte incerta, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8237600 de 29 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro e artigo 217.º do Código Penal, de 1995, é o mesmo no-
tificado por esta forma para se apresentar em Juízo no prazo de 30
dias, contados da data da afixação do último edital, sob pena de
ser declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, do Código de
Processo Penal. Para constar se passou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser legalmente fixados.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  503/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, singular n.º 134/96, pendente no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João Barbosa Calvário, casado, industrial, nascido a
7 de Abril de 1949, na freguesia de Campanhã, Porto, filho de João
Calvário e de Adelaide Amélia Rebelo Barbosa, portador do bilhete
de identidade n.º 0979833, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São Gon-
çalo, 806, em Guimarães, acusado da prática de cinco crimes de
emissão de cheques sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e do artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do mesmo Decreto-Lei e dos artigos 313.º, n.º 1 e
314.º, alínea c), do Código Penal, de 1982, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 1 de
Outubro de 1996.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  504/2000 — AP. — Torna-se
público, que no processo comum, singular n.º 991/94, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o arguido Rogério José
de Oliveira, casado, comerciante, nascido a 27 de Março de 1966,
na freguesia de Cruz concelho de Famalicão filho de José de Oli-
veira e de Maria Amélia Seara de Oliveira, portador do bilhete de
identidade n.º 7322207, emitido em 24 de Março de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Caires, 324,
9.º, esquerdo, freguesia de Maximinos, Braga, que foi acusado pelo
ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho de 8 de Novembro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, por apresentação do arguido em Juízo.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  505/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 227/00, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra a arguida Isabel Rute Guimarães Cortesão Dias Ba-
tista, casada, filha de Vítor Manuel Cortesão Granadeiro Dias e de
Isabel Odete Ferreira do Couto Guimarães Cortesão, natural de
Massarelos, Porto, com última residência conhecida na Praceta de
Faria Borda, 4, 2.º, esquerdo, na Amadora, que se encontra acusa-
da da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido nos termos do disposto no artigo 228.º, n.º 1, alínea a) e
n.º 2 com referência ao artigo 229.º, n.º 1 ambos do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, que havia sido declarada
por despacho de 7 de Janeiro de 1998.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 28  506/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Paris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 390/96, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Joaquim Jorge Azevedo Miranda, nascido
em 1 de Agosto de 1973, natural de Ermesinde, Valongo, filho de
Serafim Pereira Miranda e de Maria da Conceição Azevedo Domin-
gues, com última residência conhecida na Rua da Fonte, 73, trás.,
Ermesinde, foi declarado cessado o estado de contumácia do argui-
do nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Pa-
ris Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 28  507/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Paris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 324/96, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luís Manuel Pinto Esteves Soares, nascido
em 13 de Novembro de 1958, natural de Massarelos, Porto, filho
de Delfim Esteves Soares e de Carolina Amélia Pinto, com última
residência conhecida na Rua dos Salgueirais, 180, Olival, Gaia, foi
declarado cessado o estado de contumácia do arguido nos termos
do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de
Paris Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 28  508/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Paris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 621, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Arminda dos Santos Gomes, divorciada, pequena
retalhista, filha de António dos Santos Cavadas e de Júlia dos San-
tos Cavadas, nascida em 1 de Abril de 1950, natural da freguesia
de Pedroso, Carvalhos, Vila Nova de Gaia, residente na Rua do La-
vadouro, 75, Pedroso, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o
estado de contumácia da arguida nos termos do disposto no artigo
2.º, n.º 2 do Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de
Paris Dias. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 28  509/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 494/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move à
arguida Ana Paula Mendes Valente Chaudary, casada, comerciante,
nascida a 2 de Maio de 1968, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filha de António Pereira Valente e de Maria da Conceição da
Silva Mendes Valente, titular do bilhete de identidade n.º 8170079/2
e residente na Rua do Convívio, 275, Mindelo, Vila do Conde, em
que é acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos
217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal, o que implica, para a arguida, a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter cer-
tidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as contas
bancárias em que a arguida figure como única titular.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  510/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 685 do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Duarte Oliveira, casado, comerciante, nascido a
21 de Abril de 1989, em Paranhos, Porto, filho de Manuel Jesus
de Oliveira e de Antónia Maria, titular do bilhete de identidade
n.º 783403 e residente na Rua 2, lote 143, Casal do Brejo, Dona
Maria, Pero Pinheiro, por estar acusado de ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Penal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 39, de 15 de Feve-
reiro de 1997, por ter prestado Termo de Identidade e Residência.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 28  511/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 228/99 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelos artigos 26.º e 143.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido José
Fernando Ferreira Teixeira, filho de José Teixeira e de Júlia da
Conceição Ferreira Teixeira, e com última residência conhecida na
Travessa da Póvoa, 95, rés-do-chão, esquerdo, em Grijó, Vila Nova
de Gaia, de que por despacho de 31 de Outubro de 2000, foi de-
clarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter
certidões do assento de nascimento, e caso exista, do assento de
casamento; obter certificado do registo criminal; registar a aquisi-
ção de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis. Ces-
sando por consequência os ulteriores termos do processo.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  512/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 148/99 pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusada pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, a arguida Teresa Maria Gomes Ramos, filha de António Go-
mes Ramos e de Maria Judite Gomes, e com última residência
conhecida na Rua de Florbela Espanca, 86, 1.º, direito, Vilar do
Paraíso, Vila Nova de Gaia, de que por despacho de 8 de Novem-
bro de 2000, foi declarada contumaz nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento
de casamento; obter certidões do assento de nascimento e, caso
exista, do assento de casamento; obter certificado do registo crimi-
nal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veícu-
los automóveis. Cessando por consequência os ulteriores termos do
processo.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 28  513/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 590/00 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido António
José Pereira Faustino, filho de António Santos Faustino e de Ma-
ria Lucília Gomes Pereira Faustino, e com última residência conhe-
cida na Rua da Comunidade Lusíada, 139, São Victor, Braga, de
que por despacho de 6 de Novembro de 2000, foi declarado con-
tumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; registar a aquisição de imó-
veis; registar a aquisição de veículos automóveis. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  514/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6138 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Artur
Alves Vicente, casado, industrial, natural da freguesia de Areias,
Ferreira do Zêzere, filho de António Vicente Júnior e de Leopoldina
da Conceição, nascido a 15 de Abril de 1943, residente na Rua B,
3 B, Quinta das Amoreiras, Cova da Piedade, Almada, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, actualmente, pelo artigo 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal vigente (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), ex-VI

do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, de que por despacho de 17 de Outubro de 1996, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso contra
o arguido supra-identificado.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 28  515/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 209/98 pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusada pelo Ministério Público da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1) do
Código Penal, o arguido Reinaldo Adelino Braga Rodrigues, filho
de Pedro Ribeiro Rodrigues e de Clotilde da Silva Braga, e com
última residência conhecida na Praceta do Padre Floro, bloco 28,
3.º, direito, Vila D’Este, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
portador do bilhete de identidade n.º 6530107, de que por despa-
cho de 10 de Novembro de 2000, foi declarada contumaz nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as se-
guintes proibições: obter certidões do assento de nascimento e, caso
exista, do assento de casamento; obter certidões do assento de nas-
cimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certificado
do registo criminal; registar a aquisição de imóveis; registar a aqui-
sição de veículos automóveis. Cessando por consequência os ulte-
riores termos do processo.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 28  516/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6172 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Inaldo
José Santos Silva, nascido a 19 de Agosto de 1961, no Brasil,
portador do passaporte n.º 472812, emitido pela República Fede-
ral do Brasil e com última residência conhecida no Lugar de Erme-
ril, Sandiães, Ponte de Lima, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, actualmente, pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal vigente (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), ex-VI do
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, de que por despacho de 24 de Abril de 1997, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extin-
to, por prescrição, o procedimento criminal em curso contra o ar-
guido supra identificado.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 28  517/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 126/2000,
pendente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move con-
tra a arguida Susana Maria Lourenço Ventura Rodrigues de Seabra,
casada, comerciante, nascida a 28 de Julho de 1962, natural da
freguesia de São Julião da Barra, concelho de Oeiras, filho de Rui
Manuel Viana Ventura Rodrigues e de Liliana Gilberta Arraias
Lourenço Ventura Rodrigues, portadora do bilhete de identidade
n.º 8221225, emitido em 8 de Setembro de 1997, por Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Hamilton Araújo, 163, São
João, Ovar, e actualmente em parte incerta, acusada de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi aquela arguida declarada contumaz nos ter-
mos dos artigos 335.º e seguintes do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso, tem para a arguida ou qualquer outra pessoa no interesse dela
as seguintes consequências: proibição de obter cartão de eleitor;
licença de uso e porte de arma; licença de condução de qualquer
veículo motorizado ou aeronave; atestado de residência ou insufi-
ciência económica; cartão de contribuinte; obter ou renovar passa-
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porte; obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento; obter certificados do registo criminal; regis-
tar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos auto-
móveis; cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 28  518/2000 — AP. — O Juiz
de Direito da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 82/00, pendentes nesta Vara, em que é autor
o Ministério Público e arguido António Manuel Monteiro da Cos-
ta, casado, pintor, nascido a 18 de Dezembro de 1964, natural de
Miragaia, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 7366172/4,
filho de David Faria da Costa e de Amélia Pinto Monteiro e com
última residência conhecida na Rua de Bernardino Costa, 483
Valadares, Vila Nova de Gaia, actualmente em parte incerta, por
haver cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelos artigos 75.º e 76.º do Código Penal, foi o mesmo por
despacho proferido nos autos acima referidos em 4 de Outubro de
2000, declarado contumaz nos termos e para os efeitos no disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica, para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a proibição do arguido obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas e ainda o arresto das suas contas bancárias. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  519/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 37/97 do Único Juízo
deste Tribunal da Comarca de Vila do Porto, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime, previsto e punido pelos
artigos 2.º e 4.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Decreto-Lei n.º 124/90, de
14 de Abril, actualmente previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, um crime de ofensa à integridade física por negli-
gência, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.os 1 e 3, por referência
ao artigo 143.º, alíneas b) e c) do Código Penal, na versão de 1982,
e previsto e punido actualmente, pelo artigo 148.º, n.os 1 e 3, por
referência ao artigo 144.º, alíneas b) e c) do Código Penal na ver-
são de 1995, uma contra ordenação, previsto e punido pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 24.º, n.º 1, 25.º, n.º 1, alíneas c) e f),
e 27.º, n.os 1 e 3 do Código da Estrada, o arguido Jeremias Re-
sendes Martins, nascido a 8 de Outubro de 1976, natural da fre-
guesia de São José, concelho de Ponta Delgada, filho de Jeremias
Pereira Martins e de Aldina Câmara Resendes, titular do bilhete de
identidade n.º 10863472, de 18 de Março de 1996, de Ponta Del-
gada e com última residência conhecida na Rua de São Francisco,
68, Conceição, Ribeira Grande, foi declarada cessada a contumá-
cia, e declarado extinto por prescrição o procedimento criminal e
contra-ordenacional.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Doroana Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 28  520/2000 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 251/99, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Francisco

José Gaspar Ferreira, nascido a 30 de Março de 1958, natural de
Peso da Régua, filho de António Marques Ferreira e de Maria Luísa
Marques Gaspar, portador do bilhete de identidade n.º 3578871, re-
sidente na Avenida de Afonso Cerqueira, bloco A, rés-do-chão,
frente, Viseu, acusado pela prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 255.º, n.º 1 do Código Penal de 1982; foi declarada cessada
a contumácia, que havia sido decretada, por despacho de 20 de
Setembro de 2000 nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  521/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 80/00, pendente neste Tribu-
nal, no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o
arguido Armando Augusto da Luz Santos, filho de Diamantino dos
Santos e de Purificação da Luz, solteiro, vendedor ambulante, re-
sidente na Aguieira, Viseu, pela prática de um crime de condução
sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 28  522/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular
n.º 163/2000, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Cidália Silva Santos Araújo, casada, empregada de balcão,
nascida a 24 de Outubro de 1971, natural de Viseu, filha de Fer-
nando Matos Santos e de Maria Alzira Silva Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10092385, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Viseu, ausente em parte incerta, com última residência
conhecida na Rua do Arco, 98, 2.º, Viseu, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, a que corresponde no
Código Penal Revisto o artigo 217.º, n.º 1, é a mesma notificada
por esta forma de que por despacho de 25 de Outubro de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1
e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação da arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após a data da de-
claração e ainda a proibição da arguida obter bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução e certidões de registo civil da sua
naturalidade, documentos, certidões ou registos junto das autorida-
des públicas, com o fim de o desmotivar da situação de contumá-
cia. Para constar se lavrou o presente que vai ser publicado.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã Auxiliar, Fátima Dias.

Aviso de contumácia n.º 28  523/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
n.º 71/2000, que o Ministério Público move contra o arguido José
Castro Leite Salgado, casado, empresário, nascido a 18 de Agosto
de 1953, natural da freguesia de São João das Caldas, concelho de
Guimarães, filho de António Leite Salgado e de Rosa de Castro
Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 3161009, de 10 de Ja-
neiro de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro da Bar-
rosa, lote 17, 3 D, Abraveses, Viseu, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo notificado por esta forma de que por despacho
de 9 de Novembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código
de Processo Penal, declaração esta que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do ci-
tado artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada ainda
a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade e
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passaporte, bem como certidões de nascimento ou casamento junto
das autoridades públicas.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Fernanda Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  524/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
n.º 636/99, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto Correia dos Santos, casado, serralheiro civil, nascido a 12
de Março de 1969, natural de Sabugosa, Tondela, filho de António
Mendes Santos e de Maria de Lurdes Correia, residente em Botu-
lho, Molelos, Tondela, por haver cometido o crime, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo
notificado por esta forma de que por despacho de 14 de Novem-
bro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Pe-
nal, declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada ainda a proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade e passaporte, bem
como certidões de nascimento ou casamento junto das autoridades
públicas.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isa-
bel Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 28  525/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos
autos de processo complementar de revogação de saída precária
prolongada n.º 711/00, deste Juízo, instaurado ao condenado José
Ricardo da Silveira Cabeças, casado, vendedor ambulante, nascido
a 20 de Janeiro de 1969, em Sousel, Sousel, filho de Idevor Capeto
Cabeças e de Branca Flor Silveira, com última residência conhe-
cida na Avenida do Conde D. Henrique, 17, rés-do-chão, direito,
Maximinos, Braga, a fim de o condenado cumprir a parte restante
da pena de 8 anos e 4 meses em que foi condenado no processo
n.º 1757/96.7TAVLG do 2.º Juízo da Comarca de Valongo e que
interrompeu por não ter regressado no prazo fixado ao Estabeleci-
mento Prisional de Paços de Ferreira, após concessão de saída pre-
cária prolongada de 21 de Abril de 2000 até 26 de Abril de 2000,
foi aquele declarado contumaz até à sua apresentação às autorida-
des portuguesas ou à sua captura, ficando até lá suspensos os ter-
mos destes autos, sem prejuízo da captura nem da realização de
actos urgentes. A declaração de contumácia implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial do condenado, bem
como a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal).

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  526/2000 — AP. — O Dr.
António José Faria de Barros, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos autos
de processo complementar de revogação de saída precária prolon-
gada n.º 760/99, deste Juízo, instaurado ao condenado Hélder Hum-
berto Bacelar Lopes Oliveira, solteiro, sapateiro, nascido a 31 de
Agosto de 1973, em Maximinos, Braga, filho de António Joaquim
Lopes e de Maria da Conceição Ferreira Bacelar, com última resi-
dência conhecida em São Martinho de Dume, Carcavelos, Braga,
a fim de o condenado cumprir a parte restante da pena em que foi
condenado no processo n.º 38/95 do 1.º Juízo do Tribunal de Cír-
culo de Braga e que interrompeu por não ter regressado no prazo
fixado ao Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, após
concessão de saída precária prolongada de 22 de Junho de 1999
até 29 de Junho de 1999, foi aquele declarado contumaz até à sua
apresentação às autoridades portuguesas ou à sua captura, ficando
até lá suspensos os termos destes autos, sem prejuízo da captura nem
da realização de actos urgentes. A declaração de contumácia implica

a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial do
condenado, bem como a proibição de obter documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6
do Código de Processo Penal).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fa-
ria de Barros. — A Oficial de Justiça, Branca Bastos.

Aviso de contumácia n.º 28  527/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos
autos de processo complementar de revogação de saída precária
prolongada n.º 351/A/96, deste Juízo, instaurado ao condenado José
Luís Amaral Vieira Pinto, casado, vendedor ambulante, nascido a
10 de Abril de 1957, em Anreade, Resende, filho de Amândio
Vieira Pinto e de Maria do Carmo Amaral Cardoso, com última re-
sidência conhecida no lugar de Ponte Pedrinha, Maximinos, Braga,
a fim de o condenado cumprir a parte restante da pena de 4 anos
em que foi condenado no processo n.º 215/94 do 2.º Juízo da Cír-
culo de Braga e que interrompeu por não ter regressado no prazo
fixado ao Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, após
concessão de saída precária prolongada de 1 de Julho de 1996 até
9 de Julho de 1996, foi aquele declarado contumaz até à sua apre-
sentação às autoridades portuguesas ou à sua captura, ficando até
lá suspensos os termos destes autos, sem prejuízo da captura nem
da realização de actos urgentes. A declaração de contumácia implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial do
condenado, bem como a proibição de obter documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6
do Código de Processo Penal).

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  528/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo complementar de revogação de saída precá-
ria prolongada n.º 902/99, deste 1.º Juízo, contra Fernando Pinto
Santos Ferreira, nascido a 3 de Janeiro de 1961, na Fiães, Santa
Maria da Feira, filho de António Santos Ferreira e de Maria Lurdes
Costa Pinho, com última residência conhecida no Lugar da Mão,
São Clemente de Sande, Caldas das Taipas, Guimarães, não regres-
sou de uma saída precária prolongada que lhe havia sido concedi-
da, foi aquele declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º,
336.º, 337.º e 476.º, alínea b) do Código de Processo Penal, por
despacho de 13 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos:
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter, a reque-
rimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios a
emissão de documentos e certidões, pelos serviços personalizados
ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis; a proibição de o arguido movimen-
tar, por si ou através de outrém, nomeadamente procurador, man-
datário ou gestor de negócios, quaisquer contas bancárias, à ordem
e ou a prazo, quer seja único titular ou co-titular, em agência, fi-
lial ou sucursal de instituição de crédito, bancária ou não.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduado Castro
Martins. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Campos.

Aviso de contumácia n.º 28  529/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos
autos de processo complementar de revogação de saída precária
prolongada n.º 489/98, deste Juízo, instaurado ao condenado Ma-
nuel José Silva Santos, solteiro, empregado de balcão, nascido a
17 de Agosto de 1959, em Lourosa, Santa Maria da Feira, filho de
Elídio Ferreira dos Santos e de Lázara Pereira da Silva, com últi-
ma residência conhecida em Lourosela, Lourosa, a fim de o conde-
nado cumprir a pena, em que foi condenado no processo n.º 277/94,
da 1.ª Vara Criminal do Porto e que interrompeu por não ter re-
gressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional de Paços
de Ferreira, após concessão de saída precária prolongada de 23 de
Junho de 1998 até 26 de Junho de 1998, foi aquele declarado con-
tumaz até à sua apresentação às autoridades portuguesas ou à sua
captura, ficando até lá suspensos os termos destes autos, sem pre-
juízo da captura nem da realização de actos urgentes. A declaração
de contumácia implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
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natureza patrimonial do condenado, bem como a proibição de ob-
ter documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  530/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 479/A/99, deste 1.º Juízo, contra José Rogé-
rio Pereira da Silva, nascido a 6 de Agosto de 1967, em Chaves,
filho de Sabino Júlio Alves da Silva e de Maria da Conceição Pe-
reira, com última residência conhecida no Bairro Manuel Branco
Teixeira, casa 38, Chaves, não regressou de uma saída precária pro-
longada que lhe havia sido concedida, foi aquele declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º, 336.º, 337.º e 476.º, alínea b) do
Código de Processo Penal, por despacho de 15 de Novembro de
2000, com os seguintes efeitos: a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; a proibição de obter, a requerimento seu ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios a emissão de documentos e cer-
tidões, pelos serviços personalizados ou não do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis;
a proibição de o arguido movimentar, por si ou através de outrém,
nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negócios,
quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo, quer seja único
titular ou co-titular, em agência, filial ou sucursal de instituição de
crédito, bancária ou não.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduado Castro
Martins. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Campos.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 28  531/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, neste 4.º Juízo,
desta comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1501/96.9TACS, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alberto Adelino Diogo, filho de Afon-
so Maleca e de Maria Mavungu, natural de Angola, nascido a 1
de Agosto de 1968, solteiro, e com última residência conhecida na
Rua do Dr. Alberto Araújo, 20, 5.º, direito, Cova da Piedade, Al-
mada, por haver praticado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 217.º do Código Penal. O Tribunal declara o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a
proibição de o arguido obter a seu requerimento a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 28  532/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso abreviado n.º 908/99.4GACSC, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Daniel António Gomes da Fonseca, nascido a
4 de Dezembro de 1972, filho de Delfim Sena da Fonseca e de
Maria Madalena Gomes da Fonseca, natural de Algueirão-Mem
Martins, Sintra, nacionalidade portuguesa, solteiro, portador do
bilhete de identidade n.º 10157904-7, emitido em 14 de Junho de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua do viveiro, Edi-
fício Monte Carlo, 4.º B, Monte Estoril, por ter sido recebida acusa-

ção deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, e um crime de ameaça, previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi o mes-
mo por despacho de 7 de Novembro de 2000, declarado contumaz
nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; a proibição de obter a seu reque-
rimento a emissão de documentos e certidões pelos serviços perso-
nalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  533/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 1725/95.6PBCSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra Francisco Lopes Cunha,
nascido a 22 de Maio de 1959, filho de João Lopes Cunha e de
Augusta Gertrudes da Silva Cunha, com última residência conhe-
cida na Rua do Outeiro, lote 9, 1.º, frente, Alto da Castelhana, Cas-
cais, por haver cometido um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia determinada por despacho de 23
de Junho de 1999.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 28  534/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 37/96.2TACSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra Joaquim José Henriques do Paço,
nascido a 6 de Julho de 1960, filho de Hernâni Viegas Rodrigues
do Paço e de Maria Isabel Pinto Henriques do Paço, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Lobito, 244, c/F, Parede, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia determinada por despacho de 23 de Junho de 1997.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 28  535/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 795/95.5GACSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra Noratiu Popa nascido a 20
de Fevereiro de 1977, filho de Vasile Popa e de Magdalena Popa,
solteiro, de nacionalidade romena e com última residência conhe-
cida na Pensão Madeira, São Bento, 307, Lisboa, por haver come-
tido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia determinada por
despacho de 6 de Novembro de 1998.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 28  536/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 759/95.5GACSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra Gabriela Popa, nascido a 20
de Fevereiro de 1977, filha de Vasile Popa e de Magdalena Popa,
solteira, de nacionalidade romena e com última residência conhe-
cida na Pensão Madeira, São Bento, 307, Lisboa, por haver come-
tido um crime furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código



93APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

Penal, foi declarada cessada a contumácia determinada por despa-
cho de 6 de Junho de 1998.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 28  537/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo, desta
comarca termos uns autos de processo comum, colectivo n.º 635/00.1
TBCSC, culpa tocante, que o Ministério Público move contra o
arguido Arraial Gomes, solteiro, pedreiro, nascido a 8 de Abril de
1956, natural da Guiné-Bissau, filho de Adjucatudje e de Ana Go-
mes, titular do bilhete de identidade n.º 16078677, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida no Pinhal do Fim do Mundo, barraca 46, Galiza, Estoril,
imputando-lhe a prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea d) do Có-
digo Penal de 1982. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, e 337.º do
mesmo Código, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu requerimento
a emissão de documentos e certidões pelos serviços personalizados
ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  538/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 8 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 759/95.5GACSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra Daniel Emancipatul, nascido
a 6 de Novembro de 1975, filho de Florial Emancipatul e de Her-
mínia Emancipatul, com última residência conhecida no Poço do
Bispo, Lisboa, por haver cometido um crime furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia determinada por despacho de 6 de Novembro de 1998.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 28  539/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo, desta
comarca termos uns autos de processo comum, colectivo n.º 635/00.1
TB.CSC, culpa tocante, que o Ministério Público move contra o
arguido Rodolfo Lopes, solteiro, pedreiro, nascido a 10 de Janeiro
de 1968, natural da Guiné-Bissau, titular do bilhete de identidade
n.º 16121771, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
com última residência conhecida no Pinhal do Fim do Mundo,
barraca 46, Galiza, Estoril, imputando-lhe a prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.os 1 e 2, alínea d) do Código Penal de 1982. O Tribunal declara
o arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu
requerimento a emissão de documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  540/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-

lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 19 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 162/98.5TACSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Leodir Ourives Silva, nascido a 28 de
Março de 1953, no Brasil, casado, filho de Ileo Silva e de Dirce
Ourives Silva, titular do bilhete de identidade n.º 16012601, e com
última residência conhecida no Casal das Baútas, lote 9, 7.º, direi-
to, Sintra, por estar acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido à data dos factos,
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do Códi-
go Penal, e actualmente pelo citado artigo 11.º, n.º 1, alínea a) com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até a apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter a seu requerimento a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3);
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Sandra Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 28  541/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 31 de Ou-
tubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 2294/97.8TACSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Victor Manuel Barbosa da Encarna-
ção, nascido a 12 de Janeiro de 1954, natural de Socorro, Lisboa,
filho de António Fernando Inácio e de Maria Alexandrina Gomes
Barbosa, com última residência conhecida na Rua de Almada Ne-
greiros, lote 45, 1, 3.º A, Olivais Sul, Lisboa, por estar acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 28.º,
29.º, 40.º e 41.º da Lei Uniforme sobre Cheques e com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem o prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 28  542/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 1948/94.5PBCSC, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Paulo Alexandre Ferreira de Sousa, filho de
António José Correia de Sousa e de Maria de Lurdes Sousa, nas-
cido a 5 de Julho de 1965, solteiro, empresário, natural de Loulé e
com última residência conhecida na Avenida das Acácias, 9, 2.º D,
Monte Estoril, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz
saber que por despacho proferido em 10 de Novembro de 2000 nos
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autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por apresentação.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 28  543/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 27 de Ou-
tubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1393/96.8PBCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel Parreira
de Jesus, nascido a 25 de Setembro de 1975, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, filho de Germano Manuel e de Anabela Va-
leiras Parreira, com última residência conhecida na Rua 17, Casa
Augusto Oliveira, anexo 2, Penedo, Parede, por estar acusado de
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, e com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de con-
tumácia declarado.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 28  544/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso sumário n.º 495/99.3PECSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alexandre Almeida da Silva, nascido a 19
de Maio de 1970, filho de José Abrantes Silva e de Maria Caroli-
na Figueiredo de Almeida, natural de Moçambique, nacionalidade
portuguesa, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 9568938-
9, emitido em 21 de Janeiro de 1999 pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e com última residência conhecida na Rua de Jaime
Cortesão, 4, rés-do-chão, direito, São Julião da Barra, Oeiras, por
ter sido condenado pela prática em autoria material de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, na
pena de 4 meses de prisão, foi o mesmo por despacho de 13 de
Novembro de 2000, declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º a 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o que im-
plica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter a seu requerimento de documen-
tos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta
de condução, passaporte, documentos e certidões da administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  545/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 468/97.0TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Nuno Maria Pimentel de Figueiredo
Fonseca Lopes, nascido a 14 de Junho de 1973, filho de Augusto
José de Medeiros Fonseca Lopes e de Maria Isabel Pereira de Figuei-
redo Fonseca Lopes, natural de São Cristóvão e São Lourenço, Lis-
boa, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 10048531-6,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa em 13 de Agosto
de 1996, nacionalidade portuguesa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida no Alto da Barra, bloco A, lote 2, 2.º,
esquerdo, Oeiras, por ter sido recebida acusação deduzida contra
o arguido, imputando-lhe a prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, a) do Código

Penal, foi o mesmo por despacho de 13 de Novembro de 2000,
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
a seu requerimento de documentos e certidões pelos serviços do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, carta de condução, passaporte, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  546/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 820/97.1GACSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Waldemar Monge, nascido a
26 de Dezembro de 1931, em Santo André, São Paulo, Brasil, fi-
lho de Aníbal Monge e de Bendita de Oliveira Monge, titular do
passaporte n.º CI 914157, emitido pelas autoridades brasileiras, com
última residência conhecida na Rua de Júlio César Lucas, 10-A,
Torres Vedras, por estar acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, o Tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu
requerimento a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais con-
sequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia
declarado.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 28  547/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 847/96.0PC.CSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Eduardo Filipe Ribeiro Teixeira Re-
sende, divorciado, desempregado, nascido a 16 de Janeiro de 1978,
natural do Estoril, Cascais, filho de José António Teixeira Resende
e de Júlia Maria Ribeiro Teixeira Resende, titular do bilhete de
identidade n.º 11310506, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e residente na Rua do Capitão Tenente Oliveira e Carmo,
5, cave, direita, Quinta da Lomba, Barreiro, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de dano e um crime de introdução em lugar ve-
dado ao público, previstos e punidos pelos artigos 212.º e 191.º, am-
bos do Código Penal de 1995. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 14 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos
foi declarada caduca a declaração de contumácia, por apresentação.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  548/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 593/98.0TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Olga Fernanda de Senra Teixeira, nas-
cida a 15 de outubro de 1976, filha de Bernardino Martins Teixeira e
de Ana Maria Senra Teixeira, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, solteira, portadora do bilhete de identidade n.º 11330097-2,
emitido em 25 de Outubro de 1999, pelo Arquivo de Identificação



95APÊNDICE N.º 173 — II SÉRIE — N.º 294 — 22 de Dezembro de 2000

de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua de São Pedro, 24, 1.º, esquerdo, Algueirão-Mem
Martins, por ter sido recebida acusação deduzida contra a arguida,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, com a redacção que foi dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma por despacho
de 14 de Novembro de 2000, declarada contumaz nos termos dos
artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o que
implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter a seu requerimento de documen-
tos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta
de condução, passaporte, documentos e certidões da administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  549/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1132/97.6TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Vanildo Rodrigues da Silva, nascido
a 2 de Agosto de 1960, filho de Pedro Rodrigues da Silva e de
Vanda Rodrigues da Silva, natural do Brasil, casado, nacionali-
dade brasileira, electricista, portador do bilhete de identidade
n.º 16120311-6, emitido em 14 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de Egas Moniz, 10, 2.º, esquerdo,
Odivelas, por ter sido recebida acusação deduzida contra o argui-
do, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência a
artigo 217.º do Código Penal, e actualmente pelo citado artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho de 14 de Novem-
bro de 2000, declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º a
337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o que implica: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter a seu requerimento de documentos e certidões
pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, carta de condução,
passaporte, documentos e certidões da administração fiscal e con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 28  550/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 15
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 147/98.1GGVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move ao arguido Rui Quaresma de
Oliveira, casado, empreiteiro, nascido a 1 de Dezembro de 1932,
na Sertã, filho de Pedro de Oliveira e de Maria Ana Quaresma, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1401998, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Amélia Rey Colaço, 14, 6.º, direito, Arroja, Odivelas, por estar
indiciado nos autos de haver cometido um crime de ameaça, pre-

visto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar e bem assim a proibição de
obtenção de documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  551/2000 — AP. — A Dr.ª
Flávia Cristina Mateus Santana, juíza de direito da 2.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa,
faz saber que, nos autos de processo abreviado registados sob o
n.º 10 587/99.3TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Alberto Soares Baptista, nascido a 4 de Julho de
1961, filho de Virgílio Teles Baptista e de Aldegundes Cacilda Pe-
reira Soares, natural de Brandoa, Amadora, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Estrada da Brandoa, 2, rés-do-chão, es-
querdo, Brandoa, Amadora, por lhe ser imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 6 de
Novembro de 2000, nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, e com os efeitos previstos no n.º 1 do citado artigo, o
que implica a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licenças de uso e
porte de arma e caça, carta de caçador, licença de pesca, carta ou
licenças de condução, livretes e títulos de registo de propriedade,
atestado de residência, cartão de contribuinte e cartão de identifi-
cação de empresário em nome individual e outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, e outros
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Flávia Cristina
Mateus Santana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  552/2000 — AP. — O Dr.
Hugo Carlos de Noronha Campanella, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo abreviado, registado sob o n.º 636/99.0
JDLSB, desta Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Amadu Embaló, filho de Mama Saliu Embaló e
de Aissato Djaló, natural da Guiné Bissau, nascido em 30 de Março
de 1970, portador do bilhete de identidade n.º 16137091, com úl-
tima residência conhecida na Rua de São Nicolau, 4, Alto da Cova
da Moura, Buraca, Amadora, actualmente, ausente em parte incer-
ta, por se encontrar acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Carlos de
Noronha Campanella. — A Escrivã Auxiliar, Isabel.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.

N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
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N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
N.o 159 — Autarquias — Ao DR, n.o 270, de 22-11-2000.
N.o 160 — Contumácias — Ao DR, n.o 271, de 23-11-2000.
N.o 161 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 24-11-2000.
N.o 162 — Autarquias — Ao DR, n.o 275, de 28-11-2000.
N.o 163 — Contumácias — Ao DR, n.o 277, de 30-11-2000.
N.o 164 — Autarquias — Ao DR, n.o 280, de 5-12-2000.
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